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Olá amigos,

Mais uma vez agradecemos a todos os articulistas 
pelas suas contribuições e convidamos você 
desfrutar dessa edição.

Boa Leitura!

Trata-se, em primeiro lugar, de uma superação. 
Afinal, mesmo em meio as dificuldades, a tarefa da 
Revista Gestão & Educação continua sendo a 
divulgação científica da produção de educadores 
e profissionais nas áreas ligadas a gestão, que 
compartilham de suas experiências, pesquisas e 
a ç õ e s ,  d e  m o d o  a  c o n t r i b u i r  p a r a  o 
desenvolvimento dessas áreas essenciais. 
Supera-se as barreiras, de alguma maneira 
impostas, para cumprir a sua razão de ser.

Nesta edição, temos doze trabalhos voltados para 
a área da educação, abrangendo vários de seus 
aspectos como métodos de gestão e qualidade 
escolar,  tópicos l igados às relações de 
psicomotricidade, psicopedagogia e neurologia 
aplicados à educação, bem como aspectos 
metodológicos para melhor efetivação do 
processo ensino-aprendizagem. 

Grande abraço!

A Revista Gestão & Educação chega ao seu 
terceiro número. Para muitos, isso não seria algo 
interessante. Porém, quando consideramos o 
atual momento pelo qual a humanidade passa, isto 
é, a Pandemia de COVID-19, é preciso ter em 
conta que isso é uma grande realização. 

Em segundo lugar, percebe-se essa superação 
naqueles que, escolhendo a Gestão & Educação, 
como meio de tornar público o seu trabalho, não se 
demoveram dele mesmo com as dificuldades. 
Deste modo, cada contribuição é em si superação 
e avanço sobre os desafios, de modo que 
podemos apresentar os seguintes trabalhos para 
você, nosso leitor. 

Gladson Cunha

 

Editor-Geral
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Palavras-chave: Educação Básica. Ensino Público. 
Gestão Escolar. Educação Democrática e Participativa. Qualidade.

Inicialmente, é feita uma investigação minuciosa na 
legislação e nos documentos institucionais para 
compreendermos o que é qualidade na educação. 
Mesmo diante da complexidade da significação e 
designação de qualidade, buscamos ainda amparo 
em especialistas da educação para definir o que é “a 
garantia de padrão de qualidade”, que aparece 
repetidamente em diversas legislações, uma “boa 
escola” e uma “escola eficaz” — termos que 
aparecem nos documentos oficiais. 

Esta pesquisa buscou analisar duas escolas de 
mesmo nível de acesso, com perfis semelhantes, em 
dois espaços da região centro-sul da cidade de São 
Paulo, mas que partem de resultados quantitativos 
diferentes. Na pesquisa de campo, foi investigada 
nas escolas a gestão do sistema de ensino, em 
busca por reconhecer a aplicação de seus projetos 
político-pedagógicos. O método  de investigação 
utilizado foi a observação participante e conversas 
informais com os alunos e os professores dessas 
escolas, buscando identificar em seu imaginário o 
que faz daquela unidade uma escola de boa 
qualidade e o que poderia ser feito para melhorar.

RESUMO 

A presente pesquisa busca identificar esses fatores 
institucionais e as relações entre a comunidade e a 
escola. Esta investigação se dará por meio de 
estudos de duas escolas da região Centro-Sul da 
cidade de São Paulo, por meio da aferição de 
evidências, indicadores e índices, observada as 
semelhanças socioeconômicas da comunidade que 
essas escolas atendem e seus documentos 
orientadores.

1.INTRODUÇÃO

Baseando-se em duas escolas públicas da rede 
estadual de São Paulo, o presente artigo tenta 
desvendar o que é qualidade e quais são os fatores 
que fazem uma família escolher matricular um 
estudante nesta rede de ensino. 

Ao comparar a qualidade das escolas públicas de um 
mesmo bairro ou região, podemos observar suas 
diferenças, que sejam as que são classificadas como 
uma “boa escola” pela comunidade ou “eficaz” pelas 
avaliações institucionais. Fica então explícito que há 
não somente diferentes resultados institucionais, 
como também uma condição do imaginário social 
que permeia a escolha de matricular-se e continuar 
os estudos naquela unidade escolar. 

Outro fator que Beisiegel (2006) destaca é a 
“dualidade” de padrões da educação básica no 
Brasil, relacionada ao desenvolvimento social. De 
um lado, a educação elementar profissionalizante 
voltada para o “povo”, de acesso universalizado, e de 
outro lado, voltado ao nível superior, para as “elites”, 
de acesso restrito. E, mesmo que a legislação não 
explicite essa diferenciação, sua prática acaba por 
favorecer essa dupla condição da educação. 

Para isso, buscou-se conhecer sobre seus 
planejamentos, seus objetivos educacionais, suas 
estruturas curriculares e suas gestões de resultados. 

Também investigou-se sobre o compromisso, o 
empenho e o envolvimento de todos os sujeitos 
envolvidos com as ações das escolas. 

A qualidade é um princípio fundamental do processo 
de educação na legislação brasileira. A Constituição 
Federal de 1988, já no artigo 206, no item IV, 
menciona “a garantia de padrão de qualidade”. O 
mesmo ocorre na lei nº 9.394/1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), 
repetindo exatamente o item constitucional, sendo 
que neste documento o termo ‘qualidade’ aparece 
mais nove vezes. 

Não é novidade a discussão em torno da 
objetividade do que é de fato qualidade na educação. 
Nos documentos do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
Dourado et al. (2007)  conceituam a qualidade como 
um fator complexo, que nos remete aos seus 
objetivos e subjetivos, que só podem ser aferidos no 
cotidiano da vida escolar e nas percepções dos 
diferentes sujeitos sobre a organização da escola. 

Ainda que complexo seja saber o que é qualidade, 
uma “boa escola” ou “escola eficaz”, é habitual a 
generalização do que seria a precarização da 
educação, em especial das redes públicas de 
ensino. Celso Beisiegel (2006) apresenta uma 
dúvida comum: o processo de democratização e 
universalidade da educação, caso não seja bem 
conduzido ou quando enfatize apenas a dimensão 
quantitativa dos serviços, poderia estar seriamente 
comprometendo a qualidade dos benefícios que o 
Estado Brasileiro oferece às amplas parcelas da 
população?

Cabe, por fim, destacar com base no referencial 
teórico da pesquisa, apresentado a seguir, que não é 
objetivo de uma rede de ensino ou uma escola 
pública buscar qualidade no sentido universal ou 
numérico, mas buscar reconhecer as ações 
positivas e desenvolvedoras de potenciais que são 
inspiradoras para outras escolas e para a educação 
na rede pública.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
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Para Machado (2007), a política educacional 
brasileira e os programas de governo para a 
educação pública acabam por nivelar as escolas por 
baixo, o que pode até garantir a atenção às escolas 
que realmente necessitam de tudo, porém 
desestimulam e desrespeitam aquelas que já 
funcionam de modo satisfatório e que precisam de 
apoio e aprimoramento. Então, por consequência, 
isso esconde a “boa escola” ou a “escola eficaz”, 
apontada nos documentos oficiais, nas redes 
públicas, e supõe que a qualidade é fator 
predominante na rede particular.

Um caminho possível para a qualidade seria o 
desenvolvimento de instrumentos de avaliação em 
diversos níveis, conforme explica Dourado et al.  
(2007): 1) da “validade” dos objetivos e dos 
resultados, que não se expressem meramente em 
médias ou similares; 2) de “credibil idade”, 
revisitando sempre os elementos que possam ser 
confiáveis da escola; 3) da “incorruptibilidade”, que 
tenham menor margem de distorção; 4) da 
“comparabilidade”, em que as escolas possam aferir 
no seu próprio histórico, ou seja, aspectos que 
possam avaliar suas condições. Entendemos que 
esses instrumentos podem ser apurados pela 
própria escola, com apoio de sua comunidade ou de 
modo institucional.

Frequentemente, a definição de uma escola “eficaz”, 
segundo o padrão mínimo de qualidade previsto em 
lei, considera fatores quantificáveis e seus 
resultados finais. Esses resultados numéricos para a 
aferição de qualidade são de responsabilidade do 
agente público e, por vezes, de modo sistemático, 
mensuram as escolas, especialmente as públicas, 
por sua precariedade. Para Machado (2007), faltam 
significados e interpretações norteadoras que 
devem ser buscados em perguntas prévias aos 
registros. Para o autor, esses resultados numéricos 
podem esconder ou revelar, dependendo de como 
são utilizados. Eles escondem por exemplo as boas 
prát icas e ações de escolas.  Essa v isão 
generalizada que oferecem os resultados numéricos 
não pode ser confundida com a definição de “boa 
escola”, o que já é reconhecido pelos próprios 
documentos institucionais, conforme destacam 
Dourado et al.  (2007), quando consideram as 
dimensões “extraescolares” e “intraescolares”. 

No nível da escola, Dourado et al.  (2007) relatam 
que é necessário tratar da gestão e organização com 
uma finalidade pedagógica. Esse nível envolve o 
planejamento, o monitoramento e a avaliação dos 
programas e projetos da própria escola e o trabalho 
escolar com enfoque educativo. Para isso, são 
indispensáveis mecanismos de informação e 
comunicação de todos da escola, e de gestão 
part ic ipat iva e democrát ica nas decisões 
administrativas, financeiras e pedagógicas. Essa 
atribuição depende ainda do perfil do dirigente da 
escola — considerando sua formação e nível de 
experiência —, do projeto político-pedagógico da 
escola, da disponibilidade de docentes, do programa 
curricular, do desenvolvimento de metodologias, dos 
processos avaliativos para resolução de problemas, 
das tecnologias educacionais, da jornada escolar 
adequada ao espaço e tempo, dos mecanismos de 
participação dos alunos e da valoração por parte dos 
usuários dos serviços prestados pela escola.

A dimensão “extraescolar” é um retrato sobre 
q u e s t õ e s  q u e  d i fi c i l m e n t e  e s t ã o  s o b 
responsabilidade direta da escola, referindo-se ao 
nível do Estado Brasileiro, como as questões 
socioeconômicas e culturais dos entes envolvidos — 
o que reconhece a escola como participante da 
política. Já a dimensão “intraescolar” refere-se à 
ação da escola propriamente dita, relacionada aos 
níveis de sistema, de escola, do professor e do aluno 
— esta é a dimensão mais relevante para a presente 
pesquisa, sendo também fundamental para a ação 
de uma “boa escola”, conforme define documento 

institucional do INEP, apresentado a seguir.

Ao tratar do nível de sistema, da competência 
regionalizada, na dimensão intraescolar, Dourado et 
al.  (2007, p.14) se referem às condições de oferta de 
ensino e às garantias de infraestrutura adequada 
aos padrões mínimos de qualidade, conforme 
estabelecido pelas legislações federais, dos estados 
e dos municípios. Também rementem ao ambiente 
escolar e a sua capacidade de possibilitar o 
desenvolvimento de atividades de ensino, de lazer e 
recreação, desportivas e culturais, reuniões com a 
comunidade, entre outras. Para isso, se fazem 
necessários equipamentos em quantidade e 
qualidade adequadas, bibliotecas com espaço físico 
apropriado para leitura, laboratórios de ensino, 
serviços de apoio e orientação aos estudantes, 
acessibi l idade, segurança, programas que 
contribuam para a cultura de paz e definições de 
custo aluno/ano que assegurem condições de oferta 
de ensino de qualidade. 

O nível do professor se fundamenta em sua 
formação, profissionalização e na ação pedagógica. 
Para tanto, conforme revelam Dourado et al.  (2007, 
p.14), são requeridas titulação e qualificação 
adequada ao exercício profissional, vínculo efetivo 
de trabalho e dedicação a apenas uma unidade 
escolar, formas de ingresso e condições de trabalho 
adequadas, valorização de sua experiência docente 
e progressão na carreira por meio da qualificação 
permanente. São necessárias políticas de formação 
c o n t i n u a d a ,  p l a n o s  d e  c a r r e i r a , 
incentivos/benefícios, definição da relação 
aluno/docente adequada ao nível de ensino, 
garantia de carga horária para realização de 
atividades pedagógicas (estudos, planejamento e 
reuniões), ambiente proveitoso para as relações 
interpessoais, que valorizem atitudes/práticas 
educativas, e atenção/atendimento aos alunos no 
próprio ambiente escolar.
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Considerando o modelo atual brasileiro, mais 
especificamente da rede estadual de ensino do 
Estado de São Paulo, observados esses níveis 
citados por Dourado et al. (2007, p.27), é possível 
evidenciar a complexidade do processo educativo 
em suas múltiplas dimensões. São essas que serão 
destrinchadas no percorrer deste artigo. 

Mesmo que seja um fator extraescolar e de não 
alcance direto de suas ações, as condições 
socioeconômicas das famílias dos educandos, seja 
na escola Fabiano Lozano ou Gualter da Silva, 
assemelham-se, assim como seu acesso — que faz 
a comunidade e outros bairros acessarem essas 
escolas.

Observa-se nesta caraterização que o perfil 
prioritário atendido pela Escola Fabiano Lozano é, 
em sua maioria, composto de alunos de baixa renda 
e/ou em ascensão social. O mesmo ocorre na 
descrição característica do plano de gestão 
quadrienal da Escola Estadual Gualter da Silva, que 
fica próxima ao Metrô Sacomã. 

A presente pesquisa tem por metodologia, a priori, a 
revisão teórica sobre o tema da qualidade nas 
principais legislações educacionais, tratando de 
como devem ser realizadas pelo agente público as 
aferições da qualidade mínima e de seus resultados. 
Buscamos um amparo não meramente legal, mas 
também os fundamentos técnicos de instituições 
públicas para definir o formato desta designação de 
‘qualidade’.

4.2 Indicador de Matrículas e Fluxo Escolar
Em um segundo momento, avançamos na revisão 
bibliográfica em busca de coletar soluções e 

caminhos para esta ‘qualidade’ na educação, que 
perpassou pela literatura da temática, tratando da 
qualidade de uma escola “eficaz” e de uma “boa 
escola”, com base em documentos institucionais do 
INEP (Dourado et al., 2007). Buscou-se ainda 
examinar, por meio de diversos autores, quais 
seriam as diferentes formas de qualidade, em 
especial os estudos de Beisiegel (2006) e Machado 
(2007). 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após a revisão teórica, houve a escolha de duas 
escolas públicas da rede estadual de São Paulo, que 
atendem de forma regular alunos do Ensino 
Fundamental e Médio e cujas estruturas são 
similares; com base nos planos de gestão quadrienal 
das duas escolas, pesquisamos suas evidências, 
indicadores e resultados.   

Tal plano é exigência federal, conforme lei nº 
9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional (LDB) quando retrata a 
Organização da Educação Nacional, no artigo 12, 
exigindo um plano de gestão das instituições de 
ensino. Além disso, os dados abertos do Censo 
Escolar realizado anualmente foram importantes 
para aprofundamento da análise desses resultados.

4.1 — As evidências sobre os perfis das Escolas 

3. METODOLOGIA

Por fim, buscamos in loco explorar, nos níveis da 
gestão escolar, os documentos orientadores dessas 
escolas, como os planos da gestão e suas ações em 
consonância com a comunidade.

O estudo de caso foi feito em duas escolas da região 
centro-sul da cidade de São Paulo — com acessos e 
estruturas semelhantes, porém, com desempenhos 
institucionais quantitativos diferentes. A escolha 
delas baseia-se em seus resultados numéricos, 
oferecidos pelos dados do censo escolar e dos 
resultados estaduais do IDESP (Índice de 
Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo).Ainda é necessário considerar que, segundo 

Machado (2007, p. 285), no enfrentamento dos 
problemas educacionais, objetivando-se de fato a 
busca da melhoria da qualidade, “são raras as 
situações em que a escola tem sido considerada a 
unidade fundamental na relação entre as diversas 
instâncias do poder público e a rede de ensino”.
Vale acrescentar que o debate sobre qualidade na 
educação pública não é recente. Anísio Teixeira 
(1953) já relatava a escola como espaço privilegiado 
de acesso a cultura, que sofre influência de outras 
políticas educacionais, que não necessariamente 
atendem as demandas das escolas brasileiras, mas 
copiam os padrões que dão certo em outros países. 
E assim, quando se apresentava algo próximo do 
modelo que se queria transplantar, se deformava as 
condições do ambiente educacional. Esse quadro 
revela um debate permanente e incessante, mas que 
por condições políticas e tendências momentâneas, 
coloca as políticas públicas em educação em 
inevitável cessação.

Ao que se refere ao nível do aluno, se reitera seu 
acesso, permanência e desempenho escolar. Isso 
significa considerar as condições à diversidade 
soc ioeconômica/cu l tu ra l  e  a  garant ia  de 
desempenho satisfatório dos estudantes. Reitera-se 
a consideração da visão efetiva de qualidade da 
escola que possuem os alunos e seus responsáveis. 
São fundamentais ainda os processos avaliativos 
centrados na melhor ia das condições de 
aprendizagem da própria escola, focando o 
desenvolvimento integral dos estudantes. Essa 
percepção positiva dos alunos quanto ao processo 
de ensino-aprendizagem, às condições educativas e 
à projeção de sucesso à trajetória acadêmico-
profissional é a principal base para mensurar a 
qualidade da escola.
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Segundo Dourado et al.  (2007, p.23), a permanên-
cia e o desempenho escolar e o engajamento ativo 
do aluno no processo de aprendizagem são fatores 
condizentes de satisfação. Para os autores,  esse 
processo começa na escolha da escola, pois, 
quando a escola de qualidade, os educandos 
tendem a permanecer na mesma instituição por um 
longo período e a obter sucesso em cada etapa da 
escolarização. 

Faz-se necessário um controle sistemático e estraté-
gico da presença dos educandos na escola (visando 
não somente sua proficiência como também a 
apropriação do espaço escolar) e de seu real com-
prometimento (com o objetivo de garantir sua 
participação efetiva em todas as atividades escola-
res).

4.4 — Evidências da Gestão Democrática e 
Participativa

Ao observar os resultados de desempenho dos 
alunos das duas escolas aqui analisadas, utilizamos 
os resultados do Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
(SARESP) e do Índice de Desenvolvimento da 
Educação de São Paulo (IDESP), realizados e 
desenvolvidos anualmente pela Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo.

Apesar de não existir um indicador ou resultado 
mensurável, contínuo e construído por essas esco-
las ou até passível de apuração na presente pesqui-
sa, faz-se necessário identificar e comparar como as 
escolas lidam com a participação democrática da 
comunidade escolar, que é um tópico comum nos 
dois planos.

4.2 — Indicador de Recursos Humanos e 
Formação

Segundo Dourado et al.  (2007), o conhecimento e 
formação sobre esses indicadores favorece não 
somente a realização desses processos avaliativos, 
mas aqueles que podem subsidiar a identificação, 
monitoramento e solução dos problemas de aprendi-
zagem e desenvolvimento da instituição escolar.

O SARESP é uma avaliação aplicada ao final de 
cada ciclo escolar, com base nas competências e 
habilidades em Língua Portuguesa e Matemática, 
cujo objetivo é diagnosticar os níveis de proficiência 
dos educandos a nível regional e estadual. Sua 
utilização busca orientar a gestão escolar no monito-
ramento e acompanhamento de suas ações pedagó-
gicas. 

Enquanto na escola Fabiano Lozano há permanên-
cia substancial dos educandos nos anos finais do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio, na escola 
Gualter da Silva existe uma notória descontinuidade 
de matrículas dos alunos. Observa-se ainda que a 
rede municipal não oferece vagas para o Ensino 
Médio na região dessas escolas — o que faz o 
número de alunos de ambas as escolas crescer no 1º 
ano do Ensino Médio.

Enquanto a escola Fabiano Lozano possui apenas 
17% do quadro de professores temporários, a 
Gualter da Silva possui 39% do seu quadro de 
professores sem estabilidade. Essa situação interfe-
re diretamente nas ações pedagógicas da escola, de 
gestão participativa e de formação do próprio profes-
sor. Segundo Dourado et al.  (2007, p.24), a estabili-
dade reduz a rotatividade de professores e a exten-
são de sua jornada de trabalho, bem como, por 
consequência, o aparecimento de doenças típicas 
da profissão. 

Segundo o Censo Escolar 2017, realizado pelo 
INEP, a escola Fabiano Lozano teve o total de 800 
matrículas no Ensino Fundamental e Médio. Na 
escola Gualter da Silva, houve o total de 700 matrícu-
las no Ensino Fundamental e Médio. A distribuição 
de alunos nos anos finais do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio chama a atenção quando se 
estabelece uma comparação entre as duas escolas. 

Ambas as escolas possuem quadro semelhante de 
funcionários, incluindo professores. A escola 
Fabiano Lozano possui 69 funcionários e, destes, 42 
professores. A escola Gualter da Silva possui 62 
funcionários e, destes, 46 professores. Uma diferen-
ça substancial é a quantidade de professores com 
estabilidade nas duas escolas (atualmente, no 
estado de São Paulo, os professores são estáveis ou 

contratados temporariamente).

Outro fator que difere de uma escola para outra é a 
reprovação, muitas vezes vista pelo senso comum 
como fator de qualidade. Para Dourado et al. (2007, 
p.24), ao perceber que estão de fato aprendendo, os 
educandos projetam sua trajetória escolar, acadêmi-
ca e profissional — que acaba sendo valorizada por 
seus familiares e professores.

4.3 — Indicadores de Desempenho

Essa queda de matrículas está também relacionada 
com o fluxo escolar, definido à medida que os 
educandos abandonam ou são reprovados ao final 
do ano letivo. Quando analisados os dados de fluxo 
destas escolas, o abandono na escola Gualter da 
Silva é dez vezes maior do que na escola Fabiano 
Lozano.

Mesmo diante dessa dificuldade, é evidente a 
preocupação da escola Fabiano Lozano com não 
somente o que pode ser feito em relação à participa-
ção da comunidade, mas também com a maneira 
como isso será trabalhado na proposta pedagógica, 
na avaliação, na aprendizagem, na gestão dos 
recursos financeiros e, finalmente, com sua própria 

A dificuldade de despertar o interesse da comunida-
de pela escola é evidenciada nos dois documentos, 
especialmente relacionada ao problema da larga 
carga de trabalho dos responsáveis pelos educan-
dos. 
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Os gestores da escola devem liderar o movimento 
que busque a garantia de qualidade que a lei exige, 
não somente a níveis de Estado, mas de uma 
comunidade local que se queira democráti-
ca/participativa. Eles devem primar pela realidade 
em que a escola está inserida, validando os objetivos 
do agir escolar e seus resultados, estimular a crença 
nestes mesmos objetivos nas metas de seu plano, 
sem margens para distorções que possibilitem 
mudanças que destoam do que a comunidade e a 
sociedade esperam da escola. 

A definição do termo ‘qualidade’ é complexa porque 
depende de inúmeras condições, sejam elas extra-
escolares ou intraescolares. A transparência e 
publicidade de resultados devem servir para atender 
às reais necessidades da aprendizagem. O planeja-
mento deve ser contextualizado, integrado e trans-
versal — e não apenas centrados no conteúdo a ser 
ministrado. 

A avaliação deve priorizar o desenvolvimento, 
orientar caminhos da integralidade dos educandos, 
redesenhar e enriquecer o currículo conforme 
necessário. Deve, ainda, buscar desenvolver a 
autonomia e a solidariedade dos alunos, favorecen-
do seu compromisso com a escola tanto na presença 
em sala quanto em sua participação ativa e cresci-
mento como protagonista da própria vida — fortale-
cendo o contexto em que as comunidades estão 
inseridas. Além disso, deve buscar parcerias e 
fortalecimento das ações como a dimensão cultural e 
econômica da escola, princípio de sua eficácia e 
eficiência.

importância na formação dos educandos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No caso da escola Gualter da Silva, observa-se um 
incentivo eventual e circunstancial da participação 
da comunidade, em reuniões, eventos comemorati-
vos e nos órgãos colegiados. Segundo Dourado et 
al.  (2007), o desempenho escolar se relaciona com 
a expectativa de sucesso, seja dos alunos e seus 
responsáveis, seja da equipe docente e da comuni-
dade onde a escola se insere. 

Sendo assim, essa escola busca, além do trabalho 
pedagógico, construir uma identidade capaz de 
projetar valores cidadãos para a comunidade local, 
assumindo seu compromisso de transformação da 
realidade, como fonte geradora e motivadora de 
esperança para se chegar à efetiva qualidade que se 
espera da escola.
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Palavras-chave: Distúrbios de Aprendizagem. Dislexia.
Disgrafia. Discalculia.

INTRODUÇÃO

O estudo sobre Distúrbios de Aprendizagem come-
çou com as observações de Franz Joseph Gall, no 
ano de 1800, quando adultos que sofreram lesão 
cerebral perdiam a habilidade de expressar as idéias 
e os sentimentos por meio da fala, porém a inteligên-
cia e as habilidades intelectuais estavam preserva-
das. (OLIVEIRA, 2011).

No entanto, o termo Distúrbios de Aprendizagem só 
foi utilizado pela primeira vez, pelo professor Sam 
Kirk, no ano de 1963, durante uma conferência de 
pais e professores em Chicago. Essa nomenclatura 
“Distúrbios de Aprendizagem” foi atribuída às 
crianças com inteligência normal, porém com 
grandes dificuldades no aprendizado escolar.

RESUMO

UMA VISÃO SOBRE OS 
DISTÚRBIOS DE 
APRENDIZAGEM

As pesquisas sobre o tema se intensificaram em 
1919 por Kurt Goldstein, que desenvolveu um 
trabalho com soldados americanos que haviam 
retornado da I Guerra Mundial, pois “[...] eles apre-
sentavam incapacidade de concentrações nas 

idéias centrais, confusão e hiperatividade. Também 
não conseguiam ler ou escrever satisfatoriamente” 
(SMITH, 2008, p. 114). 

Neste trabalho serão abordadas algumas questões 
relacionadas aos Distúrbios de Aprendizagem, com 
o objetivo de apresentar as definições sobre os 
Distúrbios de Aprendizagem de forma ampla e de 
três distúrbios específicos (Disgrafia, Dislexia e 
Discalculia). Primeiramente, haverá uma exposição 
dos conceitos de Distúrbios de Aprendizagem, bem 
como as suas causas e suas características e seu 
diagnóstico. Posteriormente, serão tratados os três 
Distúrbios de Aprendizagem particularmente: 
Dislexia, Disgrafia e Discalculia. Trabalharemos as 
suas possíveis causas e o atendimento educacional 
para as crianças que apresentem algum desses 
Distúrbios de Aprendizagem. Considerando a 
incidência cada vez maior da presença destes 
distúrbios nas crianças e uma falta de informações 
sobre o assunto, a justificativa deste trabalho é trazer 
esclarecimentos a todos, especialmente aos profes-
sores.

O processo de aprendizagem é algo complexo no 
qual há uma interação entre várias habilidades ao 
mesmo tempo. Quando uma dessas habilidades 
está prejudicada ou insuficiente, ocorre um prejuízo 
ou até mesmo um atraso no desenvolvimento do 
indivíduo. Isto o expõe a uma vasta gama de proble-
mas emocionais e sociais dentro do âmbito escolar e 
em sua vida privada. Com base nesta constatação, 
faremos um estudo de alguns destes distúrbios de 
aprendizagem, particularmente a dislexia e outros 
como a disgrafia e a discalculia, estabelecendo seus 
conceitos e mostrando alguns caminhos para o 
apoio necessário para a inclusão deste público na 
sala de aula.

Diante de tantos termos e definições, os pais, 
juntamente com Kirk (1996), concordaram que a 
melhor terminologia que caracterizaria tais crianças 
ser ia Learning Disabi l i t ies (Distúrbios de 
Aprendizagem). Kirk (1996) esclarece que os 
Distúrbios de Aprendizagem se referem a uma 
disfunção ou mais de um processo psicológico que 
envolve um distúrbio ou em um desenvolvimento 
lento do processo ou da fala, ou da linguagem, ou da 
leitura, ou da escrita, ou da aritmética. 

As crianças com distúrbios da aprendizagem apre-
sentam divergência significativa no desenvolvimento 
de suas as funções cognitivas e algumas áreas de 
seu desempenho acadêmico e suas outras capaci-
dades ou realizações. 

No tocante ao diagnóstico, é importante ressaltar 
que a avaliação é realizada por uma equipe multipro-
fissional, composta por médicos, pedagogos, 
fonoaudiólogos e psicólogos. Cada profissional tem 
instrumentos e métodos de avaliação adequados, 
que auxiliam a sua atuação, para que juntos, todos 

Em relação às causas dos Distúrbios de 
Aprendizagem, alguns autores, tais como Bender 
(2001) e Smith (2008), mostram que as causas dos 
Distúrbios de Aprendizagem são desconhecidas, 
entretanto, existem algumas suspeitas sobre os 
fatores causais (dano cerebral, hereditariedade, 
desequilíbrio bioquímico) e fatores ambientais.

O processo de aprendizagem é constituído de 
diversas habilidades, dentre elas as cognitivas e as 
linguísticas, que influenciam negativamente o 
desenvolvimento humano e pode expor o indivíduo 
ao risco de fracasso ou dificuldade escolar.

Quando se trata de uma definição para os Distúrbios 
de Aprendizagem, não há exatidão para a definição 
do termo. De acordo com o CID, os Distúrbios de 
Aprendizagem estão dentro da categoria de 
Transtornos do desenvolvimento psicológico, mais 
especificamente, como Transtornos Específicos do 
Desenvolvimento das Habilidades Escolares e 
dentro dessa categoria estão: a dislexia, a disgrafia, 
a discalculia.
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Os vestígios iniciais apresentados por crianças 
disléxicas são leitura e escrita que são incompreen-
síveis. Há um atraso do desenvolvimento da fala e da 
linguagem, uma dificuldade na identificação de 
letras, uma confusão de letras na grafia das pala-
vras, uma confusão de sons semelhantes, uma 
dificuldade de aprender letra-som (inversões de 
sílabas ou palavras), uma supressão ou adição de 
letras ou silabas.

Vale ressaltar que nem toda criança que troca letras 
é disléxica, pois se o foco da alfabetização está na 
expressão escrita pautada na oralidade, então trocar 
tipos de letras, tais como T e D, F e V que, são 
parecidas foneticamente e juntar letras de forma 
aleatória, são ações normais do processo de alfabe-
tização.

Existem dois tipos de dislexia: a dislexia do desen-
volvimento e a dislexia adquirida.

A dislexia do desenvolvimento é definida com uma 
origem neurobiológica, sendo o fator genético 
considerado um forte fator de risco.

No período entre os seis e 10 anos de idade, a 
criança utiliza habilidades como a motora, a linguísti-
ca e a cognitiva de forma forte. Portanto, nessa etapa 
que também é possível identificar os distúrbios de 
aprendizagem.

Já a dislexia adquirida é caracterizada por uma 
perda na capacidade de ler e escrever, após o 

indivíduo sofrer um dano cerebral que pode atingir 
regiões do cérebro responsáveis pela leitura e 
ortografia. Acomete mais adultos.

consigam alcançar o diagnóstico que atenda à 
melhor qualidade de vida do individuo.

A dislexia é um transtorno de aprendizagem, o 
resultado de um déficit específico na linguagem. 
Primeiramente, a criança tem dificuldades na fala em 
razão da dificuldade no processamento fonológico e 
isso se reflete no processo de leitura. 

DISLEXIA: O QUE É?

Os disléxicos recebem informações em uma área 
diferente do cérebro, portanto o cérebro dos disléxi-
cos é normal. Infelizmente essas informações em 
áreas diferentes resultam de falhas nas conexões 
cerebrais. O resultado é por causa dessas falhas no 
processo de leitura, eles têm dificuldades de 
aprender a ler, escrever, soletrar, pois é difícil assimi-
larem as palavras.

Moura (2013) explica ainda que detectar o distúrbio 
da dislexia não é uma tarefa fácil. Há alguns sinais e 
sintomas que podem indicar a presença da dislexia 
desde cedo, mas um diagnóstico preciso só é 
possível a partir do momento que a escrita e a leitura 
são apresentadas formalmente à criança. […] Como 
o distúrbio é comprovadamente genético, os especi-
alistas afirmam que as crianças podem ser avaliadas 
a partir dos cinco anos de idade […]

As dislexias ainda podem ser subdividas em outros 
dois tipos, a dislexia central e a dislexia periférica. Na 
dislexia central há um comprometimento no proces-
so de conversão da ortografia para a fonologia. Já na 
dislexia periférica acontece um comprometimento do 
sistema de análise visual-perceptiva para leitura, 
havendo prejuízos na compreensão do material lido.

Para uma melhor identificação de crianças que 
possuem dislexia, Moojen e França (2006) dividem 
os sinais de acordo com as fases de aprendizagem 
ou faixas etárias, como por exemplo: na educação 
infantil, há uma lentidão no desenvolvimento da fala 
e tudo que envolva as habilidades fonológicas e há 
uma dificuldade para conhecer as letras. No período 
escolar, há dificuldades em ler e escrever e a 
memoria verbal de curto prazo é bastante deficiente. 
Nos adultos, há uma leitura lenta e uma dificuldade 
com ortografia e produção textual.

Durante o processo de aprendizagem, a criança 
utiliza-se de estratégias fonológicas e ortográficas 
para se apropriar do processo de leitura. Entretanto, 
podem ocorrer limitações no uso desses aspectos, 
acarretando em consequências para a criança, 
como, no caso, problemas de decodificação da 
leitura (SCHIRMER; FONTOURA; NUNES, 2004).

DISGRAFIA: O QUE É?

Conforme algumas pesquisas realizadas, os proces-
sos de intervenção com crianças que tem sinais de 
dislexia devem ser realizados logo nos primeiros 
anos de alfabetização.

Crianças com disgrafia apresentam dificuldades no 
ato motor da escrita, sendo assim a grafia se torna 
indecifrável; portanto, a disgrafia é uma desordem da 
escrita quanto ao traçado das letras e à disposição 
dos conjuntos gráficos no espaço utilizado. Por este 
motivo, ela está ligada à dificuldades motoras e 
espaciais (CINEL, 2003).

A criança com disgrafia escreve de uma forma fora 
do padrão, com uma caligrafia deficiente, letras 

Para Garcia (1998), a disgrafia é uma dificuldade no 
desenvolvimento da escrita, mas só se classifica 
como tal quando, por exemplo, a qualidade da 
produção escrita mostra-se muito inferior ao nível 
intelectual de quem a produz. Quanto às outras 
dificuldades, a escrita ruim vem associada a um 
baixo nível intelectual. Além disso, o mesmo autor 
também afirma que a disgrafia geralmente apresen-
ta-se com outras alterações superpostas como 
transtornos do desenvolvimento na leitura, transtor-
nos no desenvolvimento matemático, transtornos de 
habilidades motoras e transtornos de condutas de 
tipo desorganizado.
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Os trabalhos em classes com apresentação do tema 
ou até mesmo do entendimento formal, que são 
apresentados para toda turma por um aluno ou grupo 
de alunos é uma boa solução para que o aluno se 
solte e sinta-se mais à vontade. A leitura das ativida-
des também lhes dá segurança e faz com que o 
aluno desenvolva autonomia sobre sua própria 
leitura e escrita. Não trabalhar a redação e a leitura 
frequente de textos por abalar a autoestima do aluno 
na hora de editar um texto. (Brito, 2004)

O transtorno relacionado às habilidades matemáti-
cas é conhecido como discalculia, palavra que 
provém do grego (dis = mal) e do latim (calculare = 
contar).

Quanto aos problemas de lateralidade e de direcio-
nalidade podem ser observados que a lateralidade 
mal estabelecida é a inversão de letras na leitura ou 
na escrita e a lateralidade cruzada é a dominância da 
mão direita em conexão com o olho esquerdo, ou da 
mão esquerda com o olho direito.

As dificuldades matemáticas são conhecidas por 
duas terminologias: Discalculia e Acalculia. A primei-
ra, quando forem constitucionais, e a segunda, 
quando forem adquiridas após doenças neurológi-
cas e demências, ocorrendo em crianças, adoles-
centes e adultos.

Cinel (2003) traz como prováveis causas para a 
disgrafia os distúrbios da motricidade fina e da 
motricidade ampla, distúrbios de coordenação viso 
motora, deficiência da organização têmporo-
espacial, os problemas de lateralidade e de direcio-
nalidade.

pouco diferenciadas, mal elaboradas e fora de 
proporção.

Quando a criança tem esse distúrbio, as característi-
cas comuns são: letra excessivamente grande ou 
excessivamente pequena; forma das letras irreco-
nhecível; traçado exagerado e grosso ou demasia-
damente suave; grafismo trêmulo ou com irregulari-
dade; escrita muito rápida ou lenta; espaçamento 
irregular das letras ou palavras; erros e borrões que 
impedem a leitura do que foi escrito.

DISCALCULIA: O QUE É?

Os distúrbios em matemática são tão frequentes 
quanto às aos distúrbios de linguagem, leitura e 
escrita.

Conforme a classificação de Kosc (1974 apud 
BERNARDI 2006), há seis tipos de discalculia: 
verbal, practognóstica, léxica, gráfica, ideognóstica 
e operacional. A discalculia verbal é a dificuldade na 
nomeação de quantidades, números, termos e 
símbolos. A practognóstica refere-se à dificuldade 
para enumerar, comparar e manipular objetos reais 
ou imagens. A léxica é dificuldade na leitura de 
símbolos matemáticos. A ideognóstica compreende 
a dificuldade na compreensão de conceitos e na 
realização de operações mentais; e a operacional é a 
dificuldade em executar operações e cálculos 
numéricos.

Os distúrbios da motricidade fina e ampla são 
disfunções psiconeurológicas ou anomalias na 
maturação do sistema nervoso central, levando à 
falta de coordenação entre o que a criança intencio-
na fazer e a respectiva ação. A coordenação viso 
motora é a correspondência do movimento dos 
membros superiores, inferiores ou de todo o corpo a 
um estímulo visual; por isso a criança não consegue 
traçar linhas determinadas. É como se a mão não 
obedecesse ao tracejado. A deficiência na organiza-
ção temporo-espacial nesse campo faz com que as 
crianças escrevam invertendo as letras e as combi-
nações silábicas e escrevendo fora das linhas por 
não terem orientação sobre como utilizar o caderno.

Algumas pessoas com disgrafia também podem 
possuir disfunção disortográfica. Possuem letras 
embaralhadas, que acontece quando estes apresen-
tam falhas na memorização da grafia correta e acaba 
por escrever com erros ortográficos. Geralmente a 
escrita feia pode ocorrer em diversas situações; 
quando a criança se sente apreensiva na hora de ler 
e escrever. Aquela dissertação ou aquele conto que 
era para ser prazeroso acaba por torturar quem o faz. 

Segundo Schirmer, Fontoura e Nunes (2004), para 
auxiliar a criança disgráfica é necessária uma 
avaliação do desenvolvimento da linguagem em 
todos os seus níveis, uma orientação para a família e 
a escola e a terapia. 

É transtorno persistente e que pode estar associado 
a prejuízos emocionais, atencionais e comportamen-
tais. Algumas pesquisas mostram a incidência de 
síndromes neurodesenvolvimentais de origem 
genética.

A identificação do distúrbio é altamente relevante 
para o crescimento didático do aluno, pois quanto 
mais precocemente for o diagnóstico, melhor para 
ajudá-lo a evoluir no aprendizado.

Hallahan, Kauffman e Pullen (1944) citam a autoins-
trução e o auto monitoramento como estratégias que 
podem ser benéficas para o desenvolvimento da 
aprendizagem. A autoinstrução consiste em o 
professor utilizar a rotina verbal ao passo que 
executa a tarefa, e depois observar de perto o aluno 
utilizando a rotina verbal na execução da tarefa e, por 
fim, os alunos realizam por conta própria. O auto 
monitoramento consiste em os estudantes mante-
rem o controle de seu próprio comportamento. Para 
isso, pode ser necessária a utilização de dois compo-
nentes: a auto avaliação e a autogravação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A figura do professor é de fundamental importância 
para a hipótese de um possível Distúrbio de 
Aprendizagem que determinado aluno possa 
apresentar, pois é na fase de alfabetização que é 
possível notar os sinais que a criança apresenta de 
um determinado Distúrbio de Aprendizagem, e, 
nessa fase, o profissional ou indivíduo que permane-
ce mais tempo com a criança é o professor.

Os alunos com Distúrbios de Aprendizagem devem 
ser encaminhados para uma equipe multidisciplinar 
para que o aluno seja devidamente avaliado nas 
suas peculiaridades e possa ser direcionado às 
intervenções efetivas que atendam às necessidades 
particulares de cada criança.

Em sala de aula, é necessário que o professor tenha 
sensibilidade e tolerância com as d i v e r s a s 
manifestações das dificuldades e dos distúrbio de 
aprendizagem.

Embora haja bastante teoria sobre os Distúrbios de 
Aprendizagem é fundamental o aprofundamento 
sobre os Distúrbios de Aprendizagem, buscando 
formas de diagnósticos por meio de uma equipe 
multidisciplinar e meios de intervenção.

Certamente, ele é um dos  profissionais  responsá-
veis  por  auxiliar  os  estudantes  a ultrapassar suas 
dificuldades. Nesse sentido, o professor deve estar 
atento. É ele que deve reconhecer tais dificuldades e 
encaminhá-lo  a  uma  equipe  multidisciplinar  de  
profissionais  como, fonoaudiólogos, psicopedago-
gos, neurologistas, etc.

Este trabalho traçou um panorama sobre os 
Distúrbios de Aprendizagem, definindo três 
Distúrbios Específicos (Disgrafia, Dislexia e 
Discalculia), compreendendo as necessidades de 
atendimento educacional especializado para esse 
público.
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Brincar e movimento. 

 
O movimento é uma importante dimensão do desen-
volvimento e da cultura humana. As crianças se 
movimentam desde que nascem, adquirindo cada 
vez maior controle sobre seu próprio corpo e se 
apropriando cada vez mais das possibilidades de 
interação com o mundo. Engatinham, caminham, 
manuseiam objetos, correm, saltam, brincam 
sozinhas ou em grupo, com objetos ou brinquedos, 
experimentando sempre novas maneiras de utilizar 
seu corpo e seu movimento. (BRASIL, p.16) 

Portanto, baseados nestes documentos, entende-
mos que as práticas pedagógicas na educação 

infantil devem compor uma proposta pedagógica 
que privilegiem a interação e a brincadeira de modo a 
estabelecer propostas em que a criança possa 
explorar livremente e aprender por meio de hipóte-
ses e resoluções diárias de desafios e problemas. 

Esta monografia apresenta um trabalho de estudo 
bibliográfico focado no trabalho do professor de 
Educação Infantil e suas rotinas e anseios diários 
frente a turmas de crianças entre zero e seis anos de 
idade. A análise crítica e reflexiva sobre o dia-a-dia 
do professor, a importância do planejamento e do 
brincar propuseram uma exploração do sentido do 
trabalho do docente na infância. A proposta foi 
repensar e resinificar o brincar e o movimento na 
garantia de uma aprendizagem baseada em vivênci-
as. O Trabalho usou como base as Referências e as 
Diretrizes Nacionais da Educação Infantil para 
fundamentar e validar um ensino que valoriza a 
criança e seus conhecimentos prévios e sociais para 
uma educação de qualidade.

 
 A aprendizagem de bebês e crianças está ligada ao 
movimento do corpo e ao brincar. Bebês e crianças 
aprendem, brincam e exploram as atividades pro-
postas e se desenvolvem em um ambiente previa-
mente planejado e estruturado para receber bebês e 
crianças. De acordo com o RCNEI – Referencial 
Nacional da Educação Infantil,  

Assim, o movimento faz parte da aprendizagem. 
Cabe ao professor, proporcionar experiências que 
privilegiem o movimento do corpo e garantam um 
momento de descobertas e criatividade. As 
Diretrizes Nacionais da Educação Infantil, também 
nos falam sobre o movimento e o brincar como 
pilares de uma aprendizagem que tem por meta, 
garantir o desenvolvimento global do ser humano em 
consonância com o artigo 29 da LDB – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação que classifica “a 
educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunida-
de.” (Brasil, 1996) 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

RESUMO 
 

DESENVOLVIMENTO 
 
Na educação infantil, o brincar é garantido e eviden-
ciado na legislação vigente e nos documentos que 
regem este nível da educação básica. 

O presente documento buscou uma interação entre 
o brincar e a aprendizagem intencional psicomotora 
baseada em um amplo estudo bibliográfico aliado a 
atividades práticas vivenciadas em um Centro de 
Educação Infantil com crianças de idade entre um e 
dois anos. 

 A proposta parte de uma visão da vivência que vai 
além do tradicional e explora as diversas formas de 
conhecimento do corpo e da imaginação que a 
criança pode ter. 

Cada ser humano possui seu esquema de desenvol-
vimento, o qual define sua individualidade. Nasce 
dotado de características que determinam sua 
maneira de se, de agir e de pensar. Tudo o que faz 
para conhecer, para se relacionar, para aprender, o 
faz pelo corpo. (PICOLLO, MOREIRA p. 22, 2012)  

  

1 - O brincar e o trabalho do professor, uma 
relação indissociável na educação infantil de 
qualidade  

A rotina diária do professor deve ter momentos de 
brincadeiras em que a criança possa explorar e se 
divertir. É impossível conceber uma turma de educa-
ção infantil em que as crianças precisem estar 
quietas e sentadas.  

 
O trabalho do professor de educação infantil, na 
busca da excelência e qualidade do ensino, está 
diretamente ligado ao brincar. É por meio da brinca-
deira que o educando aprende a se relacionar com o 
outro, com o espaço e o tempo.

 

Até pouco tempo atrás, se achava que uma sala de 
qualidade, era aquela em que ao passar na frente 
não se ouvia nenhum barulho, o silêncio reinava, 
com crianças quase sempre sentadas e na maioria 
das vezes com uma folhinha da mão. Sabe-se, 
entretanto, que silêncio e aprendizagem não estão 
de maneira nenhuma ligada e que ao explorar o 
mundo a criança fala, pergunta e se movimenta. 
Uma sala que se comporta com total rigidez, com 
disciplina militar está podando a criança e criando 
marcas que ficarão por toda a vida. 
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Portanto, é importante que fique claro que a escola, 
como um meio social, precisa oferecer a criança a 
oportunidade de aprender a conviver com o outro, 
explorar todas as suas linguagens e adquirir noções 
de tempo e espaço. A chave para a exploração se dá 
pelo corpo e pelo movimento. Assim, como professo-
res, precisamos oferecer diferentes experiências em 
que a criança aprenda a dominar seu corpo. Seu 
corpo é instrumento de ação.

 

Para debatermos o brincar como forma de aprendi-
zagem, precisamos entender qual concepção de 
criança nós temos. Uma criança que tem voz, que 
tem seus gostos valorizados onde ela seja capaz de 
se manifestar em diferentes possibilidades de 
expressão (desenho, dança, fala, sentimentos), em 
que a escola possa proporcionar maneiras de 
expandir sua curiosidade e criatividade. A criança 
aqui é entendida como cidadão de direito que pode 
interagir com o meio a sua volta pelo sentir, pensar, 
observar, analisar e a partir daí agir e apropriar-se do 
conhecimento.  

A par dessa responsabilidade, enfatizamos que a 
escola, já na Educação Infantil, estruturados em 
Dimensteis e Alves (2003), deve não cometer o erro 
de contar com professores que tentam ensinar para 
as crianças o que elas não querem aprender e 
mesmo não devem deixar aparecer o fantasma da 
preguiça na rotina escola, o qual se instala quando 
os alunos são obrigados a fazer o que não querem 
fazer e a pensar o que não querem pensar. 
(PICOLLO, MOREIRA, p. 28, 2012) 

De acordo com o DCNEI – Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, a criança é um:  

Como ilustra a charge acima, muitas vezes a escola 
vem podando a criatividade das crianças e a ausên-
cia de propostas pedagógicas que garantam respei-
to ao tempo e a criatividade da criança, tanto no 
individual quanto no coletivo, podem gerar futuros 
fracassados escolares. 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, 
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza 
e a sociedade, produzindo cultura. (DCENEI, p. 12, 
2010)  

A organização das práticas pedagógicas deve 
garantir um planejamento baseado nos conhecimen-
tos da sociedade somado aos saberes da criança, 
promovendo ricas experiências em meio as interrela-
ções pessoais que acontecem na escola. O corpo é o 
primeiro objeto que a criança percebe por meio de 
suas satisfações, de suas dores, das sensações 
visuais e auditivas. 

- Abordagens pedagógicas que no passado nortea-
vam as práticas docentes, por exemplo, o pensa-
mento de professores de que os alunos chegam a 
escola sem nenhum conhecimento, atualmente não 
são mais aceitas; 

Assim, ao entender a concepção de criança e a 
proposta de trabalho para a educação infantil, fica 
mais fácil pensar nos tempos e espaços para garantir 
o desenvolvimento global e integral da criança na 
idade pré-escolar. A escola como espaço privilegiado 
para a construção e consolidação da cultura e dos 
direitos da criança deve assegurar práticas que 
garantam a aprendizagem, o respeito e as responsa-
bilidades da vida como um todo. 

- As propostas a serem oferecidas devem visar 
objetos de formação integral das crianças e fortale-
cer as inter-relações pessoais entre elas; 

Escolas que se propõem a trabalhar com Educação 
Infantil devem ter clareza de que:  

- Antes de propor atividades, é importante que os 
professores identifiquem os diferentes perfis de 
capacidade das crianças no contexto da sala de 
aula. 
- Não devem ficar condicionadas a pensar apenas 
nas linguagens da fala e da escrita, mas dar impor-
tância às outras possibilidades como o movimento, a 
brincadeira, o desenho, a dramatização, a música, o 
gesto, a dança; 

O brincar já existia na vida dos seres humanos bem 
antes das primeiras pesquisas sobre o assunto: 
Desde a Antiguidade e ao longo do tempo histórico, 
nas diversas regiões geográfica, há evidencias de 
que o homem sempre brincou. Mas talvez, em 
decorrência da diminuição dos espaço físico e 
temporal destinado a essa atividade, provocada pelo 
aparecimento das instituições escolares, pelo 
incremento da indústria de brinquedos e pela influên-
cia da televisão, de toda mídia eletrônica e das redes 
sociais, tenha começado a existir uma preocupação 
com a diminuição do brincar e a surgir um movimento 
pelo seu resgate na vida das crianças e pela necessi-
dade de demonstrar sua importância em estudos e 
pesquisas. (FRIEDMANN, p. 19, 2012)   

- O ambiente vivido no dia-a-dia da criança deve 
propiciar um diálogo com as múltiplas linguagens 
promovendo sempre novas experiências com a 
Educação Física, as Artes Plásticas e Gráficas, a 
Dança, a Música, o Teatro, a Poesia e a Literatura, 
além da Fotografia e do Cinema, aproximando a 
criança de suas possibilidades de criação. 
(PICOLLO, MOREIRA, p. 18, 2012)  

Figura 1:
Escola e o pensamento 
quadrado.  
Fonte: 
https://andradetalis.files.wor
dpress.com/2014/03/escola-
pensamento-
quadradoensino.jpg 
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O brincar, como protagonista da educação infantil de 
qualidade proporciona a criança o desenvolvimento 
cognitivo, social, moral, cultural, corporal e linguísti-
co. Aprender brincando, além de ser prazeroso, é 
mais efetivo e tem uma ação mais significativa a 
longo prazo no desenvolvimento escolar.  

A partir desse ponto, é importante compreender 
necessidades, interesses e potenciais de cada grupo 
e de cada criança para reconhecer as influências 
culturais que enriquecem seus repertórios lúdicos. 

A criança passa em média 6 horas dentro da escola, 
é preciso que sua rotina além de garantir o brincar e 
as expressões da criança, possa também garantir 
que a criança se movimente. Dentro da escola é 
diferente de dentro da sala de aula. Toda escola 
possui diferentes espaços que podem e devem fazer 
parte do planejamento docente diário levando a 
criança a conhecer e explorar diferentes potenciali-
dades e possibilidades. Uma educação renovadora 
parte do princípio que o educando é o ponto central 
do processo ensino-aprendizagem. 

As crianças são seres integrais e não podem estar 
expostos a aprendizagens fragmentadas. A estrutura 
escolar deve garantir a criança que sua aprendiza-
gem seja contínua e que o brincar possa favorecer os 
momentos de convívio e construção do conhecimen-

to.  

Para cada atividade, é primordial que o professor 
observe e registre. As brincadeiras, ditas livres, 
como parque ou espaços externos proporcionam 
uma rica gama de registros e aprendizagens. O 
professor pode ter diferentes focos de observação 
variando a cada atividade/brincadeira proposta e os 
registros podem ser individuais ou coletivos. Há 
momentos em que é interessante focar uma determi-
nada ação de um educando no singular, é importante 
estar atento a cada indivíduo na sua singularidade, 
reconhecendo seus gostos, suas amizades e suas 
particularidades. 

A aprendizagem depende em grande parte do 
interesse da criança, cabe ao professor, proporcio-
nar maneiras de garantir a participação dinâmica das 
crianças nesse professo. É nas estratégias que são 
testadas no dia a dia que docentes e profissionais da 
educação conseguem determinar o interesse da 
sala. De maneira geral, as crianças respondem a 
proposta rapidamente caso haja interesse e se 
dispõem a participar e interagir com um envolvimen-
to positivo tornando a atividade uma rica experiência 
escolar. Quando a proposta do docente não agrada a 
criança, seja por ter um tempo muito longo, ou por 
ser muito fácil ou muito difícil para o grupo, começa a 
surgir uma dispersão e perdese o sentido de utiliza-
ção da atividade proposta para a aprendizagem;  

Portanto, o brincar na Educação Infantil, de acordo 
com Piaget é planejado, estruturado, flexível e tem 
regras. A Educação Infantil como um todo, deve estar 
estruturada de maneira a atender as necessidades 
da criança garantindo seu desenvolvimento global 
de forma lúdica e que apresente desafios e caminhos 
para que a criança aprenda e se aproprie do mundo à 
sua volta.  

A observação de como as crianças brincam e de 
como se relacionam umas com as outras, com os 
objetos e com o mundo à sua volta deve ser base do 
trabalho do educador: a partir das realidades lúdicos-
culturais podemos “desenhar”, conforme os estágios 
de desenvolvimento e dos repertórios específicos, 
propostas adequadas a cada grupo e a cada criança. 
(FRIEDMANN, p. 43, 2012)  

De acordo com Piaget no livro A formação do símbolo 
na criança (1971) existem relações entre o jogo e o 
funcionamento intelectual. O jogo como Piaget 
denomina a atividade estruturada na Educação 
Infantil, é “interessado” pois o jogador se preocupa 
com o resultado da atividade, ele deve despertar na 
criança a vontade de participar e se envolver. É uma 
atividade espontânea e não obrigatória, é prazerosa, 
é flexível, tem comportamentos livres de conflitos ou 
se os encontra é para libertar e ou para solucionar 
uma situação, o jogo envolve uma motivação inten-
sa. Piaget determina três tipos de estrutura que 
caracterizam o jogo: O exercício, o símbolo e a regra. 
(FRIEDMANN, p. 27, 2012)   

Diante da importância que o movimento tem no 
processo de desenvolvimento de uma criança, a 
definição do que se pretende alcançar com as 
atividades propostas e as estratégias a serem 
usadas para se conseguir isso tornam-se pontos de 
maior cuidado na estruturação de um programa de 
Educação Infantil. Elaborar as metas e traçar os 
caminhos para atingi-las facilita o trabalho e permite 
melhor reconhecimento do desenvolvimento dos 
alunos. Mas todo planejamento deve estar permea-
do de flexibilidade, possibilitando ajustes necessári-
os que visam a adequação ao nível, ao interesse e às 
expectativas das crianças diante das situações de 
aprendizagem. (PICOLLO, MOREIRA, p. 35, 2012)

- Diferentes papeis assumidos pelos brincantes 
(líderes, objetivos práticos, filosóficos, questionado-
res, mediadores) 
- Grau de interesse, motivação, satisfação, tensão 
aparente durante o jogo ou brincadeira (emoções, 
afetividade) 

- Dinâmica do grupo (interações, trocas) 

- Valores ou ideias que possa estar envolvidos 

Nas observações dos professores, é interessante 
notar como as próprias crianças criam regras que 
facilitam o convívio entre eles, suas variações para 
brincadeiras ensinadas e os potenciais que são 
desenvolvidos nos espaços de convívio. Possíveis 
observações a serem feitas:   
- Evidências de comportamento social (cooperação, 
conflito, competição, integração 
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O trabalho em um contexto psicomotor não privilegia 
apenas uma área do conhecimento. Neste segmento 
do ensino, há a importância de enxergar a criança 
como um todo, como um ser complexo e rico em 
possibilidades. Para isso, o contexto da aula deve 
ser dinâmico e diverso privilegiando a brincadeira, o 

Ao propor um trabalho com educação infantil, o 
professor deve levar em conta toda a bagagem que o 
aluno carrega consigo. Mesmo os bebês têm seu 
histórico e suas vivências particulares. Não é mais 
aceito atualmente que pensemos em crianças como 
tábuas rasas. Antes de propor atividades, é impor-
tante que os educadores identifiquem os diferentes 
perfis e capacidades da criança no contexto escolar. 

A psicomotricidade contribui para a estruturação do 
sistema corporal e tem como objetivo principal 
incentivar a prática do movimento em todas as 
etapas da vida de uma criança. É natural que as 
crianças se sintam felizes e acolhidas quando a 
proposta pedagógica tem significado para elas. 

Contribuindo para um processo educativo capaz de 
aprimorar um desenvolvimento psicomotor satisfató-
rio e, ao mesmo tempo, contribuir para uma evolução 
psicossocial e o sucesso escolar da mesma. Sendo 
importante o educador ter conhecimentos sobre a 
contribuição da psicomotricidade para o crescimento 
infantil. 

 

- Reações das crianças 
- Temas surgidos no faz de conta (FRIEDMANN, 
p.49, 2012) 

O ideal é que o professor tenha consigo um caderno 
de anotações para as atividades. As anotações além 
de poderem compor o portfólio da sala e individual 
das crianças, servem como norte para os planeja-
mentos do professor, tanto diário quanto semanal e 
mensal.  

Para planejar o trabalho com criança de 3 a 5 anos, é 
importante conhecer profundamente o grupo infantil. 
Saber seus interesses, seu desenvolvimento, seu 
grau de autonomia para resolver problemas diver-
sos, as características próprias da faixa etária. 
(OLIVEIRA, MARANHÃO, ABBUD, ZURAWSKI, 
FERREIRA, AUGUSTO, p.195 2012)  

Ao professor cabe portanto, organizar o tempo, 
articular propósitos didáticos e comunicativos, 
preparar o espaço, observar e registrar. Todo o 
planejamento do professor, desde a rotina diária a 
organização de atividades específicas do dia, são 
importantes para proporcionar a criança uma auto-
nomia na resolução dos desafios e construção da 
sua identidade. 

- Traços culturais 

            

 O trabalho do professor deve levar em conta o tempo 
da criança, pensando em cada especificidade que 
esta carrega e como fazer para lhe proporcionar 
estímulos capazes de desenvolverem ao máximo 
suas capacidades. Desde o início da vida escolar 
bebês e crianças tem o direito de se desenvolverem 
como cidadãos na plenitude da palavra. 

A proposta pedagógica para a educação infantil é 
entendida como um “conjunto de práticas que 
buscam articular as experiências e saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural, artístico e tecnológico” (Brasil, 
2013 p. 86). Estas práticas são desenvolvidas por 
meio das relações sociais que meninos e meninas 
experimentam e vivenciam no espaço escolar que 
transcendem a vivência familiar. 

- Atividades físicas e psicomotoras exigidas 

Cabe ao educador da primeira infância compreender 
este período do processo de desenvolvimento e 
ampliar seus horizontes na busca da efetiva partici-
pação de todos os bebês e crianças a fim de garantir 

suas aprendizagens.  

2- O movimento do corpo na brin-
cadeira e as suas possibilidades 
psicomotoras 

As infâncias são singulares e múltiplas, pois existem 
várias formas de ser criança. Por isso, o trabalho 
pedagógico na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental organiza espaços, tempos e vivências 
para as diferentes manifestações expressivas das 
crianças como linguagens que anunciam suas 
experiências culturais. (São Paulo, 2015 p. 20) 

- O perfil de cada criança 

 

 
Uma experiência significativa, capaz de transformar 
e aprimorar os horizontes das crianças e bebês parte 
do pressuposto de uma escola preocupada com os 
ambientes que facilitem a aprendizagem com 
segurança. Tempos e espaços devem ser levados 
em conta no planejamento das atividades, estes dois 
temas são primordiais para um profissional da 
educação, pois é em um ambiente bem planejado e 
com o tempo bem organizado que são garantidos 
momentos que aguçam a curiosidade e que são 
capazes de incluir todas as crianças. 

- Verbalização e linguagem que acompanham o jogo 
ou a brincadeira 
- Grau de iniciativa, criatividade, autonomia e critici-
dade que o jogo ou brincadeira propicia às crianças 

O trabalho com psicomotricidade, dentro do contexto 
de Educação Infantil, deve visar o desenvolvimento 
motor e intelectual da criança por meio de procedi-
mentos e atividades capazes de proporcionar 
vivências significativas e capazes de fortalecer o 
vínculo da criança com as outras crianças e com os 
profissionais da educação, servindo como ferramen-
ta para todas as áreas de estudo voltadas para a 
organização afetiva, motora, social e intelectual do 
aluno. 
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- Que condições (tempo, espaço, materiais e intera-
ções) foram oferecidas? 
- Como agiram nessas situações? 

- Que situações vivenciariam?

- O que observo que as crianças aprenderam? 
(OLIVEIRA, MARANHÃO, ABBUD, ZURAWSKI, 
FERREIRA, AUGUSTO p. 40, 2012) 

Uma aula bem estruturada facilita o trabalho no dia-
a-dia do professor. O planejamento é essencial para 
um ensino de qualidade e também para o educador 
que ao trabalhar em um contexto bem distribuído, 
que proporciona a criança diversas experiências 
durante sua estadia na escola, tem uma resposta 
muito positiva da turma diminuindo inclusive possí-
veis conflitos gerados no diaa-dia da sala de aula.  

Enfim, nesta proposta pedagógica, caminhamos 
junto aos educadores e professores da infância em 
uma militância por uma educação infantil de qualida-
de que entenda a criança como um sujeito histórico e 
de direitos que centram suas preocupações e suas 
ações em temas como a corporeidade, a ludicidade, 
o jogo e a motricidade.

desenho, a dramatização, a música, o gesto e a 
dança em um formato educacional que visa a forma-
ção integral do educando e fortalece suas relações 

Assim, o ambiente escolar proporciona um diálogo 
com as múltiplas linguagens em experiências físicas, 
artísticas, musicais, teatrais e literárias, ampliando 
as vivências de forma intencional e planejada com 
metas e objetivos previamente estruturados. De 
acordo com Piccolo e Moreira: 

Além da interação, cabe ao educador também 
possibilitar descobertas. Muitas vezes, ao propor um 
espaço brincante, o professor dá todas as coordena-
das da brincadeira. Em uma atividade de circuito, por 
exemplo, muitas vezes o professor pega uma 
criança pela mão e o guia para fazer o circuito 
servindo de exemplo para os demais que deveram 
fazer exatamente o mesmo trajeto e com as mesmas 
coordenadas. Neste sentido, quais foram as desco-
bertas das crianças?  

 

interpessoais. 

  

- O que eu espero que as crianças aprendam? 

Quando a criança brinca e se desenvolve em um 
espaço previamente planejado, elaborado e ressig-
nificando levando em conta seu tempo e suas 
singularidades, a capacidade de concentração 
aumenta e sua interação acontece de forma mais 
natural. Pensar o espaço da sala de aula e da escola 
como um todo é trazer vida ao ambiente escolar. Não 
é possível entender a escola como um conjunto de 
paredes. A produção das crianças e suas marcas vão 
se tornando signos do que vamos concretizando

 

Ao invés de explorar e descobrir como vencer o 
desafio, ela passa a ser apenas uma reprodutora do 
movimento preestabelecido pelo educador. O 
movimento é previamente calculado e qualquer 
tentativa fora do proposto é visto como transgressão. 

 O professor passa a ter nesse momento o papel de 
observador, observando se os materiais dispostos 
estão cumprindo seus objetivos e de modo geral 
percebendo os momentos de necessidade de 
reorganizar a atividade ou os espaços.  

Ao planejar uma aula, ou uma rotina de aprendiza-
gem, devemos levar em conta as seguintes ques-
tões: 

A criança desenvolve suas inteligências exigindo 
certa organização perceptiva e estruturação do EU e 
do MUNDO. A partir daí, começa a ampliar seu 
espaço, explorando tudo que a cerca a partir de 
atividades perceptivo-motoras que são essenciais 
ao seu desenvolvimento. (p. 38,39) 

Nesta proposta de circuito do exemplo, o professor 
pode preparar o espaço e deixar que a criança 
descubra como fazer o percurso, intervindo apenas 
caso necessário para garantir a segurança ou 
auxiliar em caso da criança se sentir desamparada.

 

 

A educação infantil é o alicerce indispensável para o 
desenvolvimento do cidadão pleno para o exercício 
da cidadania e é papel do professor organizar o 
tempo, o espaço e o contexto em que as crianças 
aprendem auxiliando na construção de sua identida-
de. O exercício constante de se colocar no lugar da 
criança, compreendendo seu ponto de vista ajuda na 
criação prática das atividades e dos espaços.  

 

Ao descobrir o caminho e as formas de vencer o 

obstáculo, a criança além de garantir o movimento 
corporal, trabalhou também a construção de hipóte-
ses e a resolução de problemas. 

As descobertas das crianças e as anotações do 
professor, além de servirem de base para novos 
desafios e atividades, podem também compor o 
portfólio de atividades da sala para ser apresentado 
aos pais e responsáveis em uma reunião de pais, 
valorizando a evidenciando o rico trabalho psicomo-
tor desenvolvido em sala de aula. 

A concretização de atividades que possibilitarão 
diversificadas experiências de aprendizagem em um 
currículo integrado é prerrogativa das equipes 
escolares. Isso pressupõe um processo contínuo de 
formação que vise a concretização de um currículo 
de qualidade na Educação Infantil, garantindo assim 
a construção de projetos pedagógicos de boa 
qualidade para bebês e crianças pequenas. 
(OLIVEIRA, MARANHÃO, ABBUD, ZURAWSKI, 
FERREIRA, AUGUSTO p. 41, 2012) 
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Tratar bebês e crianças como sujeitos envolve 
considerar as linguagens por meio das quais eles se 
identificam e são capazes de explorar com uma 
participação ativa, que acontece muitas vezes sem 
intervenção do professor, que assume o papel de 
observador crítico e reflexivo.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Levar em conta o brincar, é trabalho indissociável do 
professor que se preocupa com uma aprendizagem 
real e significativa. A aprendizagem depende da 
interação entre crianças, entre os adultos e o seu 
meio sócio-históricocultural, assim aprender é uma 
ação pensada, planejada, mas livre.

  

Bebês e crianças são convidados a participar, 
interagir e criar para produzirem suas aprendizagens 
de forma real e significativa, evidenciando suas 
características cognitivas, socioafetivas e psicomo-
toras. A produção escolar de qualidade leva o aluno a 
expressar por meio de múltiplas linguagens, expres-
sarse com o corpo e interagir com o tempo e espaço.

 

De acordo com os Referenciais Nacionais para a 
Educação Infantil, “Ao brincar, jogar, imitar e criar 
ritmos e movimentos, as crianças também se apro-
priam do repertório da cultura corporal na qual estão 
inseridas”. (BRASIL, p.16). O trabalho com o brincar 
e o movimento contempla as múltiplas linguagens da 
infância e ampliam o repertório da educação infantil.

 Em um trabalho que procurou ampliar o repertório 
prático e teórico, baseado em grandes autores da 
Educação Infantil e do movimento físico, mas 
principalmente nas documentações oficiais que 
norteiam o trabalho do educador da Infância como os 
Referenciais Curriculares Nacionais da Educação 
Infantil - RCNEI e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Infantil – DCNEI. 

Tendo a educação infantil como a primeira fase a 
vivência escolar da criança, é fundamental pensar 
desde o ingresso dos bebês atividades capazes de 
desenvolver e aprimorar o corpo e a mente.  
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A leitura, ou a falta dela, tem se constituído como 
uma preocupação que vai além dos muros escola-

res. Entretanto, a escola tem a responsabilidade de 
formar leitores que não apenas gostem de ler, mas 
que estabeleçam uma relação de entendimento com 
o texto lido.

A leitura como produtora de sentidos é dialógica e 
acontece nas relações estabelecidas entre o leitor e 
o texto, compreendendo também o contato com 
textos variados, produzidos nas mais diferentes 
esferas sociais.

1- FORMAÇÃO DO LEITOR: 
ALGUNS CONCEITOS QUANTO 
AO ENSINO DE LITERATURA

Diante disso, sendo a escola um dos órgãos respon-
sáveis pela formação leitora, cabe a ela proporcionar 
ao aluno o contato com obras literárias, para que 
assim possa formar leitores literários.

A intenção deste artigo é apresentar uma breve 
analise sobre a leitura literária no âmbito escolar, 
apontando alguns posicionamentos acerca das 
práticas de leitura na escola, mais especificamente 
do ensino de literatura infantil nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Propõe-se o Método 
Recepcional de Bordini e Aguiar (1993) como 
suporte metodológico na formação de leitores 
literários, além de apresentar sugestões de trabalho 
com o conto “Tchau” de Lygia Bojunga Nunes, 
partindo da sequência didática do Método 
Recepcional, com vista na formação de leitores 
competentes.

O desejo específico de estudar a recepção da 
Literatura Infanto-Juvenil, seu ensino e sua prática, 
surgiu a partir das experiências que tive durante as 
aulas no primeiro semestre do ano de 2012 que 
abordaram sucintamente o tema, e também ao 
perceber durante meus estágios que os professores 
atuantes nas séries iniciais do Ensino Fundamental 
por vezes não possuem formação específica para ao 
trabalho com textos literários, que contribuem tanto 
para a formação intelectual, quanto, social do 
educando. 

O conto foi escolhido pelo seu conteúdo temático, 
baseado pelo conflito de amor X separação, essa 
obra é marcada pelas relações sociais e familiares e 
por sua verossimilhança com a realidade das crian-
ças, geralmente surpreendendo o leitor ao desafiar o 
padrão, desconstruindo estereótipos estabelecidos 
pela história social das relações e que foram interiori-
zados pelas crianças através dos contos clássicos 
que possuem sempre o final feliz.

RESUMO

INTRODUÇÃO

Partindo desta perspectiva, o artigo trás em um 
primeiro momento reflexões acerca da importância e 
necessidade do trabalho com literatura infantil no 
ambiente escolar, em seguida propõe a Teoria da 
Estética da Recepção, mais especificamente o 
Método Recepcional de Bordini e Aguiar como 
suporte metodológico na formação de leitores 
literários. Apontando por fim sugestões de atividades 
para o trabalho com o método recepcional tendo 
como base o conto “Tchau” de Lygia Bojunga Nunes.

Dessa forma, é fácil entender como a função especí-
fica do texto literário tem sido ignorada no contexto 
escolar e, seu ensino, conduzido de forma tão 
equivocada. Isso acontece, porque a leitura literária 
na escola se baseia na superficialidade de estudos 
descontextualizados, já que os professores que 
atuam nas séries iniciais do ensino fundamental, em 
sua grande maioria, não possuem formação especí-
fica para o trabalho com literatura infantil, o que 
compromete o seu entendimento quanto ao valor 
estético das obras, utilizando-as, muitas vezes como 
pretexto para alcançar outros objetivos.

Candido (1995) denomina a literatura de uma 
maneira simples, mas, sobretudo no seu sentido 
amplo, pois a considera um direito universal, que 
precisa ser satisfeito, tornando-se elemento indis-
pensável para o processo de humanização dos 
sujeitos. 

[...] podemos dizer que a literatura é o sonho acorda-
do das civilizações. Portanto, assim como não é 
possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho 
durante o sono, talvez não haja equilíbrio social sem 
a literatura. (CANDIDO 1995, p.175)

A obra literária não está fixa somente ao contexto 
original de sua produção, há uma intertextualidade 
através dos temas e das épocas diferentes, há o 
diálogo entre a obra literária, seu receptor / autor, 
isso mostra o quanto ela é ativa e está sempre em 
transformação.

[...] Se a escola não efetua o vínculo entre cultura 
grupal ou de classe e o texto a ser lido, o aluno não se 
reconhece na obra, porque a realidade representada 
não lhe diz respeito. Portanto, a preparação para o 
ato de ler não é apenas visual-motora, mas requer 
uma continua expansão das demarcações culturais 
da criança e do jovem [...].

No que se refere à formação escolar do leitor, Bordini 
e Aguiar (1993, p.16), ressaltam que: 
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Neste sentido, Quanto ao critério de seleção, tem 
que se levar em conta a idade das crianças, pois o 
interesse do aluno pela leitura muitas vezes varia 
devido à escolaridade e sexo. 

De acordo com Azevedo (2004, p.39), para formar 
um leitor competente é necessário que haja uma 
interação entre este e o texto, e que essa interação 

esteja “baseada no prazer, na identificação, no 
interesse e na liberdade de interpretação”. 
Pensando nessa motivação e no papel da escola na 
formação do leitor, percebe-se a necessidade de um 
método para atender e ampliar o conhecimento e o 
gosto pela leitura dos alunos. No entanto, para que 
isso aconteça, os docentes precisam repensar sua 
prática pedagógica em relação ao ensino da literatu-
ra, pois, para formar leitores competentes, críticos, o 
professor tem que ir além da formação do hábito de 
ler, do modo tradicional de ensino, alicerçado em 
atividades repetitivas e, sobretudo, baseado no livro 
didático. 

Segundo Matsuda (2003), “[...] Embora todos os 
gêneros de textos sejam importantes, nota-se a 
pertinência de desenvolver um trabalho com o texto 
literário, pois se todos os textos favorecem a desco-
berta de sentidos, os literários fazem de modo mais 
abrangente”. 

Ferreira (2009) ressalta ainda que muitos professo-
res não são leitores e muito menos incentivam os 
alunos à leitura ou a visitas a bibliotecas. Fato este 
que justifica o porquê de muitos alunos considera-
rem a biblioteca como um ambiente monótono. Em 
se tratando do ensino da leitura de obras literárias, 
Bordini e Aguiar destacam algumas questões que 
cabem à escola cumprir:

O atual cenário acerca do ensino da literatura na 
escola indica a necessidade de uma metodologia, de 
um projeto de leitura que tenha como objetivo a 
formação de leitores literários.

Somente o texto literário dá conta da totalidade, pois 
como afirma Bordini e Aguiar (1993, p.13). “a 
literatura dá conta da totalidade do real, pois, repre-
sentando o particular, logra atingir uma significação 
mais ampla”.  

 [...] uma biblioteca bem aparelhada, na área da 
literatura, com bibliotecários que promovam o livro 
literário, professores leitores com boa fundamenta-
ção teórica e metodológica, programas de ensino 
que valorizem a literatura [...]. (BORDINI; AGUIAR, 
1993, p.17).

Além de uma biblioteca aparelhada, e de professo-
res leitores, como afirmaram as autoras acima, 
podemos considerar que há outro requisito funda-
mental para a formação de leitores, a seleção de 
textos. Segundo Bordini e Aguiar (1993, p.18), “O 
primeiro passo para a formação do hábito de leitura é 
a oferta de livros próximos à realidade do leitor, que 
levantem questões significativas para ele”. 

É importante destacar o papel da literatura na 
sociedade como um instrumento de instrução, 
educação, valores. Além disso, as suas obras, suas 
manifestações, nos levam a refletir sobre a realida-
de, nos fazem sonhar, viajar.

Para que o professor seja o mediador deste proces-
so, é preciso que estude o texto e seja capaz de 
reconhecer, relacionar e significar seus constituintes 
e funções. Dessa forma, a mediação de leitura 
pauta-se no respeito à natureza do texto, objeto de 
linguagem que permite ao leitor inserir-se na obra, 
respeitando os aspectos relativos ao leitor, como o 
seu repertório.

Partindo dos estudos sobre a linguagem (pragmáti-
ca, teoria da enunciação, análise do conto) que 
passaram a desconsiderar o texto como transmissor 
das ideias do autor, o leitor passa a ser considerado o 
principal elemento no processo de leitura. E é neste 
contexto que surgem as teorias baseadas no aspec-
to recepcional, como aponta Zappone (2005, p.154):

Desse modo, Zappone (2005) caracteriza três linhas 
de abordagem das teorias da recepção: A teoria 
recepcional, Reader (Response Criticism), a sociolo-
gia da leitura e os estudos baseados em Jauss, cujas 
ideias são conhecidas sob a rubrica da Estética da 

 

Ao comentar sumariamente o desenvolvimento da 
moderna teoria literária, Eagleton (1989, p.80) 
sugere três grandes fases: a primeira, marcada 
pelos modelos da critica romântica, que teria vigora-
do até meados do século XIX, e cuja tônica residia 
nos estudos biográficos do autor, sendo a obra 
literária o fruto de uma genialidade. O segundo 
momento estaria delimitado as primeiras décadas do 
século XX e seria marcado pela excessiva preocupa-
ção com o texto, como se pode notar nas tendências 
tanto do formalismo (ênfase nas estratégias verbais 
que faziam de um texto literatura) quanto do New 
Criticism (ênfase nas relações entre o traço linguísti-
co e as consequências destes nos sentido do texto, 
uso de técnicas de leitura cerrada dos textos). O 
terceiro momento abarcaria certas tendências mais 
contemporâneas de estudos literários que privilegi-
am a figura do leitor, como a Estética da Recepção 
em suas várias vertentes.

O campo dos estudos literários passou a tematizar a 
relação entre leitura e literatura de modo mais 
profundo a partir do século XX, dando ênfase ao 
novo redimensionamento das concepções sobre 
autor, texto e leitor. 

2- LITERATURA E O MÉTODO 
RECEPCIONAL
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Na segunda tese, Jauss comenta sobre o saber 
prévio. A obra literária se reporta ao já conhecido. 
Uma obra constitui eco de outras e isso despertará 
expectativas no leitor.

Na terceira tese, há a referência à reconstituição do 
horizonte de expectativa: o que determina como a 
obra foi recebida pelo público leitor.

De acordo com Zilbermam (1989), Jauss concebe a 
relação entre leitor e literatura baseando-se no 
caráter estético e histórico da mesma. O valor 
estético, para o autor, pode ser comprovado por meio 
da comparação com outras leituras, e o valor históri-
co, através da compreensão da recepção de uma 
obra a partir de sua publicação, assim como pela 
recepção do público ao longo do tempo. A autora 
apresenta ainda as sete teses que fundamentam a 
teoria da recepção de acordo com Jauss. 

Na quarta tese, refere-se à relação dialógica do 
texto relacionado à diferença de compreensão que a 
obra suscitou na época em que surgiu, e no momen-
to presente de sua leitura.

Na quinta tese, se discute a leitura de um texto 
literário sob o enfoque diacrônico, conhecido como a 
linha do tempo.

Na sétima tese, Jauss comenta sobre o caráter 
emancipatório da obra literária que, ao apresentar 
uma nova realidade, rompe com os horizontes de 
expectativa do leitor, facultando a este a possibilida-
de de se formar como leitor crítico e, desta forma, 
desenvolver novos caminhos para diversas ações 
futuras.

Recepção, a qual este artigo se refere, colocando o 
leitor e a leitura como elementos privilegiados nos 
estudos literários.

A crítica de Jauss (1994) à história da literatura, 
baseia-se no fato de que, em sua forma habitual, a 
teoria literária deixa de contemplar a historicidade 
das obras, desconsiderando, portanto, o lado 
estético da criação literária. Este lado não resulta das 
condições históricas ou biográficas de seu nasci-
mento, nem de seu posicionamento no contexto 
sucessório do desenvolvimento de um gênero, mas 
sim dos critérios da recepção, do efeito produzido 
pela obra e de sua fama junto à posteridade. 

A sexta tese compreende a obra literária sob o 

enfoque sincrônico que engloba o momento de cada 
época, tendo um entendimento de leitura. 

Diante deste contexto, Bordini e Aguiar, ao discutir o 
ensino de literatura, propõem, como uma das 
alternativas metodológicas, o Método Recepcional. 
Entendendo que:

A primeira tese trata da relação dialógica entre texto 
e leitor: Um texto nunca é monológico ou atemporal, 
pois sempre ocorrerá uma dialogia e uma ressignifi-
cação no ato da leitura.

A literatura não se esgota no texto. Complementa-se 
no ato da leitura e o pressupõe, prefigurando-o em si, 
através de indícios do comportamento a ser assumi-
do pelo leitor. Esse, porém, pode submeter-se ou 
não a tais pistas de leitura, entrando em diálogo com 
o texto e fazendo-o corresponder a seu arsenal de 
conhecimentos e de interesses. O processo de 
recepção textual, portanto, implica a participação 
ativa e criativa daquele que lê, sem com isso sufocar-
se a autonomia da obra (BORDINI; AGUIAR, 1993, 
p. 86).

A Estética da Recepção surge a partir das considera-
ções teóricas realizadas por Hans Robert Jauss, em 
1967, na Universidade de Constança, mais especifi-
camente na palestra intitulada: “O que é e com que 
fim se estuda a história da literatura?” Esta foi 
publicada dois anos depois com o título de “A história 
da literatura como provocação à teoria literária”, em 
que o autor critica a maneira pela qual a teoria 
literária vem abordando a história da literatura, 
considerando os métodos de ensino, até então, 
tradicionais, e propondo reflexões acerca dos 
mesmos (ZILBERMAM, 1989).

Para que o método seja eficaz e o aluno alcance uma 
postura mais consciente quanto à Literatura, os 
textos selecionados devem referir-se ao universo do 
aluno e, em seguida, precisam romper com ele. 
Deve-se desenvolver a reflexão, transformando o 
aluno em um agente de aprendizagem, que dará 
continuidade ao processo, enriquecendo-se intelec-
tualmente. Sendo assim, Bordini e Aguiar (1993, p. 
144) especificam cinco passos para trabalhar 
literatura de acordo com o Método Recepcional:

A etapa seguinte consiste no atendimento do hori-
zonte de expectativas, de modo que o professor 
possa proporcionar aos alunos experiências com 

Surge, então, como suporte metodológico para a 
formação de leitores de literatura o “Método 
Recepcional”, de Bordini e Aguiar (1993). Esse 
método propõe que sejam desenvolvidas algumas 
etapas para detectarmos os horizontes de expectati-
vas dos alunos em relação à Literatura, e logo em 
seguida ampliá-los. As autoras enfatizam que o 
método recepcional só será sucesso se forem 
alcançados os objetivos propostos com relação ao 
estudante, que seria de ler, compreender e interferir 
nos textos; ser aberto a novas leituras; de acordo 
com o seu universo, analisar os textos lidos; mudar 
seus horizontes de expectativas e também dos que o 
rodeiam. 

O primeiro passo seria a determinação do horizonte 
de expectativa do leitor, ou seja, um momento de 
verificação de interesses, para prever as estratégias 
seguintes.
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A terceira etapa refere-se à ruptura do horizonte de 
expectativa, através da introdução de textos que 
desestruturem as certezas dos alunos.

Como resultante da reflexão entre leitura e vida, em 
que os alunos tomarão consciência das alterações e 
aquisições obtidas durante o processo, encontra-se 
a última etapa, a ampliação do horizonte de expecta-
tiva.

Matsuda (2008) acredita que trabalhar com o Método 
Recepcional a partir das bases teóricas da estética 
da recepção contribui para que se possa formar o 
leitor crítico, com competência para ler e compreen-
der uma obra esteticamente bem elaborada.

textos literários que satisfaçam as suas necessida-
des iniciais quanto ao objeto escolhido e as estratégi-
as de ensino.

3- PROJETO EM AÇÃO: 
SUGESTÕES DE ATIVIDADES 
COM O CONTO “TCHAU” COM 
BASE NO MÉTODO 
RECEPCIONAL

3.1 Determinação do horizonte de expectativa:

3.2 Atendimento do horizonte de expectativa:

Na próxima etapa ocorre o questionamento do 
horizonte de expectativa em decorrência das duas 
etapas anteriores.

Neste momento pretende-se apresentar sugestões 
para o trabalho com literatura infantil, tendo como 
base a Teoria da Recepção e o Método Recepcional.

O final feliz se concretiza ao término da narrativa, 
quando o herói geralmente masculino, graças ao seu 
caráter, assegura o triunfo da virtude. É esta circulari-
dade, o final feliz, a fonte de conflitos e dissimulação 
dos personagens, que tornam o conto de fadas mais 
atraente para o leitor infantil.

Assim, seguem sugestões de leituras:

- Harry Potter e a pedra filosofal- J. K. Rowling

O professor questiona os alunos sobre o que gostam 
de ler. Observa e ouve com atenção seus relatos e os 
convida a ler o livro com que mais se identificam, 
apresentando o título, o autor e o assunto. Durante a 
leitura, o professor circula entre eles fazendo um 
levantamento das suas preferências e sobre quais 
livros já lhes foram apresentados. Como o projeto se 
aplica a alunos de 3º, 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental, supõe-se, hipoteticamente, que os 
livros de contos clássicos que possuem finais felizes 
tenham atraído um maior número de leitores. Faz- se 
um levantamento do que os alunos esperam dos 
contos de fada tradicionais e qual suas opiniões 
sobre eles.

- Os contos de Grimm - Jakob Grimm e Wilhem 
Grimm

- Reinações de narizinho- Monteiro Lobato

A partir disso, o professor seleciona alguns livros de 
conto de fadas, tendo o cuidado com a seleção de 
obras já conhecida por eles, mas que não perdem o 
encantamento provocado pela sua essência mágica. 
Embora o conto de fadas possua a mesma estrutura 
básica de uma narrativa literária, caracterizada pela 
passagem de uma situação inicial de equilíbrio a 
outra de desequilíbrio e, assim, sucessivamente, sua 
diferença reside na transformação de uma persona-

gem desencadeada pela intervenção de um auxílio 
mágico que coloca tudo nos seus lugares.

3.3 Ruptura do horizonte de expectativa:

A obra vem romper com a tradição de histórias em 
que a família deve aparecer com o modelo de 
constituição social, desconstruindo o horizonte de 
expectativas preexistentes dos alunos e construindo 
novos horizontes de expectativas suscitados pela 
obra.  A partir do cuidadoso trabalho artístico de 

Em seguida, o professor promove um debate sobre o 
livro lido, onde se discutam questões relativas ao 
conteúdo da estória apresentada e lida coletivamen-
te. Verificam o comportamento das personagens, se 
é passiva ou ativa diante dos fatos, as intenções e 
ações do personagem antagonista, as soluções 
encontradas pelos heróis, que tipo de donzela 
encontra-se na estória, levando as crianças a 
analisar mais profundamente as características dos 
personagens, se os alunos se identificam com os 
personagens e quais suas opiniões sobre eles.

O conto trata da estória de uma mãe que decide se 
separar do marido e dos dois filhos, para ir embora 
do país com o amante por quem havia se apaixona-
do. A personagem Rebeca filha mais velha e 
protagonista da narrativa, tenta durante todo o texto 
convencê-la a desistir. Uma tentativa em vão, pois 
diferentemente dos contos de fada tradicionais, onde 
os finais felizes prevalecem, a mãe decide ir embora.

Em seguida, realiza-se uma entrevista coletiva sobre 
o texto, a fim de abrir espaço e criar condições para 
que os alunos possam expressar suas primeiras 
impressões sobre o mesmo, levando-se em conside-
ração que o bom leitor é aquele que consegue fazer 
inferências por meio de experiências anteriores, de 
modo a trazer a tona sua vivência individual, sua 
cultura, valores, uma vez que os valores que circu-
lam nos textos trazem marcas sociais históricas e 
ideológicas.

- Vice e versa ao contrário- Heloisa Prieto

Com o término das discussões acerca da estória e de 
seu desfecho os alunos serão submetidos a uma 
leitura individual ou coletiva do conto “Tchau” de 
Lygia Bojunga Nunes. Antes da leitura ser realizada, 
convém apresentar a turma o livro e a autora, questi-
onando se alguém já a conhece.
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3.5 Ampliação do horizonte de expectativas:

Terminada a leitura do conto “Tchau”, o professor 
convida os alunos para um debate sobre o conteúdo 
temático, questionando-os sobre o que acharam da 
obra, dos personagens, da atitude da mãe, da 
sensação da personagem Rebeca, apresentando 
uma nova questão para turma: será que a mãe não 
tinha direito de buscar sua felicidade?

As discussões anteriores possivelmente levaram os 
alunos a refletirem sobre o tema abandono.  Neste 
momento, o papel do professor, mediador da amplia-
ção das expectativas das crianças, proporciona um 
contato mais detalhado em que se pode trabalhar 
outros gêneros textuais, como por exemplo, a 
produção do bilhete da Rebeca para o pai,  de uma 
notícia de jornal, músicas que abordem a temática, 
pesquisa sobre a incidência de abandono de meno-
res na cidade e região, produção uma reportagem de 
jornal dispondo de todas as informações coletadas, 
entre outras.

O artigo apresentado teve como objetivo apontar 
algumas possibilidades para se formar leitores 
competentes dentro do espaço escolar, se benefici-
ando das pesquisas de Bordini e Aguiar no que tange 
ao trabalho com a Estética da Recepção a partir de 
textos literários. Deste modo dispôs da aplicação do 
Método Recepcional com o conto “Tchau” de Lygia 
Bojunga Nunes.

Bordini e Aguiar (1993) afirmam, ainda, que o 
método recepcional evolui como uma espiral e, 
portanto, o final desta etapa é o início de uma nova 
ampliação do método.

obras literárias, provoca-se, no leitor, a elaboração 
de novas ideias ou comportamentos frente às 
situações cotidianas, levando o professor a compre-
ender o modo específico de cada aluno em seu 
relacionamento com a leitura,

3.4 Questionamento do horizonte de expectati-
vas:

Outra atividade a ser desenvolvida poderia ser o 
gênero entrevista onde os alunos poderão expor 
suas considerações acerca da temática através dos 
questionamentos do outro. Também mostra-se 
interessante propor um júri, onde metade da turma 
tente defender a mãe, enquanto, o restante da turma 
levanta os pontos negativos da sua atitude. Além 
disso, podem-se discutir as diferenças dos contos 
tradicionais com o conto “Tchau” em toda a sua 
contemporaneidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obra literária de acordo com o Método Recepcional 
só se concretizada no ato da leitura, pois depende 
das interpretações e do conhecimento de mundo de 
cada leitor. Da mesma maneira, a interação primeira-
mente estabelecida entre leitor e ficção se dimensio-
na, transformando-se, depois, em uma interação 

entre o leitor e o mundo que o rodeia. Afinal, quantas 
situações semelhantes às vividas pelas persona-
gens não encontramos à nossa volta? É este tipo de 
aproximação entre o leitor e obra que o torna cada 
vez mais um leitor fluente e critico.

Se levarmos em consideração que muitos dos 
alunos que chegam as escolas da rede pública 
possuem pouco, ou quase nenhum contato com 
textos literários, percebe-se a necessidade real de 
se proporcionar a eles o acesso a obras que contri-
buam para a formação de significados, valores e do 
desenvolvimento intelectual dos mesmos.
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família, escola.

O objetivo desse artigo é analisar o desenho infantil e 
suas contribuições para um diagnóstico psicopeda-
gógico. Questionando os diversos tipos de desenho 
infantil e os possíveis significados que estão ocultos 
no papel. Apontando para o papel do psicopedagogo 
nesta análise e os meios como deva acorrer. 
Lembrando que o desenho não deve ser analisado 
de maneira isolado do contexto do educando e a que 
o psicopedagogo exerce influência sobre seu 
diagnóstico caso formule de imediato idéias pré-
concebidas antes mesmo de uma série de sessões 
de atendimento.

Com as crianças não é diferente. Através de alguns 
traços elas transmitem informações valiosas que 
verbalmente, muitas vezes por conta da idade  ou do 
seu superego não são capazes de dizer.

Ao desenhar a criança exterioriza seus sentimentos 
e seus pensamentos. Diferente de brincar sozinha, 
desenhar permite que a criança fique mais compene-
trada. Dessa maneira sua história vai sendo contada.

O relacionamento com seus familiares é retratado 

em seus desenhos, assim como a sua visão de 
mundo está intrínseca em suas produções. O 
carinho recebido ou a falta deste é claramente 
mostrado e de maneira emocionante. O sentimento 
em forma de símbolo aparece em cada traço e em 
cada cor escolhida. Podemos observar que quando 
está zangada ou magoada com alguém, a criança 
omite de seu desenho ou desenha este alguém 
"feio".Nessas situações pode aparecer seres 
maus,demônios ou personagens de histórias,neste 
caso o vilão ou vilã que na realidade fazem parte de 
sua vida.

RESUMO

Pessoas diferentes não vivem a mesma vida,não 
sentem as mesmas emoções. O sentimento vem de 
dentro, e quando a criança desenha  ela representa 
sua opinião. Tudo o que lhe agrada e o que lhe 
desagrada é transferido para o papel. Um exemplo 
disso são as cores e o simbolismo  utilizado para 
retratar a sua escola . Cores escuras que na maioria 
das vezes  é representado por um castelo dos 
horrores ou uma prisão. Neste caso provavelmente a 
criança apresenta dificuldade de ir a escola ou então 
quando não gosta de ir . Muitas vezes isso ocorre 
porque a criança não se adapta a escola/professora. 
Sua regras, seu excesso de conteúdos e a obrigatori-
edade dos pais  são cumpridas de forma exaustiva e 
com desagrado por parte do educando. Nestas 
situações a escola deve valorizar as criações artísti-
cas dos seus alunos tanto quanto os outros conteú-
dos. Normalmente o que acontece é a oportunidade 
de desenhar após todo o conteúdo ter sido dado. 
Somente em horas vagas. A Teoria das Inteligências 
Múltiplas, de Howard Gardner (1985) contribui com 
essa premissa. Nesse estudo, Gardner (1985) 
identificou algumas competências intelectuais.São 
elas: lingúística, lógico-matemática, espacial, 
musical, cinestésica, interpessoal e intrapessoal. 
Essa competências atuam de maneira independen-
tes, mas são interligadas entre si.”As inteligências 
são concomitantes, interligadas e independentes, 
autônomas e auto-aferentes, apresentam alguns 
aspectos em comum e cada uma possui a sua 
própria estrutura e seus próprios mecanismos de 
ordenação”. (GARDNER,1994,PG.45). Por isso a  
Arte tem seu espaço na Educação e deve ser valori-
zado.

Se a criança desenha para contar sua história 
encontramos aquela que não desenha para que não 
possa contar. O que se pode perceber é que no ato 
de desenhar, pensamento e sentimento estão 
ligados. Mas é possível constatar que crianças com 
algum comprometimento cognitivo apresentam 
acentuado comprometimento no desenho.

O desenho como possibilidade de brincar, o desenho 
como possibilidade de falar,marca o desenvolvimen-
to da infância e os estágios em que as crianças se 

INTRODUÇÃO

Por isso o desenho e a o ato de desenhar por parte 
da criança está carregado de significados. São estes 
significados e sua importância no processo psicope-
dagógico que serão relatados ao longo do texto. As 
contribuições, os temores, os bloqueios que podem 
estar impressos no papel através de um desenho 
infantil. Toda criança desenha. Suas produções 
relatam muito sobre si. Através desse olhar aprimo-
rado do psicopedagogo, este profissional poderá 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo-afetivo 
do indivíduo.

O desenho faz parte do nosso processo de matura-
ção em todos os seus aspectos: cognitivo, afetivo e 
social. Ele nos acompanha a milhares de anos. Os 
povos de antigamente representavam os aconteci-
mentos através dos desenhos. Neles estavam 
impressas informações da época,dos povos,dos 
costumes e subliminarmente do próprio produtor do 
desenho.

As primeiras manifestações das crianças  são 
também sua primeira forma de escrita. Ela registra 
por pura necessidade natural a fase em que está. O 
ato de desenhar proporciona à criança o ato de se 
desenvolver emocionalmente, e o seu envolvimento 
com o trabalho deixa transparecer o prazer experi-
mentado, enquanto registra suas emoções grafica-
mente. 
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encontram,assumindo um caráter próprio. Este 
estágios definem maneiras de desenhar que são 
similares  em todas as crianças, apesar das caracte-
rísticas particulares de cada indivíduo. Para Piaget: 
(1970) "o sujeito epistemológico é o mesmo em 
todas as culturas."

1- EM UMA ANÁLISE 
PIAGETIANA

1.5 Pseudo Naturalismo: Estamos na fase das 
operações abstratas (10 anos em diante)É o fim da 
arte como atividade espontânea. Inicia a investiga-
ção de sua própria personalidade. Aparece aqui dois 
tipos de tendência: visual (realismo, objetividade); 
háptico ( expressão subjetividade) No espaço já 
apresenta a profundidade ou a preocupação com 
experiências emocionais (espaço subjetivo). Na 
figura humana as características sexuais são 
exageradas, presença das articulações e propor-
ções. A consciência visual (realismo) ou acentuação 
da expressão, também fazem parte deste período. 
Uma maior conscientização no uso da cor, podendo 
ser objetiva ou subjetiva. A expressão aparece como: 
"eu represento e você vê" Aqui estão presentes o 
exercício, símbolo e a regra.

- Desordenada: movimentos amplos e desordena-
dos. Com relação a expressão, vemos a imitação "eu 
imito, porém não represento". Ainda é um exercício.

Aqui a expressão é o jogo simbólico: "eu represento 
sozinho". O símbolo já existe. Identificada: mudança 
de movimentos; formas irreconhecíveis com signifi-
cado; atribui nomes, conta histórias. A figura humana 
pode aparecer de maneira imaginária, aparecem 
sóis, radiais e mandalas. A expressão também é o 
jogo simbólico.

1.3 Esquematismo: Faz parte da fase das opera-
ções concretas (7 a 10 anos).Esquemas representa-
tivos, afirmação de si mediante repetição flexível do 
esquema; experiências novas são expressas pelo 
desvio do esquema. Quanto ao espaço, é o primeiro 
conceito definido de espaço: linha de base. Já tem 
um conceito definido quanto a figura humana, porém 
aparecem desvios do esquema como: exagero, 
negligência, omissão ou mudança de símbolo. Aqui 
existe a descoberta das relações quanto a cor; cor-
objeto, podendo haver um desvio do esquema de cor 

expressa por experiência emocional. Aparece na 
expressão o jogo simbólico coletivo ou jogo dramáti-
co e a regra. 

1.1 Garatuja: Faz parte da fase sensório motora ( 0 a 
2 anos) e parte da fase pré-operacional (2 a 7 anos). 
A criança demonstra extremo prazer nesta fase. A 
figura humana é inexistente ou pode aparecer da 
maneira imaginária. A cor tem um papel secundário, 
aparecendo o interesse pelo contraste, mas não há 
intenção consciente. Pode ser dividida em: 

- Ordenada: movimentos longitudinais e circulares; 
coordenação viso-motora. A figura humana pode 
aparecer de maneira imaginária, pois aqui existe a 
exploração do traçado; interesse pelas formas 
(Diagrama).

A observação de um desenho sem idéias pré-

É possível notar que a figura humana está presente 
em todas as fases do desenho é representado por  
crianças de diferentes culturas. Acompanhando as 
fases do desenho notamos que ao final  de três anos 
o signo do boneco girino, estará presente nas suas 
produções. Entretanto a criança tende a retratar as 
partes de seu interesse: a cabeça com boca e olhos 
que é por onde come,fala,vê,ouve,pensa e as 
extremidades com as quais se move e brinca. 
Algumas vezes aparecem as orelhas pois é por onde 
ouve ressaltada já que sua curiosidade é imensa. Ao 
longo do tempo, por volta dos 5 anos, evidencia-se 
os olhos e a boca no rosto evidenciando o seu desejo 
de comunicação e contato. A relação espacial 
também deve ser observada. Quem ou o que se 
considera mais importante será desenhado maior do 
que o resto. A criança “carrega” no seu desenho tudo 
aquilo que conhece do objeto que está sendo simbo-
lizado graficamente. A partir dos seis anos a criança 
tenta desenhar as vestimentas na figura huma-
na,.Isso se dá devido ao fato das diferenças sexuais. 
A partir dos 8 anos a criança aprimora cada vez mais 
seus desenho e as figuras de pessoas que são 
produzidas serão cada vez mais inseridas em um 
contexto social. Surgem então as profissões para os 
personagens

1.4 Realismo: Também faz parte da fase das opera-
ções concretas, mas já no final desta fase. Existe 
uma consciência maior do sexo e autocrítica pronun-
ciada. No espaço é descoberto o plano e a superpo-
sição. Abandona a linha de base. Na figura humana 
aparece o abandono das linhas. As formas geométri-
cas aparecem. Maior rigidez e formalismo. 
Acentuação das roupas diferenciando os sexos. Aqui 
acontece o abandono do esquema de cor, a acentua-
ção será de enfoque emocional. Tanto no 
Esquematismo como no Realismo, o jogo simbólico 
é coletivo, jogo dramático e regras existiram. 

1.2 Pré- Esquematismo: Dentro da fase pré-
operatória, aparece a descoberta da relação entre 
desenho, pensamento e realidade. Quanto ao 
espaço, os desenhos são dispersos inicialmente, 
não relaciona entre si. Então aparecem as primeiras 
relações espaciais, surgindo devido à vínculos 
emocionais. A figura humana, torna-se uma procura 
de um conceito que depende do seu conhecimento 
ativo, inicia a mudança de símbolos. Quanto a 
utilização das cores, pode usar, mas não há relação 
ainda com a realidade, dependerá do interesse 
emocional. Dentro da expressão, o jogo simbólico 
aparece como: "nós representamos juntos". 
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-Maturativo: implica a base genética e neurológica 
para o  desenvolvimento de atividades mentais e 
motoras;

-Emocional/ Afetivo: implica a elaboração e expres-
são de sentimentos, emoções, necessidades, 
desejos, conflitos, etc.

No entanto, é preciso ter sempre presente que 
apenas um desenho nunca pode expressar a totali-
dades dos elementos de que necessitamos para 
uma interpretação confiável. Para tentarmos 
entender melhor o universo infantil muitas vezes 
buscamos interpretar os seus desenhos, devemos, 
porém lembrar que a interpretação de um desenho 
isolada do contexto em que foi elaborado não faz 
sentido. Deixar que a criança desenhe livremente,de 
maneira independente e autônoma é deixar que ela 
se desenvolva harmoniosamente com o seu meio. 
Não podemos nos esquecer disso e o quanto isso 
contribui para sua formação Cf. SAMPAIO, Simaia. 
Manual prático do diagnóstico pedagógico clínico, 
p.102.

concebidas pode ser uma tarefa difícil, mas devemos 
aceitá-lo como é e investigar o lugar que ocupa na 
vida da criança produtora do desenho. Devemos nos 
ater as nossas pré-concepções para que não possa-
mos exercer influência, opinando e expondo nossa 
idéias. A criança é a melhor interprete das suas 
criações e dos eventos de sua vida que estão implíci-
tos nos seus desenhos. Assim como o conteúdo do 
desenho informa algo sobre a criança, a singularida-
de dessa criança também informa algo sobre esse 
desenho. Este processo é recíproco. Quando uma 
criança desenha, intervêm vários aspectos:

2- FORMAS DE 
INTERPRETAÇÃO DO DESENHO 
INFANTIL

Existem algumas pistas que podem orientar os pais 
sobre o que diz o desenho do seu filho. No entanto, 
são puramente orientações, os pais não devem 
tentar avaliar seus filhos por meio dessas informa-
ções. Os pais possuem uma relação direta com a 
criança e, além disso, muitas vezes não possuem a 
formação necessária para tal procedimento. 
Segundo a especialistas canadense, o desenho diz 
muitas coisas. Exemplos:

-Cognitivo: implica a existência do campo existencial 
em combinação com processos neurológicos e 
psicológicos para o alcance de capacidades, apren-
dizagens, habilidades, atitudes, etc.

2.5 As cores do desenho – O vermelho representa 
a vida, o ardor, o ativo; o amarelo, a curiosidade e 
alegria de viver; o laranja, necessidade de contato 
social e público, impaciência; o azul, a paz e a 
tranqüilidade; o verde, certa maturidade, sensibilida-
de e intuição; o negro representa o inconsciente; o 
marrom, a segurança e planejamento. É necessário 
acrescentar que o desenho de uma só cor, pode 
denotar preguiça ou falta de motivação Cf. 
ZEVALLOS, Pablo. Como interpretar os desenhos 
das crianças. http://br.guiainfantil.com/desenho-
infantil/210-como-interpretar-os-desenhos-das-
criancas.html 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os desenhos estão carregados de informações que 
contribuem para uma análise e um possível diagnós-
tico por parte do psicopedagogo. Este não deve ater-
se somente aos desenhos, eles devem servir como 
complementos, que juntamente com outros testes 
e/ou entrevistas somam e refletem em  um provável 
diagnóstico.

2.1 Posição do desenho – Todo desenho na parte 
superior do papel, está relacionado com a cabeça, o 
intelecto, a imaginação, a curiosidade e o desejo de 
descobrir coisas novas. A parte inferior do papel nos 
informa sobre as necessidades físicas e materiais 

que pode ter a criança. O lado esquerdo indica 
pensamentos que giram em torno ao passado, 
enquanto o lado direito, ao futuro. Se o desenho se 
situa no centro do papel, representa o momento 
atual.

2.4 A pressão do desenho - Uma boa pressão 
indica entusiasmo e vontade. Quanto mais forte seja 
o desenho, mais agressividade existirá, enquanto as 
mais superficiais demonstra falta de vontade ou 
fadiga física.

A partir do estudo realizado para a elaboração do 
presente artigo nota-se o quanto são importantes as 
produções artísticas das crianças. Através dos seus 
desenhos elas transmitem informações pertinentes 
sobre seu contexto social,suas dificuldades,desejos 
e opiniões a respeito do mundo o qual ela observa.

2.2 Dimensões do desenho -  Os desenhos com 
formas grandes mostram certa segurança, enquanto 
os de formas pequenas parecem ser feitas por 
crianças que normalmente precisam de pouco 
espaço para se expressar. Podem também sugerir 
uma criança reflexiva, ou com falta de confiança.

2.3 Traços do desenho -  Os contínuos, sem 
interrupções, parecem denotar um espírito dócil, 
enquanto o apagado ou falhado, pode revelar uma 
criança um pouco insegura e impulsiva.
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Palavras-chave: Xadrez. Jogo. Ferramenta de aprendizagem.
Lúdico. Desenvolvimento..

Diferentes investigações do xadrez apontam que há 
vários comportamentos do jogador de xadrez que 
quando transpostos de forma didática à sala de aula 
podem potencializar o processo de ensino aprendi-
zagem.

INTRODUÇÃO

A implantação e oferta diversificada de modelos de 
ensino-aprendizagem, mediados e facilitados pelos 
atores do processo, podem se potencializar através 
da prática do xadrez como ferramenta de ensino. A 
oferta de um espaço de ludicidade, experiências 
ricas de aprendizagem e trocas, permite não apenas 
que o educando aprenda o jogo de Xadrez, mas que 
também junto com este, desenvolva uma série de 
habilidades que lhe serão úteis no desenvolvimento 
de várias outras atividades, de diferentes disciplinas.

Outro ponto em destaque que pode ser favorecido 

com a prática do Xadrez em âmbito escolar é a maior 
interação entre os alunos, resultando na sociabilida-
de e incentivo à convivência mais harmoniosa não 
apenas no espaço escolar, mas também em toda a 
esfera social a qual o aluno está inserido, desenvol-
vendo ações de tolerância, pois o xadrez pode 
promover a conduta ética através da experiência do 
ganhar e do perder, que pode ser aproveitada pelo 
professor através da análise de partidas comentan-
do erros e acertos.

Dada a necessidade recorrente de realizarmos aulas 
diversificadas no cronograma de atividades com 
alunos do Ensino Fundamental I, o uso do Xadrez 
como ferramenta de aprendizagem foi pensado 
tendo em vista o envolvimento dos educandos de 
maneira efetiva na construção do processo de 
ensino aprendizagem.

Segundo DE GROOT apud SILVA, 2004, p. 46, o 
jogador de xadrez pode adquirir ou potencializar as 
seguintes competências:
- Estruturação de esquemas: o pensamento do 
enxadrista é esquemático, baseado em possibilida-
des espaciais - bidimensional - no que tange aos 
movimentos;
- Construção mental: o jogador formula hipóteses 
mentalmente, sem poder falar para não expor suas 
jogadas;
- Administrar situações-problema: estímulo à 
capacidade de memorização, entendida como 
conhecimento e experiência;

- Esquemas de pensamento: as hipóteses geradas 
devem ser testadas;

Jogos e brincadeiras são indispensáveis para o 
desenvolvimento cognitivo das crianças, além de 
auxiliar em seu desenvolvimento psicológico, os 
jogos contribuem para a integração social e a organi-
zação do pensamento.

Sabe-se que brincando a criança constrói seu 
próprio mundo e os brinquedos são as ferramentas 
que contribuem para essa construção - o Xadrez 
para alunos do Ensino Fundamental I, caracteriza-se 
como um brinquedo e através desse brinquedo, 
representam, criam, testam, arriscam, calculam, 
interpretam e aprendem principalmente a respeitar o 
outro.

- Abstração e generalização: o jogador deve ser 
capaz de aprender progressivamente pela experiên-
cia;

- Concentração: há enorme concentração sobre um 
objetivo juntamente com as estratégias envolvidas.
Almeida, 2004 acrescenta: 

- Balanço periódico e tomada de decisão: afinida-
de para investigação ativa;

RESUMO

O Xadrez, mesmo sendo ele ainda julgado por 
muitos como um jogo difícil, complicado e intelectual-
mente apenas para adultos, está sim ao alcance de 
crianças e jovens, desde que esse seja apresentado 
a eles com toda a magia que constrói e enriquece 
esse jogo. O Xadrez como instrumento pedagógico 
especialmente pensado para a faixa etária em 
questão, que abrange os alunos do Ensino 
Fundamental I, possibilita ensinar o jogo de forma 
prazerosa, tornando-o uma atividade cotidiana 
trazendo benefícios para o desenvolvimento intelec-
tual e psicológico das crianças e jovens. 

O Xadrez proporciona diversos benefícios, pois além 
dos citados anteriormente, é uma atividade que 
facilita a aprendizagem de outros conteúdos, como 
História Geografia, Matemática, Geometria, Artes e 
aprimoramento da prática leitora. 

“o aluno aprende a analisar sistematicamente os 
problemas, expor ideias, conclusões e soluções, 
avaliar antecipadamente as vantagens e inconveni-
entes de uma decisão, controlar a impulsividade e 
responsabilizar-se por seus atos”. 

O jogo apesar de contemplar em sua essência 
conteúdos da área de Matemática (cálculos, orienta-
ção espacial, posicionamento, geometria, medidas 
etc.) também contempla outras disciplinas como 
História, Geografia, Artes, Língua Portuguesa e 
Temas como Ética e Pluralidade Cultural.

O jogo de Xadrez como ferramenta ativa em sala de 
aula, pode auxiliar o educador a desenvolver diver-
sos conceitos dos conteúdos apresentados no 
Planejamento de Ensino.
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O jogo desperta o espírito reflexivo e crítico amplian-
do a capacidade para a tomada de decisões, dando 
ao aluno, uma pauta ética para a aquisição de 
valores morais, melhorando a segurança pessoal e a 
autoestima. Desenvolve a atenção e a capacidade 
de concentração através de uma atividade lúdica.

- A lógica matemática, o raciocínio analítico e sintéti-
co;

Ao jogar xadrez o jogador não realiza apenas movi-
mentos motores, realiza sim ações cognitivas que 
acionam áreas do pensamento e assim estimula o 
pensar, o raciocínio.

Segundo Charles Partos, 1990, o aprendizado e a 
prática do xadrez desenvolvem várias habilidades, 
entre elas: 

O brincar que ocupa espaço importante nessa faixa 
etária como prática que facilita o ensino e aprendiza-
gem, está presente no jogo. Para as crianças, as 
peças do jogo transformam-se em personagens de 
uma história encantada que apresenta disputas e 
conquistas que para os alunos é intrigante e fasci-
nante. No jogo a criança manipula um exército e 
percebe que nas suas mãos está o destino do jogo 
que é jogado, porém esse jogo não se restringe ao 
simples apertar botões...os botões da mente é que 
são acionados.

- O julgamento e o planejamento;

- A criatividade;

DESENVOLVIMENTO

Com base em todas as pesquisas e estudos apre-
sentados, certifica-se as vantagens e contribuições 
para o ensino de Xadrez nas escolas e como sua 
prática deve ser favorecida e estimulada desde cedo 
nas unidades de ensino. 

- A organização metódica do estudo e o interesse 
pelas línguas estrangeiras.

CIÊNCIAS: 

- A inteligência;

Analisemos o Xadrez como ferramenta de ensino, 
relacionando-o com algumas áreas do conhecimen-
to:

- A atenção e a concentração;

- A imaginação e a antecipação;
- A memória;
- A vontade de vencer, a paciência e o autocontrole;
- O espírito de decisão e a coragem;

MATEMÁTICA: 

ARTE:

A alfabetização com o Xadrez se daria através do 
uso de palavras que fazem parte do jogo “palavras 
geradoras” como, por exemplo: rei, rainha, cavalo, 
torre, bispo, peão. Com essas palavras a professora 
pode iniciar a alfabetização de seus alunos, passan-
do a construir frases com ou até mesmo utilizar as 
regras do jogo. A própria história do Xadrez é um 
texto rico, que pode ser trabalhado com facilidade e 
diversidade em sala de aula. Lembrando que o aluno 
necessita de diversos portadores de texto para 
desenvolver melhor sua leitura e escrita, em sala de 
aula podemos trabalhar com regras

 A Arte é estimulada no Xadrez através da concentra-
ção, movimentação das peças, percepção visual que 
são habilidades necessárias e fundamentais para a 
prática do jogo e que consequentemente auxiliam no 
exercício da Arte.

O xadrez também pode contribuir no desenvolvimen-
to da Inteligência Lógico Matemática, que é a habili-
dade para explorar relações, categorias e padrões, 
através da manipulação de objetos ou símbolos, e 
para experimentar de forma controlada; é a habilida-
de para lidar com séries de raciocínios, para reco-
nhecer problemas e resolvê-los. (GARDNER, 1994, 
p. 117).

Atualmente o xadrez já é encontrado no mercado 
feito de materiais mais simples e que tem um custo 
menor, porém para muitos alunos ainda assim mão é 
possível adquiri-lo. Deve-se proporcionar alternati-
vas para que os alunos também possuam o jogo, 
assim poderão jogá-lo não apenas na escola. Tendo 
o jogo ele também pode ensinar outras pessoas e 
assim divulgá-lo.

Nesse caso pode ser utilizado material de sucata 
para a confecção do jogo, o que contribui para o meio 
ambiente através do reuso do lixo inorgânico.

O Xadrez pode ser utilizado como tema para as aulas 
de alfabetização. Mesmo no final do Ensino 
Fundamental, encontramos alunos que ainda não 
estão alfabetizados e através do atrativo que é o jogo 
de Xadrez, textos de regras e estratégias, despertam 
nesses alunos a curiosidade e o interesse em ler. 
Quando o aluno reconhece a função da língua 
escrita no seu dia-a-dia, a alfabetização é facilitada.

LÍNGUA PORTUGUESA:

O Xadrez tem sido investigado por áreas como a 
psicologia, a pedagogia, a informática entre outras; 
foi tomado como modelo para estudos em computa-
ção e tem uma base que se assemelha à 
Matemática, estimulando assim significativamente o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas e as 
operações do intelecto. Desperta o espírito reflexivo 
e crítico ampliando a capacidade para a tomada de 

decisões, dando ao aluno, uma pauta ética para a 
aquisição de valores morais, melhorando a seguran-
ça pessoal e a autoestima.

"Deixe a criança errar, já que o erro faz parte do 
processo de aprendizagem.”  Perrenoud (2000).
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a) Espaço: lateralidade e direções;
b) Numérica: quantidade de casas;

O ensino da matemática nas séries iniciais pode ser 
facilitado com a implantação do xadrez.

Na prática do jogo os alunos podem desenvolver 
noções de:

d) Multiplicação: o tabuleiro pode auxiliar na 
aprendizagem da multiplicação;

c) Quantidade: valores das peças (qual vale mais ou 
menos - cálculos);

e) Diagramação: notação que facilita o trabalho com 
gráficos;

No Xadrez, as quatro operações estão presentes 
constantemente durante a prática do jogo. Situações 
de cálculos são necessárias para que o jogar analise 
sua jogada e assim antecipe se suas ações será 
positiva ou não.

- Adição: quando há ganho de material através das 
trocas;
- Subtração: quando há perda de material através 
das trocas;

- Coordenadas algébricas sobre um plano carte-
siano: Localização espacial em um plano.

Nesta relação ele saberá quem ganhou ou perdeu 
com aquele movimento.

- Conceito do domínio espacial em uma determi-
nada posição: Quem tem mais espaço possui mais 
possibilidades de lances.

- Multiplicação: quando uma peça aumenta o poder 
de outra, como por exemplo:

- Figuras e movimentação geométricas das 
peças:

O Xadrez passou por mudanças de acordo com os 
lugares em que passou. Esses lugares podem ser 
trabalhados pelo professor através de recursos 
didáticos como globo ou mapas, facilitando a locali-
zação pelos alunos das localidades do mundo que o 
Xadrez fez sua história.

Através da história da origem do Xadrez ou a poesia 
do jogo, o professor pode propor aos seus alunos, 
uma encenação desses textos. Com o teatro além da 
integração do grupo, é possível trabalhar a expres-
são corporal dos alunos, sua oralidade, concentra-
ção e leitura.

TRABALHANDO O TEATRO COM O XADREZ:
Além de contribuir para o desenvolvimento dessas 
noções, o Xadrez também aprimora o raciocínio 
lógico aluno e sua e concentração, que são essenci-
ais na prática matemática.

HISTÓRIA:

As regras do Xadrez evoluíram de acordo com as 
mudanças sociais das diversas épocas. A história da 
origem do jogo é um texto repleto de informações 

que possibilitam a análise dos alunos sobre as 
alterações que podem ocorrer na sociedade e no 
espaço através dos passar dos tempos e evolução 
do meio,

dobrar as torres numa coluna aberta;
- Divisão: quando as peças estão mal posicionadas 
ocorre a divisão de forças no tabuleiro.

GEOGRAFIA: 

Por exemplo: o jogador troca uma Dama (9 pontos) 
por uma Torre (5 pontos), ou seja, ele realiza uma 
jogada onde ganha 5, mas perde 9.

- Noção do tempo: por meio do cálculo de lances.

- As quatro operações:

As quatro operações podem são trabalhadas nas 
seguintes situações do jogo:

Conteúdos matemáticos que podem ser trabalhados 
a partir do Xadrez:
- Comparação de quantidades: Através dos 
valores que cada peça possui no jogo, os alunos 
estabelecerão relações de lucro ou prejuízo no 
momento de trocas das peças.

Para que o Xadrez seja apreciado pelos alunos não 
apenas como um jogo a ser jogado, mas como um 
jogo que apresenta diversas possibilidades, onde 
cada partida é única, é necessário que o jogo seja 
iniciado longe do tabuleiro. É preciso criar uma 
expectativa pelo jogo em si. Isso se dará através de 
histórias e contos que sempre encantam e fazem 
pessoas de qualquer idade sonhar. 

“A teoria sem a prática vira 'verbalismo', assim como 
a prática sem teoria, vira ativismo. No entanto, 
quando se une a prática com a teoria tem-se a práxis, 
a ação criadora e modificadora da realidade” (Freire, 
1989, p.67).

O Xadrez como ferramenta de ensino deve fazer-se 
presente na rotina dos educandos, inclusive para 
além das escolas, ampliando sua prática para outros 
territórios. As aprendizagens desenvolvidas com o 
jogo poderão contribuir para o convívio social e 
facilitar o domínio de conteúdos presentes no 
planejamento escolar. O aprendizado pela prática se 
dá de forma mais facilitadora e efetiva, por meio do 
jogo conteúdos complexos poderão ser trabalhados 
e estimulados, garantindo que o desenvolvimento do 
educando ocorra plenamente. 

O ENSINO DE XADREZ:

O ensino não deve ultrapassar meia hora diária. De 
preferência, uma criança que sabe mais deve jogar 
com outra que sabe menos (duplas produtivas). Uma 
dica é começar somente com os peões no tabuleiro e 
ir colocando as outras peças aos poucos, estando 
sempre presente para corrigir os erros. Os alunos 
precisam de tempo para praticar e jogar, pois em um 
certo momento elas aprenderão com os erros.
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A gestão democrática consiste na mediação das 
relações intersubjetivas, compreendendo, antes e 
acima das rotinas administrativas, a identificação 
das necessidades reais da escola, a negociação de 
propósitos, a definição clara de objetivos e estratégi-
as de ação, coordenação e acompanhamento de 
ações pactuadas e mediação de conflitos. De modo 
a ser vista, não somente como premissa básica do 
novo paradigma social, mas como um objetivo a ser 
perseguido e aprimorado na prática do cotidiano 
escolar.

Para Oliveira (1997, p.44): melhorar a qualidade da 
educação vai muito além da promoção de reformas 
curriculares, implica, antes de tudo, criar novas 
formas de organização do trabalho na escola, que 
não apenas se contraponham às formas contempo-
râneas de organização e exercício do poder, mas 
que constituam alternativas práticas possíveis de se 
desenvolverem e de se generalizar, pautadas não 
pelas hierarquias de comando, mas por laços de 
solidariedade.

Partindo do pressuposto de que a busca por uma 
educação de qualidade exige igualdade para todas 
as camadas sociais, a escola não pode mais perma-
necer atrelada aos mecanismos de controle social e 
econômico do sistema capitalista. Portanto, faz-se 
necessário uma maior participação dos sujeitos 
envolvidos no processo educacional, pois enquanto 
a escola permanecer presa aos mecanismos de 
controle, e estes por sua vez, ditando as normas e as 
regras, jamais a educação conseguirá alcançar seus 
próprios objetivos e jamais teremos realmente uma 
gesta democrática nas escolas públicas.

Neste contexto, o coordenador pedagógico assume 
um importante papel favorecendo a construção de 

RESUMO 

Diante das mudanças que vem ocorrendo nas 
últimas décadas na área econômica, política e social 
a escola como instituição de ensino e propagadora 
de ideologias tem enfrentado desafios que compro-
metem a sua ação frente às exigências que surgem. 
Deste modo, os profissionais que fazem parte da 
escola devem estar conscientes de suas atribuições 
enquanto formadores. Tornando-se necessário a 
presença de um coordenador pedagógico preparado 
para exercer a função de coordenar e supervisionar 
todas as atividades relacionadas com o processo 
ensino e aprendizagem, sabendo reconhecer e 
conhecer as necessidades reais da escola, propici-
ando subsídios necessários à atuação docente no 
tocante de uma gestão democrática e participativa.

Este artigo busca analisar e refletir sobre a especifici-
dade do coordenador pedagógico frente à gestão 
democrática no que se refere a uma educação de 
cunho participativo, no sentido de integrar os envolvi-
dos ao processo ensino aprendizagem, mantendo as 
relações interpessoais de maneira saudável, valori-
zando a formação do professor e a sua própria 
formação enquanto pedagogo. Para tanto se faz um 
breve apontamento quanto ao perfil do coordenador 
pedagógico como um agente de mudança de para-
digmas, apontando por fim as principais ações deste 
profissional, enquanto peça imprescindível para 
efetividade da construção de uma educação acessí-
vel e de qualidade a todos.

Nesse sentido, o coordenador pedagógico assume 
relevantes contribuições na perspectiva da demo-
cratização do ensino, visto que ele exerce um papel 
essencial dentro dessa conjuntura, pois é através 
das suas ações no intuito de subsidiar e organizar 
todos na busca de tomada de decisão frente à 
solidificação da gestão democrática que seu 
trabalho deve estar pautado.

Desta forma, o presente artigo inicialmente levanta 
algumas discussões, fundamentando-se em autores 
que estudam sobre a temática gestão democrática, 
fazendo um paralelo do papel do coordenador 
pedagógico frente à gestão democrática no que 
tange ao processo ensino aprendizagem. Em 

seguida aponta quais as especificidades da ação 
deste profissional dentro das instituições de ensino 
no intuito de facilitar a promoção de saberes.

1. GESTÃO DEMOCRÁTICA: O 
PAPEL DO COORDENADOR 
COMO AGENTE DE MUDANÇAS

INTRODUÇÃO

Numa gestão participativa afirma Libâneo (1996, p. 
200) “quem ocupa cargos de liderança, como 
coordenador pedagógico ou diretor, precisa despir-
se do posicionamento predominantemente autocrá-
tico para possibilitar o desenvolvimento de um clima 
em que todos contribuam com ideias, criticas, 
encaminhamentos”.

O termo gestão democrática tem levantado sérias 
discussões acerca da sua efetiva contribuição 
quanto ao processo de ensino aprendizagem no 
âmbito escolar, visto que ainda hoje em muitos 
lugares percebe-se que prevalece um sistema 
hierárquico que pretensamente coloca o poder nas 
mãos do diretor, que na realidade assume um 
mascaramento, pois este também obedece às 
imposições e determinações do sistema, seja 
municipal, estadual ou federal.
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Como agente responsável pelo processo educativo, 
tendo como objetivo favorecer o trabalho docente na 
escola, o coordenador pedagógico deve sensibilizar 
seu saber-fazer de maneira não centralizadora, 
tomando as decisões de acordo com o bem comum 
do coletivo. Embora muitos profissionais enxerguem 
no coordenador pedagógico uma figura responsável 
em saber todas as respostas para os encaminha-
mentos pedagógicos, é necessário que este sujeito 
tenha liderança pedagógica em buscar no coletivo as 
respostas aos desafios que se apresentam no 
ambiente escolar.

 
Para Piletti (1998, p.125) são quatro as atribuições 
principais do coordenador pedagógico frente o 
processo da gestão democrática:

2. AÇÕES DO COORDENADOR 
PEDAGÓGICO FRENTE A 
GESTÃO DEMOCRÁTICA

a) acompanhar o professor em suas atividades de 
planejamento, docência e avaliação;
b) fornecer subsídios que permitam aos professores 
atualizarem-se e aperfeiçoarem-se constantemente 
em relação ao exercício profissional;
c) promover reuniões, discussões e debates com a 
população escolar e a comunidade no sentido de 
melhorar sempre mais o processo educativo;
d) estimular os professores a desenvolverem com 
entusiasmo suas atividades, procurando auxiliá-los 
na prevenção e na solução dos problemas que 
aparecem.

Deste modo, a coordenação pedagógica depende 
de uma ação que dinamize a integração das dimen-
sões política, pedagógica e administrativa da gestão 
escolar, a fim de contribuir para melhoria do proces-
so ensino aprendizagem, objetivando o sucesso de 
todos os alunos. 

Entretanto, um dos maiores desafios atuais do 
coordenador pedagógico esta em delimitar seu 
espaço de atuação.  Visto que a sua identidade e 
função na escola, muitas vezes ignorada, assume 
atribuições que não competem ao seu campo de 
atuação, comprometendo sua especificidade. 
Muitos coordenadores acabam assumindo um papel 
que se espera dele, passando a incorporar um 
modelo imposto por crenças institucionais de senso 
comum.

Sabe-se que desenvolver a gestão democrática na 
escola, não é uma tarefa fácil, visto que, exige um 
trabalho complexo, cheio de desafios, principalmen-
te no sentido de construir alternativas para que 
realmente a gestão democrática tenha ações 
concretas no contexto escolar. Sendo necessário, 
criar soluções, mudar práticas, reconhecer limites, 
enfim, empreender mudanças em toda cultura 
organizacional, tarefa difícil para o coordenador 
pedagógico, visto que a maioria dos atores do 
processo educativo não se mostram abertos a 
repensarem suas práticas educacionais, o que 
implica negativamente no processo educacional 
como um todo, tornado-se um problema que deve 
ser analisado por todos que estão inseridos nesse 
processo. 

Ressaltam os autores Wittmann e Klippel (2010, 
p.144): As práticas em gestão escolar, na construção 
de uma educação emancipatória, são necessaria-
mente compartilhadas. A exigência do compartilha-
mento é decorrência do cumprimento das funções 
substantivas da gestão escolar e da evolução das 
teorias que sustentam a administração da educação. 
O enfrentamento dos desafios de uma educação 
exclusiva, para a coordenação de uma prática 
pedagógico-didática inclusiva, exige compartilha-
mento da equipe gestora e a articulação entre a 
comunidade escolar e a comunidade local.

um ambiente democrático e participativo, onde se 
incentive a produção do conhecimento por parte da 
comunidade escolar, promovendo mudanças 
atitudinais, procedimentais e conceituais nos indiví-
duos. O coordenador pedagógico torna-se peça 
fundamental no espaço escolar, pois busca integrar 
os envolvidos no processo ensino aprendizagem 
mantendo as relações interpessoais de maneira 
saudável, valorizando a formação do professor, 
desenvolvendo habilidades para lidar com as 
diferenças, estimulando, desta forma, o processo de 
reflexão sobre a gestão democrática, visando 
alternativas para colocá-la em prática.

São muitas as atribuições do coordenador pedagógi-
co no que tange a democratização da gestão escolar, 
entre elas expressa-se o ato de concomitantemente 
com a direção articular parcerias que favoreçam a 
criação de vínculos de respeito e trocas de experiên-
cias, contribuindo para o processo educacional. 

Quanto ao tema Bartman (1998) comenta que o 
coordenador pedagógico muitas vezes não sabe 
qual função deve cumprir na escola, que objetivos 
perseguir. Não tendo consciência do seu papel de 
orientador. 

Dessa forma, planejar a ação pedagógica, sua 

Assumindo diversos perfis construídos no cotidiano 
escolar, a identidade deste profissional desdobra-se 
em diferentes posicionamentos entre rupturas e 
permanências, todavia, não pode se perder de vista 
a sua atribuição maior na convergência da formação 
de si e do outro. Nesse sentido, deve se buscar um 
novo olhar acerca da relevância do coordenador 
pedagógico no processo da gestão democrática, 
mediado pelo equilíbrio de suas atribuições como um 
dos eixos imprescindíveis à melhoria das práticas 
pedagógicas, de modo que cada um e todos se 
tornam corresponsáveis pelo processo ensino 
aprendizagem.
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2.2  O Coordenador pedagógico como formador:
2.3  O Coordenador pedagógico como transfor-
mador:

A organização do trabalho pedagógico é atribuição 
do coordenador pedagógico, responsável por 
garantir que as atividades a serem desenvolvidas na 
escola estejam em consonância com a proposta 
pedagógica do plano gestor. Para tanto é necessário 
ele estar atento às transformações que ocorrem 
além dos muros da escola, promovendo a reflexão 
sobre a prática educativa, bem como a vivência nas 
relações interpessoais. Sendo, deste modo, um 
agente de transformação da prática pedagógica, 
pronto a transformar-se a partir das considerações 
reflexivas do grupo, rompendo com as tradicionais 
divisões de poder ao constituir práticas mais flexíveis 
no sentido de incentivar a liberdade de expressão e a 
disciplina do estudo tanto dos professores quanto 
dos educandos.

função primordial requer que o coordenador pedagó-
gico transite plenamente pelo ambiente escolar, bem 
como pela comunidade que o cerca, atuando como 
articulador, formador e transformador das práticas 
escolares.

Quanto ao caráter formador da função, o coordena-
dor pedagógico precisa programar as ações viabili-
zando a formação do grupo para qualificação 
continuada dos sujeitos envolvidos. Desta forma, 
muitos formadores encontram na reflexão da ação, 
momentos riquíssimos para o aprimoramento 
teórico-reflexivo. Isso acontece à medida que 
professores e coordenadores agem conjuntamente 
observando, discutindo, planejando, superando 
dificuldades e expectativas através de momentos 
individuais e coletivos, com a intenção de atingir os 
objetivos desejados.

O coordenador pedagógico deve atuar como o 
principal elemento de ligação entre os agentes 
envolvidos com o processo ensino aprendizagem, 
visto que a função da coordenação implica na 
articulação os diversos saberes constituídos pela 
formação profissional sob a perspectiva do trabalho 
coletivo. A mediação da coordenação pedagógica 
torna-se fundamental justamente por articular os 
profissionais e os seus saberes, tendo em vista o 
planejamento coletivo e a interdisciplinaridade. A 
ação educativa quando planejada e discutida com 
todos os participantes da escola torna o processo 
educacional muito mais rico e acessível.  Sendo 
através de formas interativas de trabalho, em 
momentos de estudos, reflexões e ações conjuntas 
que se torna possível à efetividade de um trabalho 
pedagógico participativo.

A coordenação pedagógica frente o processo da 
gestão democrática deve garantir espaços dialógi-
cos, fortalecendo assim a vitalidade projetiva dos 
atores sociais na luta por uma educação de qualida-
de, primando pela superação dos obstáculos que 
inviabilizam as ações coletivas. As relações interpes-
soais também permeiam a prática do coordenador 
que precisa articular as instâncias escola e família, 
sabendo ouvir, observar e falar a todos que buscam a 
seu suporte pedagógico, promovendo interações no 
sentido de possibilitar trocas de saberes e experiên-
cias.

Segundo Gentili (2000), o processo de formação de 
profissionais, que lidam com a educação, deve 
abordar valores sociais a serem desenvolvidos, tais 
como: autonomia, liberdade, respeito e solidarieda-
de.

Deste modo, o coordenador deve considerar a 
escola como espaço de construção cultural e de 
relações humanas, envolvendo em sua prática, não 
só os valores éticos, como atitudes, conceitos de 
justiça, compromisso, democracia e gestão de 
conflitos.

2.1 O aspecto articulador da função do coordena-
dor pedagógico:

A responsabilidade formadora do coordenador 
pedagógico pautada, portanto, na formação continu-
ada dos profissionais da escola, e dele próprio deve 
ter ligação ao saber adquirido no cotidiano educacio-
nal, sendo refletido e incorporado ao desenvolvimen-
to pedagógico dos educadores. Conduzindo, desta 
forma, mudanças não apenas na sala de aula, mas 

também na dinâmica da escola, produzindo impacto 
bastante produtivo e atingindo as necessidades 
presentes.

Conforme Almeida (2003), quanto à formação 
docente é muito importante prestar atenção no outro, 
em seus saberes e dificuldades, desta forma, a 
relação entre professor e coordenador, à medida que 
se estreita e ambos crescem em sentido prático e 
teórico, concebe-se confiança e respeito entre a 
equipe. 

A formação dos docentes e de outros profissionais 
da escola pode ser através do incentivo a participa-
ção e promoção de palestras, congressos, além dos 
momentos das atividades complementares, legal-
mente proposta pela Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN), onde se constitui um 
espaço instituído na escola garantindo no regime de 
trabalho dos servidores municipais que exercem 
atividades de docência, objetivando o planejamento 
e o replanejamento das atividades pedagógicas, 
assim como a reflexão sobre ação desenvolvida. 
Cabendo ao coordenador pedagógico, possibilitar 
trocas e dinâmicas da própria essência da aprendi-
zagem aprender a aprender, essência do que se 
concebe como formação continuada de educadores. 

Orsolon (2009) destaca o perfil de agente transfor-
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A gestão democrática é um princípio constitucional 
que organiza a escola pública, onde deve prevalecer 
espaços para o diálogo e tomada de decisões 
coletivas. Ao cultivar este espaço, no qual o coorde-
nador pedagógico se coloca como fio condutor do 
processo educacional, as divergências podem ser 
valorizadas quando existe respeito e consciência de 
que o bem estar e a garantia de uma educação de 
qualidade só tem sentido com a contribuição do 
outro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em sentido estrito a profissão não se caracteriza 
numa dimensão mecânica e centralizadora, alienada 
das questões contextuais que inquietam professo-
res, alunos e comunidade, ao contrário, esta a 
serviço do grupo em busca da superação dos 
problemas diagnosticados, fortalecendo a vitalidade 
projetiva do agrupamento de atores sociais, aten-
dendo as perspectivas da comunidade e primando 
pela superação dos obstáculos que inviabilizam as 
ações coletivas com vistas por uma educação de 
qualidade.

 A ação da coordenação pedagógica precisa articular 
os diversos saberes e experiências existentes para 
concretização de um projeto pedagógico emancipa-
tório, cumprindo com as exigências de uma educa-
ção de qualidade e de acesso a todos. Construir a 
identidade do seu ofício é realizar uma prática que 
busca o significado do papel e exercício da profissão 
na sua especificidade, pois o desenvolvimento do 
trabalho pedagógico sustenta-se nas relações e nas 
aprendizagens comuns, respeitando a diversidade 
de posicionamentos inerentes ao universo escolar.

mador do coordenador pedagógico, afirmando que 
ao planejar suas ações, atribui-se sentido a seu 
trabalho na dimensão ética e destina-lhe uma 
finalidade na dimensão política e, nesse processo de 
planejamento, explicita seus valores, organiza seus 
saberes para realizar suas intenções pedagógicas.

O atual contexto educacional demanda um novo 
perfil de profissional capaz de interagir em grupo de 
modo coletivo e participativo.  O trabalho do coorde-
nador pedagógico não se desenvolve isoladamente, 
ao contrário, ocupa um espaço estratégico de 
mediação do coletivo na construção do projeto 
político pedagógico, elemento indispensável para a 
organização da identidade da escola e principal 
instrumento de trabalho docente.
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Este artigo aborda uma temática extremamente 
discutida, contudo muito polemica e controversa, 
uma vez que por mais que se explane sobre ela, mais 
temos vertentes que se contrapõem e que esbarram 
em um paradoxo que insiste em culpabilizar sempre 
um dos lados da relação, sendo esses lados profes-
sor / aluno. 

RESUMO

Abordar a temática sobre uma prática pedagógica 
eficiente para muitos profissionais da educação 
pode parecer insulto ou até mesmo interferência em 
sua liberdade de cátedra, contudo está cada vez 
mais latente a necessidade de um estudo concreto e 
sólido sobre as novas exigências e anseios das 
novas gerações, não dá para esperar “ensinar” 
atualmente da mesma maneira que se fazia ha 
décadas e esperar que o aluno se comporte e aceite 
da mesma maneira.

INTRODUÇÃO

O estudante do século XXI não é mais o receptor, a 
tábua rasa, nem o vasinho de plantas que o profes-
sor vem para passar, escrever ou adubar conteúdos. 
Não dá para esperar uma sala inerte, silenciosa e 
acrítica para as informações e discussões iniciadas 
pelo professor. O estudante hoje é o protagonista da 
busca e construção do conhecimento. 

- Deixar o aluno no centro do processo educativo;

- Dar voz para esses indivíduos;

Esse estudo intenciona esclarecer alguns quesitos 
fundamentais:

O acesso a informação, o dinamismo e a perspectiva 
em relação a educação mudou e todos que estão 
envolvidos com ela precisam adequar-se a essas 

alterações, e quando se fala todos, refere-se desde a 
formação do profissional, isto é, desde a faculdade, 
até o perfil e a atuação do profissional que atua em 
sala de aula, seja esse profissional novato ou 
veterano.

As leituras revelaram a necessidade do repensar a 
prática pedagógica não por que a modernidade 
exige, mas, pois sem esse repensar a lacuna entre 
ensinar e aprender estará cada vez maior, assim 
como a relação professor/ aluno.  Vista essa neces-
sidade uma questão se faz latente em toda constru-
ção dessa pesquisa:

Quando o aluno é visto como um ser ímpar, e sua 
especificidade é respeitada é possível dizer que o 
processo educativo passa a ser visto com um olhar 
mais humanizado, mais coerente com a atualidade 
e, portanto mais possível de dar certo. Para isso é 
preciso uma variedade no que concernem as práti-
cas pedagógicas, relacionando assim os mais 
variados contextos e concepções. 

DESENVOLVIMENTO

Esta pesquisa está fundamentada em estudos já 
existente, por estudiosos que abordam a questão 
pedagógica em seus estudos, sendo eles Cunha 
(1992), Bolzan (2009), Gil (2005) e o mestre de 
todos, Freire (2002).

Neste artigo o estudo fundamenta-se em torno das 
práticas que tornam a ação que permeiam o ensino/ 
aprendizagem uma atuação mais eficiente, respei-
tando é claro a liberdade de cátedra de cada profissi-
onal e os encaminhamentos selecionados em sua 
atuação. 

Não se intenciona com esse estudo, formular recei-
tas tampouco ditar métodos de ensino, busca-se 
uma reflexão sobre a prática pedagógica, que por 
mais que se haja bagagem (quando se pensa em 
anos de atuação, quantidade de cursos ou institui-
ções de formação) é sempre necessária uma refle-
xão e porque não dizer, transformações no que 
concerne a prática escolhida.

- Promover um espaço interativo, com troca de 
conhecimentos;

Se não há receitas prontas para favorecer e facilitar 
as relações de ensino e aprendizagem, como auxiliar 
o aluno e possibilitar a aprendizagem dentro das 
escolas na atualidade?

Assim o que entra em polemica e em discussão são 
questões que discutem como conquistar a atenção 
dos alunos e aumentar o rendimento em sala de 
aula, adotando de maneira flexível, consciente, 
prática e correlacionada com a atualidade práticas 
pedagógicas que permitam o efetivo desenvolvimen-
to do ensino-aprendizagem.

Acreditamos que o processo de reflexão comparti-
lhada alicerçada sobre o fazer pedagógico é funda-
mental, na medida em que possibilita a ativação do 
pensamento docente. Essa possibilidade de reflexão 
permite a tessitura de ideários que vão se redese-
nhando de forma compartilhada, criando-se uma 
rede de interações que vai sendo produzida, à 
medida que os participantes desse processo têm a 
oportunidade de confrontarem seus saberes e seus 
fazeres, favorecendo assim, o processo de aprender 
a ser professor. (Bolzan e Powaczuk 2009).

- Colocar o aluno na posição de transformador ou 
agente da própria história.

O estudo em torno da didática e docência sempre foi 
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Relação democrática – como já dito anteriormente, 
não existe aprendizagem de uma forma unilateral, o 
professor pode ser até o que conhece mais a respei-
to de um determinado assunto, no entanto, ele não é 
o único detentor do conhecimento, logo é preciso 
saber por parte do docente, quais os conhecimentos 
trazidos para sala e quais são úteis na relação 
estabelecida em sala, propiciando assim a relação 
democrática.

O ensino somente será visto como significativo caso 
haja uma mudança no olhar que compete a parte de 
aprendizagem, docência, ensino e meios adotados 
para construção do conhecimento. Algumas práticas 
são primordiais para a mudança e, portanto, para a 
conquista de um aprendizado real e significativo, tais 
como:

Autoridade dosada – assim como a relação demo-
crática é essencial para possibilitar momentos de 
troca e construção, a autoridade, por parte do 
docente, é necessária para conduzir a aula e confi-
gurar a formação organizada e construtiva do 
conhecimento. A postura do professor tem muito a 
oferecer aos alunos, logo, quando se usa o termo 
autoridade, não se quer focar no autoritarismo, em 
que o docente é o único que detém o conhecimento, 
é o único que fala e o único que decide. A autoridade 
revela-se ao fato de como o docente administrará o 
tempo da aula, as exigências do curso, os trabalhos 
a serem entregues e até mesmo no compromisso 
que deve ser assumido pelos alunos.

Professor pesquisador – como os bancos universi-
tários são formados por adultos, muitas vezes, esses 
não exigem mais do seu professor do que a prática 
de repassar os conteúdos a serem desenvolvidos 
em aula, assim se faz necessário que o professor 
universitário busque novas didáticas, novos conheci-
mentos, para dar corpo a aula e dinamismo ao 
conteúdo a ser ministrado, distanciando assim do 
preceito de que o professor é o detentor do conheci-
mento, mas sim aquele que busca, algumas vezes 
até, junto com seus alunos, a forma melhor de se 
adquirir um conceito.

Quando se há por parte do professor, uma mudança 
de conduta quando olha para seu aluno, o educador 
passa de ser a figura central de introdução de 
conhecimentos e passa a buscar novos questiona-
mentos que encaminhem seus alunos a busca por 
novas formas de aprender com maior independên-
cia.

Interação comunicativa – é importantíssimo que o 
docente propicie momentos de interação entre o 
conhecimento trazido para sala de aula e o conheci-
mento trazido pelos alunos, não é mais admissível 
uma aula unilateral, em que o professor seja o único 
discursista. A troca se faz necessária em diversos 
âmbitos, essencialmente na construção da aprendi-
zagem, respeitar o pensamento, a fala e as dúvidas 
do outro, é contexto essencial para que a interação 
aconteça e o ensino assim não fique engessado.

Há muitas críticas feitas contra aos procedimentos 
elaborados por professores que dão ênfase ao 
ensino, o educador é o sujeito, conduz os educandos 
à memorização mecânica do conteúdo narrado. 
Mais ainda, os transformam em “vasilhas”, em 
recipientes a serem “enchidos” pelo educador. 
Quanto mais vai enchendo os recipientes com seus 
“depósitos”, tanto melhor educador será. Quanto 

alvo de muitas discussões, discordâncias e um 
imenso mar de dúvidas e indecisões. O presente 
artigo apresenta por meio de uma maneira simples e 
sintetizada, alguns desafios enfrentados pelos 
profissionais docentes, bem como apresenta 
algumas propostas que corroboram para uma boa 
docência e para uma relação entre conhecimento e 
prática, buscando assim o despertar do interesse 
dos alunos, independentemente do nível escolar que 
ele se encontra, e, consequentemente, um maior 
sucesso e aplicabilidade profissional.

Facilitadores de aprendizagem – o professor 
universitário precisa instigar seus alunos a indagar, 
expressar, buscar novas formas de conhecimento, 
possibilitando assim que eles sejam os agentes 
centrais do processo educativo, afastando de vez, a 
concepção errônea de que o professor é o detentor 
único do conhecimento. Os avanços tecnológicos e a 
facilidade de aquisição dele colocam em xeque essa 
concepção, mas infelizmente, muitos alunos, não 
usam a tecnologia como forma de aprimoramento 
intelectual, nesse momento entra o professor com a 
finalidade de instigar seu aluno a isso.

Atividades práticas – a correlação entre teoria e 
prática, sem dúvida alguma, é a maneira mais 
realista de se compreender o conteúdo que se 
intenciona desenvolver. É sabido que não são todos 
os conteúdos que são possíveis transpor para 
prática, contudo, passar o curso, sem fazer relação 

nenhuma com a atuação real, torna o ensino enfado-
nho, distante do concreto, consequentemente, com 
a assimilação mais distante ou até mesmo impossí-
vel.

Dinamismo didático – a organização didática e a 
rotina de aulas é muito importante para a organiza-
ção do aluno no que corresponde a parte de assimi-
lar os conceitos e se preparar previamente para o 
que vai ser desenvolvido na aula, contudo o profes-
sor universitário não pode usar dessa rotina como 
uma forma engessada de ministrar suas aulas, a 
variedade didática, permite ao aluno compreender 
sobre diferentes modos de falar, variados pontos de 
vista e na dinâmica da aula conteúdos que para ele 
ou para outro não esteja tão claro. Ficar com a 
mesma didática em todos os momentos, torna a aula 
cansativa e pouco atrativa, principalmente, nos 
tempos atuais em que o dinamismo é tão intenso.
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mais se deixarem totalmente “encher”, tanto melho-
res educandos serão. (Freire 2002, p.86)

As expectativas educacionais da atualidade aconte-
cem de forma diferenciada de tempos antigos, uma 
vez que o foco maior é valorizar a aprendizagem dos 
alunos e não apenas repassar conteúdo sem a 
menor importância de correlação com a aplicação 
direta dos mesmos, os discentes, há tempos, não 
são mais vistos como vasilhas a serem preenchidas.

Infelizmente a grande maioria dos professores 
(independente da sua modalidade de atuação) ainda 
vê o ensino, principalmente como transmissão de 
conhecimento, através das aulas expositivas. Alguns 
estão certamente, atentos às inovações pedagógi-
cas, sobretudo no que se refere à tecnologia, materi-
al de ensino. Entretanto, muitos mantêm uma atitude 
conservadora. Não significa que a maior parte dos 
professores tenha práticas negligentes quanto à 

qualidade do ensino que ministram, mas sabem que, 
de modo geral, não conseguem muito estímulo na 
realização de sua capacidade pedagógica. 

O professor tem uma função primordial no contexto 
social, a sua atuação em sala, vai ser predominante 
frente a formação do estudante, estimulando-o a ser 
um indivíduo crítico e pesquisador de seu próprio 
conhecimento ou apenas um repetidos de conceitos 
feitos, já prontos, que não raciocina, frente as novas 
descobertas.

Entende-se a necessidade latente da busca por si só 
no aperfeiçoamento profissional e didático por parte 
do próprio professor, contudo se as instituições não 
possibilitarem mecanismos para que essa reflexão 
da prática pedagógica seja desempenhada, pouco 
se mudará no que consiste a didática de muitos 
professores, isto é, não basta apenas o professor 
querer aperfeiçoar-se, buscar novos mecanismos e 
estratégias para atuar junto as exigências das novas 
gerações, é necessária uma ação conjunta, um 
“combo” de ações, iniciada dentro do espaço de 
formação do profissional em educação, independen-
te de sua especialidade, estender essa variedade 
para as escolas e outros setores capazes de ampa-
rar e orientar também o profissional da educação. 

Não se quer com o presente exposto, culpabilizar o 
professor pela não aprendizagem dos alunos, 
tampouco coloca-lo como algoz, sendo o único 
responsável pelos insucessos que acontecem 
dentro dos muros escolares. Muitas são as vertentes 
que corroboram para esse fatídico quadro.  A falta de 
uma preparação pedagógica específica, voltada aos 
professores das universidades, sem dúvida, é uma 
delas, e tem colocado em retrocesso a atuação de 
muitos estudantes, futuros profissionais da educa-
ção. Assim como no ensino básico, muitos professo-
res universitários ensinam da mesma forma como 
aprenderam, no repassar de conteúdo, e permitem 
que seus alunos, assim como eles, saiam da univer-
sidade apenas com os conceitos teóricos, aprenden-
do na prática profissional o que foi apenas teórico 
enquanto estudante.

O primeiro pesquisador, na sala de aula, é o profes-
sor que investiga seus próprios alunos. Essa con-
cepção exige que a pesquisa deixe de ser um mito 
para ser uma prática acessível, em suas proporções, 
a todo o professor e a todo o aluno. [...] O estudo do 
professor no seu cotidiano, tendo-o como ser históri-
co e socialmente contextualizado, pode auxiliar na 
definição de uma nova ordem pedagógica e na 
intervenção da realidade no que se refere à sua 
prática e à sua formação. (CUNHA, 1992, P. 32-33).

A educação escolar hoje é vista como profissão, 
sendo necessária formação específica para a 
execução de tal, e acrescenta-se que sem a constan-
te busca pelo aperfeiçoamento, o conhecimento 
científico apenas não será o suficiente. É preciso 

O professor tem papel decisivo nessa forma de olhar 
o estudo, sendo ele um pesquisador comprovado, 
seus alunos, podem tê-lo como “espelho”, como 
agente atuante na busca pelo aprender.

A atuação do professor para inserir os alunos na 
busca pelo conhecimento ultrapassa as questões 
relacionadas à idade, fator social, econômico, mas 
também não pode ser desconsiderado, uma vez que 
esse tripé faz toda diferença em relação a aprendiza-
gem. O incentivo ao pesquisar que vai diferenciar o 
aluno que vai à instituição para apenas “ganhar” um 
diploma, daquele em busca de uma formação rumo a 
construção de seu futuro profissional. 

A preparação do professor universitário ainda é 
bastante precária. Seguramente a maioria dos 
professores brasileiros que lecionam em estabeleci-
mentos de ensino superior não passou por qualquer 
processo sistemático de formação pedagógica. 
Porém esse cenário vem aos poucos sendo mudado, 
há estabelecimentos isolados de ensino superior 
oferecendo cada vez mais cursos de metodologia do 
ensino superior em nível de especialização. (Gil. 
2005. P. 67).

A busca pelo conhecimento é algo que deve vir do 
próprio individuo, contudo o meio é fundamental para 
essa busca, quanto mais universidades e outros 
órgãos competentes relacionados a formação do 
professor incentivarem seus professores a propor 
uma metodologia mais diversificada, maiores serão 
as possibilidades de adaptação e escolha por parte 
dos alunos por essa instituição. Atualmente, como já 
dito, o avanço tecnológico permite aos alunos uma 
visão mais abrangente de diferentes conteúdos, 
assim quanto mais ampla for a visão e o trabalho do 
professor, maior será a aceitação e o interesse por 
parte dos alunos, que verão na atitude do professor 
uma forma abrangente de se assimilar conceitos e 
transpô-las para a prática.
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De acordo com a Constituição promulgada em 1988, 
no seu Artigo227, É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração e opressão. (BRASIL, 1988, P.148).

uma atuação competente dentro do universo profis-
sional, que correlacione os conhecimentos científi-
cos assimilados, a prática profissional construída e 
desempenhada e a flexibilidade em lidar com os 
variados conhecimentos e questionamentos que 
surgem no meio do processo de aprendizagem.

É preciso tirar o véu e parar de culpabilizar qualquer 
que seja a parte envolvida pelo insucesso escolar, 
todos são corresponsáveis para essa concepção é 
necessário empoderar todas as partes envolvidas, 
promovendo a responsabilização de sua atuação 
frente ao papel educativo, uma maneira para isso é a 
atuação mais consistente e efetiva de todos os 
indivíduos frente ao processo de aprendizagem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, o que se mais assimila com esse estudo é 
que a palavra necessária para uma aprendizagem 
mais eficiente é a interatividade, possibilitando ao 
professor a construção, por meio da mediação, de 
aprendizagens a serem despertadas no aluno. O 
papel de professor não é fácil, não se há receitas 

exatas, é como ir para cozinha, sem uma porção de 
ingredientes e, os que se tem disponíveis serem 
totalmente desconhecidos, sem receita, sem orien-
tação, com tempo pré-determinado e esperar que 
desse primeiro encontro saia um esplendoroso 
banquete.  Para tanto é preciso viabilizar entre todos 
os envolvidos a aprendizagem e ela só será comple-
ta quando se romper paradigmas e concepções pré-
formadas que engessam e emperram a verdadeira 
função da escola – viabilizar a aprendizagem de 
maneira concreta, social, cooperativa, critica e, 
sobretudo, transformadora.

Sem dúvida a educação hoje vive um enorme 
paradoxo, o acesso à informação é constante, mas o 
que se fazer com tamanho acesso tem causado 
grande despreparo e afastamento do que correspon-
de o aprender. A educação sempre passou por 
mudanças, a mutação educacional, independente 
da época sempre causa desconforto e embate de 
ideias, seja pelas ideias trazidas pelos mais tradicio-
nais ou pelos mais contemporâneos.

“Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma 
forma continuamos a viver naqueles cujos olhos 
aprenderam a ver o mundo pela magia da nossa 
palavra. O professor, assim, não morre jamais”. 
(Rubem Alves)

Não se há receita pronta, formula capaz de resolver 
todos os entraves, colocar um ponto final em toda 
discórdia e conciliar aquele que ensina e aquele que 
aprende, se é que ainda se pode dizer que há essa 
separação. O estudante atual está engajado e 
precisa ser estimulado em suas várias facetas, a 
mudança na visão da relação ensino/ aprendizagem 
é a primeira e mais necessária mudança a acontecer, 
além de claro a visão teórica da formação do profissi-
onal que estará na linha de frente do processo 
educativo. 
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Assim, é comum na prática psicopedagógica a 
necessidade de trabalhar esses aspectos, que 

podem se encontrar deficitários em sua estrutura-
ção, nas crianças que são encaminhadas porque 
“não aprendem”, “não param”, “são descoordena-
das”, são “hiperativas”, “as que não aprendem nada”, 
“as desinteressadas” ou as que “vivem no mundo da 
lua”. Esta é a “queixa-sintoma” com a qual os psico-
pedagogos se deparam em seu dia-a-dia (FÁVERO; 
CALSA, 2019).

Conforme Barreto (2012), equilíbrio, tonicidade, 
orientação espacial e temporal, esquema corporal, 
imagem corporal, lateralidade e coordenação 
motora são estruturas psicomotoras necessárias 
para que nosso organismo explore o ambiente, 
perceba-se nesse mesmo ambiente, perceba o outro 
e, com isso, se desenvolva.

Dessa forma, a Psicopedagogia se faz diante de um 
trabalho interdisciplinar com a intenção de auxiliar 
indivíduos com algum tipo de dificuldade ou distúrbio 
na aprendizagem.

A Psicomotricidade subentende uma concepção 
holística do ser humano e fundamentalmente de sua 
aprendizagem, que tem por finalidade associar 
dinamicamente o ato ao pensamento, o gesto à 
palavra e as emoções aos símbolos e conceitos; ou, 

Para Le Boulch (2007, p. 42), Os argumentos geral-
mente invocados para justificar a educação psico-
motora, colocam em evidência seu papel na preven-
ção das dificuldades escolares. Menosprezar a 
influência de um bom desenvolvimento psicomotor, 
seria limitar a importância da educação do corpo e 
recair numa atitude intelectualista.

D e s s e  m o d o ,  d e v e m o s  s i m  a b r a n g e r  a 
Psicomotricidade de forma clara e indicar quais são 
suas vertentes e seus direcionais, para que sejam 
usados com mais frequência e determinação.

É possível observar que alguns psicopedagogos têm 
como foco em suas clínicas a realização de trabalhos 
passivos, isto é, sem a utilização do movimento e do 
lúdico, sem variar seus métodos. Nas poucas vezes 
que acontece, a Psicomotricidade é utilizada somen-
te para testes e não no desenvolvimento das ses-
sões no trabalho de intervenção.

Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo 
analisar a contribuição da psicomotricidade na 
psicopedagogia clínica, levando os psicopedagogos 
a terem a consciência da grande relevância doa 
utilização da Psicomotricidade em suas clínicas.

Porém, na medida em que o psicopedagogo inicia 
suas intervenções, ele se orienta principalmente por 
sua base principal, sua formação, e desta forma se 
desvia de certos caminhos que são importantes e 
necessários, mas que não foram tão enfatizados na 
faculdade. 

Diante disso, faz-se necessário o estudo mais 
aprofundado do uso da Psicomotricidade nas 
clínicas de Psicopedagogia, por constatar que, 
principalmente pedagogos que se tornam psicope-
d a g o g o s ,  m u i t a s  v e z e s ,  n ã o  u t i l i z a m  a 
Psicomotricidade em seu todo, mas apenas uma 
pequena parte. O fato é que estes profissionais não 
possuem um estudo mais aprofundado de tal ciência 
e de suas possibilidades, e por isso, talvez não a 
utilizem.

À luz da Psicanálise, a Psicopedagogia e a 
Psicomotricidade entendem o corpo do sujeito 
entrelaçado em sua história. O corpo em movimento 
é o objeto de estudos da Psicomotricidade. O movi-
mento do corpo é entendido pela Psicopedagogia 
como linguagem que expressa o sujeito e denuncia 
as marcas impressas nele pelos processos de 
aprendizagem (LOURENÇO, 2019).

RESUMO

O presente artigo pretende esclarecer qual o papel 
da psicomotricidade dentro da clínica psicopedagó-
gica, orientando os psicopedagogos a respeito da 
i m p o r t â n c i a  d o s  e l e m e n t o s  b á s i c o s  d a 
Psicomotricidade e como eles influenciam no 
desenvolvimento da aprendizagem. Assim sendo, 
este trabalho busca unir a Psicopedagogia e a 
Psicomotricidade, não só para testes psicomotores, 
mas para solucionar as dificuldades de aprendiza-
gem, que, muitas vezes, podem estar associadas a 
déficits psicomotores. Através do conhecimento dos 
pressupostos da psicomotricidade e do intercâmbio 
com profissionais desta área, o psicopedagogo pode 
fazer um diagnóstico diferencial mais preciso e, com 
os recursos oferecidos por esta disciplina, elaborar 
planos de atuação adequados. Portanto, a psicomo-
tricidade pode e deve ser usada como instrumento 
de intervenção Psicopedagógica, auxiliando o 
psicopedagogo tanto na forma de prevenção como 
de tratamento das dificuldades de aprendizagem.

1 INTRODUÇÃO

A Psicopedagogia é um campo de conhecimento 
relativamente novo que surgiu na fronteira entre a 
Pedagogia e a Psicologia. Encontra-se em fase de 
organização de um corpo teórico, visando à integra-
ção das ciências pedagógica, psicológica, fonaudio-
lógica, neuropsicológica e psicolinguística para a 
compreensão mais integradora do fenômeno da 
aprendizagem humana (SCOZ, 2011).

Revista Gestão & Educação - Julho/2020

64



A Psicomotricidade não deve ser encarada apenas 
como uma técnica de educação física, trata-se de 
uma ciência ampla que envolve conceitos psicológi-
cos, psiquiátricos, psicossomáticos, psicolinguístico, 
sociológicos, entre outros.

numa linguagem mais neurocientífica, associar o 
corpo, o cérebro e os ecossistemas envolventes, ou 
seja, tudo que faz um movimento ser inteligente ou 
psiquicamente elaborado e controlado (BARRETO, 
2012).

Assim, através de uma pesquisa bibliográfica, 
pretende-se com este estudo introduzir a 
Psicomotricidade de forma clara no âmbito das 
clínicas psicopedagógicas, tornando-a uma discipli-
na de uso contínuo. 

2 PSICOMOTRICIDADE NA 
PSICOPEDAGOGIA CLÍNICA

2.1 A Psicomotricidade

De acordo com Ol ive i ra  (2002) ,  o  termo 
Psicomotricidade apareceu pela primeira vez com 
Dupré em 1920, representando um entrelaçamento 
entre movimento e pensamento.

Oliveira (2002, p. 39) vai além quando declara que: 
“Um bom desenvolvimento psicomotor proporciona 
algumas capacidades básicas a um bom desempe-
nho escolar e que a Psicomotricidade se caracteriza 
por uma educação que se utiliza do movimento para 
atingir outras aquisições mais elaboradas, como as 
intelectuais”.

Além de estar presente na fase de desenvolvimento 
da criança, a Psicomotricidade também pode ajudar 
a resolver problemas de aprendizagem presentes 
anteriormente. A educação psicomotora pode 
permitir recuperar em parte o atraso de maturação 
nervosa aumentando seu v iv ido corpora l 
(OLIVEIRA, 2002).

Podemos perceber com essas definições que a 
Psicomotricidade deve estar presente desde a 
Educação Infantil até o Ensino Médio e que déficits 
podem ocorrer quando há sua falta, mas problemas 
também podem ser solucionados com o seu uso.

Diante de tudo isso, cabe aqui apenas alertar a 
grande importância da Psicomotricidade na matura-
ção e desenvolvimento da criança.

Em sua maioria, as crianças se sentem mais a 
vontade com o movimento e o lúdico. Acredita-se 
que o envolvimento do ludomotor nas atividades de 
matemática, português, ciências, entre outras, seja 
de grande valor para a melhor retenção de conteúdo. 
Pode-se afirmar também que a falta de coordenação 
motora fina e global, esquema corporal, lateralidade, 
noção espacial, e temporal, discriminação visual e 
auditiva, equilíbrio estático, dinâmico e ritmo podem 
influir negativamente no desempenho escolar e 
causar problemas de aprendizagem sérios.

A emoção está intimamente ligada à psicomotora. 
Atos de insegurança, por exemplo, podem trazer 
problemas motores, atrofias, baixo desenvolvimento 
postural, entre outros. Fonseca (2008, p. 43) enfatiza 
que, “A Psicomotricidade visa privilegiar a qualidade 
de relação afetivo-emocional e o controle de postura, 
a sua lateralização e direcionalidade. Nelas, o corpo 
e a motricidade são abordados como unidade e 
totalidade do ser”.

É preciso compreender que estamos trabalhando 
com o corpo e a imensa estrutura que ele representa, 
tanto para os outros como espectadores do nosso 

corpo, como para nós habitantes eternos dele, 
sabendo então que o corpo pode ser o responsável 
por várias modificações psicológicas. (FÁVERO; 
CALSA 2019).

A psicomotricidade faz parte do mundo em todos os 
sent idos  e  d isc ip l inas .  É  poss íve l  ver  a 
Psicomotricidade em atos simples como o caminhar 
e complexos como saltos de ginásticas, e mais, 
podemos fazer desta ciência uma grande parceria 
nos métodos básicos de aprendizagem.

Fonseca (2008, p. 47) acredita que “Até na aquisição 
da linguagem, a motricidade é a característica 
existencial e essencial da criança, é a resposta 
preferencial e prioritária às suas necessidades 
básicas e os seus estados emocionais e relacionais”.

Para Piaget (1974), a inteligência é a resultante e o 
resultado da experiência do indivíduo. Segundo ele, 
“Através da experiência como ação e, portanto, 
como motricidade o indivíduo simultaneamente 
integra e incorpora o mundo exterior e o vai transfor-
mando” (p. 63).

E válido ressaltar que a intenção deste trabalho é 
mostrar aos psicopedagogos o quão importante é o 
psicomotor de seus pacientes, o quão grande são 
seus ensinamentos e como podem ajudá-los, tanto 
no diagnóstico, quanto nas intervenções psicopeda-
gógicas.

Le Boulch (2007, p. 39) destaca que: A educação 
psicomotora dever ser considerada como uma 
educação básica na escola primária, ela condiciona 
todas as aprendizagens pré-escolas e escolares, 
estas não podem ser conduzidas a bom termo se a 
criança não tiver conseguido tomar consciência do 
seu corpo, lateralidade, situar-se no espaço e 
dominar o tempo.

O estudo psicomotor está envolvido em várias fases 
do cognitivo e níveis aprendizagem e se relaciona 
multidisciplinarmente.
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Para Wallon (1979, p. 55), “Movimento, pensamento 
e linguagem são uma unidade inseparável, o movi-
mento é o pensamento em ato e o pensamento é o 
movimento sem ato”.

2.2 A Psicopedagogia

Diante do exposto, percebe-se a complexidade da 
Psicopedagogia.

Existem duas áreas de atuação da Psicopedagogia: 
a Institucional e a Clínica. O foco aqui é na clínica.

No dicionário Aurélio (FERREIRA, 2010, p. 450), 
podemos encontrar a Psicopedagogia como a 
“Utilização da Psicologia (por meio de testes, prática 
de métodos ativos ou emprego da psicanálise)”.

Para Bossa (2007, p. 25), “A Psicopedagogia estuda 
as características da aprendizagem humana: como 
se aprende, como essa aprendizagem varia evoluti-
vamente e está condicionada por vários fatores, 
como produzem as alterações na aprendizagem, 
como reconhecê-las, tratá-las e preveni-las”.

Na opinião de Bossa (2007, p. 26), a aprendizagem: 
“É responsável pela inserção da pessoa no mundo 
da cultura. Mediante a aprendizagem, o individuo se 
corpora ao mundo cultural, com uma participação 
ativa”.

Como um campo de conhecimento que surgiu na 
fronteira entre Pedagogia e Psicologia, e que se 
encontra ainda em fase de organização, mas visa 
uma integração das ciências pedagógicas, psicológi-
cas, fonaudiológicas, neuropsicológicas e psicolin-
guísticas, para uma compreensão do fenômeno da 
aprendizagem humana.

2.2.1 A Psicopedagogia Clínica

Na visão de Bossa (2007, p. 20), “A Psicopedagogia 
estuda o ato de aprender e ensinar levando em conta 
as realidades externas e internas da aprendizagem, 
e procurando estudar a constituição do conhecimen-
to”.

Weiss (2001) acredita que a busca pela melhoria das 
relações com a aprendizagem e a melhor qualidade 
na construção da própria, tanto de alunos como de 
educadores, é um dos principais papéis da 
Psicopedagogia.

Porém, sabe-se que se trata de uma disciplina que 
pretende ajudar a educar e reeducar crianças e 
adultos com problemas de aprendizagem através de 
uma interdisciplinaridade direcionada pelo psicope-
dagogo e tal interdisciplinaridade contará com 
quaisquer ajudas necessárias (fonaudiologistas, 
neurologistas, psicólogos, pedagogos, psicomotri-
cistas, oftalmologistas, entre outros) (CARON, 
2019).

Scoz (2011, p. 23) afirma que a Psicopedagogia “É a 
área que estuda e lida com o processo de aprendiza-
gem e suas dificuldades e que, numa ação profissio-
nal, deve englobar vários campos do conhecimento, 
integrando-os e sintetizando-os”.

Scoz (2011, p. 24) sintetiza a Psicopedagogia

Conforme Campos (apud OLIVEIRA; BOSSA, 2001, 
p. 209), a tarefa de um psicopedagogo é “integrar, 
aglutinar e operacionalizar conhecimento e práticas 
que se apresentam segmentos em diferentes áreas 
do conhecimento, transformando-as em partes de 
um novo todo”. O psicopedagogo dedica-se ao 

estudo da aprendizagem com a finalidade de curar 
ou prevenir os seus problemas.

Paín (1989) acredita que a aprendizagem é um 
fenômeno imensamente complexo e seus distúrbios 
não podem ser atribuídos a nenhum fator determi-
nante, pois são resultados da concorrência de uma 
série de fatores.

O processo de atendimento em clínica, segundo 
Weiss (2001), passa por algumas etapas. Em sua 
normalidade, inicia-se com a queixa dos pais ou da 
escola e ainda segundo esta autora, a queixa não é 
apenas uma frase falada no primeiro contato, ela 
precisa ser executada ao longo de diferentes ses-
sões, sendo fundamental refletir sobre seu significa-
do.

O trabalho clínico busca colaborar diretamente com 
o sujeito que já possua algum transtorno na aprendi-
zagem, onde o psicopedagogo deve compreender 
de que maneira o sujeito aprende e se ele aprende, 
analisando a sua relação com o mesmo de forma a 
favorecer a aprendizagem.

Deve-se entender que um psicopedagogo clínico 
trabalha com o sujeito e no máximo com sua profes-
sora, mas não pode intervir na metodologia da 
escola, pois, cabe a um psicopedagogo institucional 
contratado pela instituição, intervir na sua metodolo-
gia.

Bossa (2007) entende a Psicopedagogia clínica 
como uma investigação e intervenção para que se 
compreenda o significado, a causa e modalidade de 
aprendizagem do sujeito, com o intuito de sanar suas 
dificuldades.

A i n d a  s e g u n d o  B o s s a  ( 2 0 0 7 ,  p .  4 0 ) ,  a 
Psicopedagogia clínica: Procura compreender de 
forma global e integrada os processos cognitivos, 
emocionais, sociais, orgânicos, culturais e pedagógi-
cos que interferem na aprendizagem, para que 
possibilite situações que resgatem o prazer de 
aprender e ainda incluir o prazer de aprender e ainda 
incluir a integração entre os pais, professores e 
orientadores educacionais que façam parte do 
universo educacional do aluno.
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Confo rme We iss  (2001) ,  as  sessões  de 
Psicopedagogia clínica devem ser realizadas junto 
com o sujeito e se possível com seus pais também.

Logo após a queixa, já é iniciada a primeira sessão 
diagnóstica, que servirá junto com várias outras para 
elucidar o que está acontecendo na realidade, ou 
seja, diagnosticar o real problema (CARON, 2019).

A realização de uma ficha de anamnese que 
contenha o maior número de informação possível é 
muito importante. 

Nesse sentido, Paín (1989) propõe que: A primeira 
entrevista seja feita com os pais e baseada no motivo 
da consulta, dela devem ser retirados o significado 
do sintoma na família e para a família. Além das 
expectativas dos pais quanto ao tratamento psicope-
dagógico e a observação do comportamento dos 
pais um em relação ao outro.

Esta ficha deverá conter dados históricos do 
paciente que sejam relevantes para um levantamen-
to de hipóteses sobre o possível problema do caso, 
portanto, ela deve ser bem direcionada e registrada.
Winnicott (1975 apud WEISS, 2001, p. 55) afirma 
que “o essencial no primeiro contato com crianças é 
o uso da brincadeira do jogo, do lúdico, para criar 
uma relação amigável, um espaço de confiança”.

É baseado nesta citação que o próximo passo é 
enaltecido, que aborda o uso do lúdico no diagnósti-
co psicopedagógico ou a hora do jogo. “Todo profissi-
onal que trabalha com crianças sente que é indispen-
sável haver um espaço e tempo para a criança 
brincar e assim melhor se comunicar, se revelar” 
(WEISS, 2001, p. 57).

Weiss (2001) considera a entrevista de anamnese 
como um dos pontos cruciais de um bom diagnósti-
co, destacando que ela possibilita a integração das 
dimensões de passado, presente e futuro do pacien-
te, permitindo perceber a construção ou não de sua 
continuidade e das diferentes gerações.

Fernandez (1991, p. 57) acredita que, “O brincar 
possibilita o desenvolvimento da significação de 
aprender. A hora do jogo psicopedagógico, supera a 
dicotomia, testes projetivos e ajuda a observar em 
seu operar, aqueles aspectos que foram estudados 
de forma isolada”.

Na clínica psicopedagógica, o lúdico não tem uma 
determinada fase para ser usado, devendo ser 
usado sempre. Na visão de Weiss (2001), o uso da 
caixa lúdica (caixa com brinquedos, lápis, papel, 
tinta, etc.), é valido nas sessões de diagnóstico e 
intervenção psicopedagógica, não esquecendo que 
os materiais da caixa devem sempre direcionar a 
sessão ao intuito pretendido.

Para Caron (2019), durante as sessões psicopeda-
gógicas o terapeuta deve realizar os testes que 

acreditar necessários e que forem cabíveis a sua 
alçada. Entre estes testes, tem-se um de grande 
importância que é a avaliação do nível pedagógico, 
mas junto estará o seu funcionamento cognitivo e 
suas emoções ligadas ao significado do conteúdo 
das ações.

Deve-se pesquisar o que o paciente já aprendeu e 
definir o nível pedagógico para verificar a adequação 
à série que cursa (WEISS, 2001).

A criança deve ser comunicada de uma forma 
apropriada à sua idade. O terapeuta deve ter total 
certeza do entendimento completo da situação pela 
criança. Se necessário for, o terapeuta deve fazer um 
encaminhamento a outros profissionais que estejam 
relacionados ao caso, ou solicitar que sejam feitas 
sessões de intervenção pelo próprio psicopedagogo, 
que serão realizadas de formas diferentes depen-
dendo do caso a ser resolvido (SCOZ, 2011).

O que se entende por devolução é ”a comunicação 
verbal feita ao final de toda avaliação, em que o 
terapeuta relata aos pais e pacientes os resultados 
obtidos ao longo do diagnóstico” (WEISS, 2001, p. 
62).

Após o fim das sessões de diagnósticos, ou seja, 
depois que o terapeuta chegou a uma conclusão 
sobre qual seria o real problema, deve ser feita uma 
devolutiva, ou seja, uma satisfação aos pais e a 
criança de qual é o real diagnóstico e quais serão os 
próximos passos (SANTOS, 2008).

Outros testes muito conhecidos também são os de 
avaliação cognitiva ou provas de diagnóstico opera-
tório ou ainda testes de Piaget, nos quais são avalia-
das a noção de conservação de pequenos conjuntos 
discretos de elementos, conservação da quantidade 
de matéria, conservação do peso, conservação do 
volume, dicotomia (mudança de critério), quantifica-
ção da inclusão de classes, seriação de bastonetes, 
combinação de fichas duplas (pensamento formal) e 
permutações possíveis com um conjunto determina-
do de fichas. Lembrando que estes testes estão 
ligados diretamente com a idade da criança e, por 
isso, cada um deles é determinante até uma certa 
idade,  por exemplo, o teste de seriação de bastone-
tes será realizado com ausência completa de séries 
por uma criança de 3 a 4 anos (SANTOS, 2008)

Para os pais, segundo Weiss (2001), apenas a 
apresentação de conclusão não é o suficiente, deve-
se aproveitar o espaço para que os pais assumam 
realmente o problema.

Percebe-se então que a clínica psicopedagógica é 
um lugar onde as possibilidades técnicas são 
enormes, ou seja, tem-se um leque de possibilidades 
de tratamentos. Portanto, diante de tal certeza não 
se pode dispensar a Psicomotricidade ou apenas 
aplicar os testes psicomotores e se esquecer de usá-
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Nesse sentido, a educação psicomotora pode ser 
caracterizada como uma educação que se utiliza do 
movimento para atingir outras aquisições mais 
elaboradas, como as intelectuais.

Oliveira (2002) acredita que a Psicomotricidade 
auxilia e capacita melhor o aluno. Um bom desenvol-
vimento psicomotor proporciona algumas capacida-
des básicas para um bom desempenho escolar. 

2.3 O Uso da Psicomotricidade na 
Psicopedagogia Clínica

De Meuer e Staes (1999, p. 38) destacam que, “A 
Psicomotricidade ajuda a viver em grupo, e nos 
exercícios psicomotores as crianças devem respei-
tar regras, devem se respeitar, devem esperar a sua 
vez, entre outros valores sociais e afetivos vincula-
dos à educação psicomotora”.

Le Boulch (2007) afirma que existe uma forma de 
desatenção que está diretamente ligada aos proble-
mas de organização da imagem do corpo, caracteri-
zada por excesso motor e verbal e incapacidade de 
exercer de maneira prolongada a sua atenção.

O autor acima ainda ressalta que a família tem 
grande culpa de tal distúrbio, visto que, na maioria 
das vezes, o ambiente familiar é repleto de atitude 
equivocada, com excesso de permissividade e 
ausência de referências espaciais e temporais. O 
real problema nesse caso é a incapacidade de 
controlar tais impulsos. É preciso que essa criança 
seja impedida de fazê-los.

O trabalho psicomotor beneficia no controle da 
motricidade, utilizando o ritmo associado ao controle 
tônico e o relaxamento. Desse modo, se trabalhar-
mos o controle e o relaxamento, certamente conse-
guiremos uma atenção maior por parte da criança 
(LE BOULCH, 2007).

la para a real solução do problema de aprendizagem 
apresentado. 

Conforme Caron (2019), percebe-se que tanto na 
dislexia ou como no déficit de atenção pode haver 
um problema psicomotor, que só será resolvido 
através de exercícios motores que poderão ser mais 
eficazes se realizados de maneira lúdica.

Le Boulch (2007, p. 51) salienta que, “Exercícios de 
escrita trabalham a habilidade manual e melhora as 
praxias finas das mãos e dos dedos, ajudam no 
controle da rapidez e na conservação de sua cons-
tância e ajudam na manutenção do ritmo do traçado”.

Nessa direção, Le Boulch (2007, p. 55) afirma que, 
“Uma boa adaptação escolar no momento do apren-
dizado da leitura e da escrita, depende em parte, da 
orientação espaço-temporal. Muitas desordens do 
comportamento escolar tem como causa inicial uma 
perturbação desta função”.

A coordenação motora é parte importante no proces-
so de aquisição da escrita. Nesse sentido, Oliveira 
(2002) acredita que a escrita pressupõe um desen-
volvimento da coordenação motora fina, que irá 
auxiliar para uma melhor precisão dos traçados e 
preensão correta do lápis.

De Meuer e Staes (1999) afirmam que uma criança 
que não tem direção gráfica, escreve “em espelho” 
ou tem dificuldades de discriminação visual, 
certamente tem perturbações da lateralidade.

Na opinião de Oliveira (2002), a falta de organização 
espacial é um fator muito encontrado, inclusive em 
adultos, fazendo com que o indivíduo esteja constan-
temente se chocando e esbarrando em objetos, 
apresentando, muitas vezes, indecisões quando 
precisa desviar de alguma coisa.

Não se pode esquecer que nas clínicas psicopeda-
gógicas, é possível encontrar crianças, adolescen-
tes e adultos que necessitam de ajuda psicomotora, 
cognitiva ou pedagógica.

Mais uma vez nos conscientizamos de que a educa-
ção pelo movimento tem um grande valor no desen-
volvimento da criança, podendo nos ajudar a resol-
ver problemas básicos de aprendizagem.

Um déficit na estrutura espacial pode levar a criança 
a ter uma dificuldade em encontrar suas coisas, 
confundir letras e números (n e v, ou e on, b e p, 6 e 
9); nos cálculos não percebe a ordem das dezenas e 
das unidades, não percebe ordem de palavras, se 
perde na leitura, erra cálculos básicos, enfim, vários 
outros problemas de aprendizagem podem ser 
esclarecidos e reeducados com exercícios de 
estruturação espacial (OLIVEIRA, 2002).

A falta de estruturação espacial pode fazer com que 
o indivíduo tenha dificuldades em respeitar a ordem 
e sucessão das letras nas palavras, dificuldade em 
reversibilidade e transposição e dificuldades para 

De acordo com Oliveira (2002), uma perturbação na 
lateralização ocasionará possivelmente um ritmo de 
escrita lento, uma má postura e um déficit na 
coordenação motora fina. Na maioria das vezes, isso 
acontece porque a criança não tem força e precisão 
suficientes para imprimir maior velocidade e 
pressão.

Fávero e Calsa (2019, p. 20) elucidam que, “Antes 
que a criança aprenda a ler, o trabalho psicomotor 
terá como objetivo lhe proporcionar uma motricidade 
espontânea, coordenada e rítmica, que será o 
melhor aval para evitar problemas de disgrafia”. E 
dizem ainda que, “Quando a criança não tem gestos 
harmônicos, habilidades manuais adequadas, 
grafismo hesitante, ou leva muito tempo para se 
vestir, certamente ela tem alguma perturbação em 
sua coordenação” (p. 21).
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Assim, de acordo com Lourenço (2019), o trabalho 
psicopedagógico à luz da psicomotricidade poderá 
basear-se em:
- oferecer condições motoras e percepto-cognitivas 
que possibilitem as condições de realização de uma 
atividade; 
- realização de uma atividade, entendida como a 
possibilidade de espaços de autoria do pensamento 
e ressignificação de sintoma. 

compreender relações espaciais. Lembrando que “a 
estruturação espacial está intimamente ligada à 
estruturação temporal e, portanto, não se pode 
conceber um sem se falar no outro” (OLIVEIRA, 
2002, p. 44).

Distúrbios que ocorrem nos elementos básicos da 
Psicomotricidade podem causar danos grandes ao 
sujeito e, se não forem encarados de forma correta, 
segundo sua origem, de nada irá adiantar, pois, de 
uma forma ou outra ele irá voltar. Um psicopedagogo 
deve encontrar a real origem do problema e só assim 
conseguirá êxito total (CARON, 2019).

Segundo Barreto (2012), uma criança com proble-
mas na estruturação temporal pode não perceber os 
espaços entre as palavras, o que vai mais depressa 
ou devagar, ter confusão na ordenação de elemen-
tos de uma sílaba, não perceber números que faltam 
em cálculos e ter dificuldades em representação 
mental sonora.

Segundo Visca (2015), a Psicopedagogia se utiliza 
dos conhecimentos da área da psicomotricidade não 
para o treino de um organismo, mas sim, como 
possibilidade de se ter um corpo enquanto instru-
mento de conhecimento, de articulação do pensa-
mento. Temos nosso corpo para conhecer o Outro e 
para receber o conhecimento desse Outro. Esta é a 
base para o estabelecimento de uma relação ensi-
nante-aprendente saudável. Todo o conjunto se orienta no sentido da conquista 

de uma educação cada dia melhor, que sirva para 
formar homens novos, com uma compreensão mais 
viva de seu próprio destino e com capacidade 
suficiente para transformação em agentes do 
progresso para a sociedade em que vivem.

O Psicopedagogo trabalha com jogos, escrita, 
expressão corporal, tentando entender tanto a parte 
do processo cognitivo da aprendizagem quanto à 
possibilidade de essa criança poder expressar sua 
afetividade e poder mostrar sua vontade de aprender 
durante esse trabalho psicopedagógico, seja na 
escola ou na clínica (SANTOS, 2008).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este trabalho podemos concluir que crianças 
com problemas de aprendizagem podem estar 
sofrendo por falhas no sistema motor, e, portanto, 
após este diagnóstico, precisam de uma intervenção 
direcionada à parte psicomotora.

Seja na dislexia, na discalculia, na dispraxia, nos 
déficits de atenção, n hiperatividade, ou em qualquer 
outro problema que venha ao encontro do psicope-
d a g o g o ,  a c r e d i t a - s e  p l e n a m e n t e  q u e  a 
Psicomotricidade irá ajudar de uma forma mais 
prazerosa, dinâmica e lúdica, proporcionando uma 
atividade fora do âmbito de uma sala, em lugares 
abertos, amplos e divertidos. Além disso, irá auxiliar 
a resolver problemas que pareciam sem solução, 
pois não estavam sendo vistos da maneira correta, 
ou seja, pelo ângulo da Psicomotricidade.

Acredita-se que este trabalho pode auxiliar inúmeros 
profissionais que não possuem uma intimidade com 
a Psicomotricidade e que não sabem o quanto essa 
ciência pode ser útil dentro das clínicas de 
Psicopedagogia.

Fica evidente a necessidade de o psicopedagogo se 
integrar com as demais áreas de conhecimento, 
como a psicologia, a psicomotricidade, a fonoaudio-
logia, a pedagogia, a psicanálise, a neurologia e a 
psiquiatria, além de outras, para que se tenha uma 
visão ampla e clara do quadro apresentado pelo 
paciente (SCOZ, 2011).

Gonçalves (2019) afirma que a brincadeira de faz-
de-conta, quando desenvolvida no espaço psicodra-
mático exerce uma função muito importante no 
desenvolvimento infantil. Concorda-se plenamente 
com ela, pois na brincadeira de faz-de-conta tem a 
possibilidade de vivenciar vários papéis como: líder, 
como pai, como mãe ou qualquer outro papel e pode 
expressar vários tipos de “colocar para fora” o que 
pode estar lhe causando algum tipo de conflito, 
perturbação ou ansiedade.

Em consequência, a psicopedagogia deve ser fértil 
em criatividade, promovendo a célebre adequação 
da teoria à prática, antes que os matizes dos equaci-
onamentos percam a atualidade e adquiram matizes 
diversos, redundando, assim, em aspectos contra-
producentes aos fins propostos (VISCA, 2015).

Na brincadeira de faz-de-conta, a criança põe em 

prática o exercício de imaginar, pois no ato de brincar 
a criança imagina, cria imagens para situações que 
ela vivencia ou vivenciou (GONÇALVES, 2019).

As circunstâncias de realização da tarefa educativa 
mudam com tal rapidez, que conceitos se vão 
sucedendo e se tornando arcaicos.

O psicopedagogo deve usar a brincadeira de faz-de-
conta dentro do espaço psicodramático, como um 
auxílio a mais que possibilite à criança expor seus 
conflitos inconscientes, que de alguma forma estão 
impedindo sua aprendizagem, possibilitando a ela o 
desenvolvimento de sua autonomia, criatividade e 
espontaneidade (GONÇALVES, 2019). 
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Nessa perspectiva, a educação se faz em três 
campos de igual importância para a formação de um 
adulto saudável, ajustado e produtivo: o cognitivo, o 
psicomotor e o afetivo. Destes é o psicomotor que 
permite mais precocemente a aplicação de uma 
educação formal. Portanto, a educação psicomotora 
é indispensável nas aprendizagens escolares. Ajuda 
a criança a organizar-se, propicia-lhe melhores 
possibilidades de resolver atividades educativas, 
propostas como exercícios de análise, lógica, 
relações etc. 

Assim sendo, o psicopedagogo deve fazer uso das 
expressões corporais em jogos, psicodrama, dança, 
etc. como ferramenta de trabalho utilizada tanto na 
prevenção dos distúrbios de aprendizagem, como no 
tratamento dos mesmos, para obter resultados mais 
positivos.

Por meio da linguagem corporal, existem maneiras 
de auxiliar a aprendizagem, o raciocínio matemático, 
o desenho, as linguagens verbal e escrita, etc. 
Assim, a psicomotricidade também pode e deve ser 
usada como intervenção psicopedagógica no 
tratamento e prevenção dos distúrbios de aprendiza-
gem.

Todo o conjunto se orienta no sentido da conquista 
de uma educação cada dia melhor, que sirva para 
formar homens novos, com uma compreensão mais 
viva de seu próprio destino e com capacidade 
suficiente para transformação na sociedade em que 
vivem.
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Palavras-chave: Deficiência Auditiva. Inclusão. Estratégias. 
Processo de ensino e aprendizagem. Escolas públicas.

 Porém, isso precisa mudar, pois todos estão perden-
do com isso: o aluno deficiente, os demais alunos, a 
escola e a sociedade. A escola pública – e também a 
privada - são espaços democráticos que servem 
para a formação dos alunos, a fim de torná-los 
cidadãos participantes da sociedade. Para tanto, a 
escola deve ser um lugar de treinamento para a vida, 
onde o aluno aprenda a conviver com as diferenças 
de todos os tipos, sejam culturais, físicas, emociona-
is etc., para que, assim, possa atuar de maneira 
plena no meio em que vive. 

Se não ocorrerem mudanças profundas e concretas, 
a partir de uma nova consciência, as crianças com 
deficiência não serão realmente incluídas, perpetu-
ando uma situação vivenciada há séculos. A adoção 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, de 2007, em particu-
lar, o artigo 24, que exige o desenvolvimento de um 
sistema educativo inclusivo para todas as crianças, 
apresenta tanto um desafio como uma oportunidade 
para os países do mundo e a comunidade. (INR, 
2014)

RESUMO

A educação brasileira é marcada por diversos 
problemas, especialmente relacionados à qualida-
de, mas também no tocante as dificuldades nos 
processos de aprendizagem, afetando muitos 
alunos, especialmente aqueles com algum tipo de 
deficiência. O processo de ensino e aprendizagem 
requer mais do que a transmissão de conteúdos, 
pois se deve estimular o aluno a buscar o conheci-
mento. Para tanto, se faz necessário conhecer 
profundamente as necessidades do aluno, a fim de 
buscar estratégias para superar tais problemas. 

A psicopedagogia também tem como finalidade 
atuar na busca de soluções para as dificuldades de 
aprendizagem, promovendo a melhoria da autoesti-
ma, a alegria e a vontade de aprender dos alunos 
com histórico de problemas ou fracasso escolar. 
Neste artigo, enfoca-se a deficiência auditiva, pois, 
apesar de reconhecida nas atuais políticas e legisla-
ções educacionais, que favorecem o acesso e 
inclusão de pessoas com algum tipo de necessidade 
especial, na prática, ainda há um longo caminho a 
ser percorrido. Apesar dos grandes esforços para a 
melhoria da qualidade na educação de crianças, 
especialmente no ensino fundamental e médio, 
ainda há uma lacuna em relação à educação de 
alunos com deficiências, especialmente a auditiva.

Muitas vezes, esta abordagem foi muito generaliza-
da não conseguindo realizar as transformações 
necessárias para a efetivação da inclusão. Há 
inúmeros de exemplos de inclusão de crianças 
deficientes no ensino regular, mas falta uma consci-
entização para que este processo se complete. O 
problema é que a inclusão, por vezes, é vista tanto 
por educadores, quanto pelos demais alunos, pais e 
demais atores da escola, como uma concessão, ou 
seja, a mera tolerância para a permanência do aluno 
deficiente na escola.

 

Por décadas, as crianças com deficiência foram 
segregadas em escolas especiais, destinadas para 

aquelas com necessidades especiais ou com 
dificuldade de aprendizado. Assim, não permitindo 
que as crianças deficientes fossem estimuladas a 
alcançar o seu potencial de desenvolvimento. Além 
disso, não permitindo que os alunos sem tais neces-
sidades tivessem a oportunidade de convívio e, 
assim, de aprender o que significa ser deficiente. 
Este cenário somente contribuiu para o aumento da 
discriminação e da exclusão das pessoas deficientes 
da sociedade. A inclusão requer o envolvimento e a 
transformação das escolas, para que a educação 
inclusiva se torne uma realidade e, então, provoque 
mudanças positivas na sociedade. 

1. INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta alguns aspectos relacionados 
ao desenvolvimento e aprendizagem de crianças da 
educação infantil e ensino fundamental com defi-
ciência auditiva. Aborda-se a contribuição da psico-
pedagogia na inclusão de alunos com deficiência 
auditiva nas escolas públicas. Conclui-se que o 
psicopedagogo tem papel muito importante como 
mediador desse aprendizado, orientando e dando o 
suporte necessário aos professores, visando a 
adoção de estratégias adequadas à realidade ou 
condição de seus alunos, favorecendo uma aprendi-
zagem significativa e contextualizada.

Estão sendo feitos grandes esforços para levar todas 
as crianças em idade primária à escola e completar a 
educação fundamental, mas isso não inclui crianças 
deficientes, especialmente em países menos 
desenvolvidos. A primeira barreira surge de ideias 
equivocadas que centralizem o problema na criança 
e sua deficiência, ao invés de reconhecer que a 
sociedade é que precisa mudar sua maneira de 
enxergar as pessoas, rompendo com as barreiras 
que aumentam a discriminação.

O artigo 24 da citada Convenção abrange diversos 
aspectos da educação nos diferentes estágios da 
vida das pessoas. A sua prioridade é encorajar as 
crianças com deficiência a frequentar a escola em 
todos os níveis (parágrafo 2 (a)). Afirma que a melhor 
maneira de fazer isso é focar os melhores interesses 
da criança (parágrafo (2 (b)). O artigo 24 também 
aborda as necessidades de educação do grande 
número de adultos com deficiência que não são 
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Diante disto, o papel da escola torna-se fundamen-
tal, ao preparar alunos e a sociedade para consolidar 
a inclusão, de tal forma que sequer precise de uma 
nomenclatura específica, ao promover o acesso real 
e efetivo a todas as pessoas. Assim, educadores e 
psicopedagogos têm um importante papel na missão 
de uma mudança de visão e na conscientização da 
sociedade, partindo do suporte ao aluno e familiares, 
para assim contribuir para uma sociedade mais justa 
e solidária.

Apesar de serem registrados aumentos na quantida-
de de pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho formal, tais dados revelam que há necessi-
dade de criação de muito mais oportunidades de 
desenvolvimento e participação social para todas 
estas pessoas, que compõem importante parcela da 
população total.

Para este estudo adotou-se a pesquisa de revisão 
bibliográfica, com artigos e publicações disponibili-
zadas em bases de acesso eletrônicas de fontes 
oficiais, acadêmicas e científicas. 

2.  INCLUSÃO 

  

Neste tópico, pretende-se abordar aspectos contra-
ditórios da educação especial, mediante a atual 
política de inclusão, bem como a maneira excluden-
te, seja por falta de informação, preparo ou conscien-
tização, de como a sociedade tem tratado essa 

questão.

A legislação brasileira adotou a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, por meio do 
Decreto nº 6.949, de 25.08.2009. Segundo dados 
das Nações Unidas no Brasil - ONUBR, de 2011, em 
todo o mundo, havia cerca de 1 bilhão de pessoas 
com deficiências, sendo que 80% desta população 
vive em países em desenvolvimento. Além disso, 
150 milhões de crianças, menores de 18 anos, tem 
algum tipo de deficiência. (ONUBR, 2017). No Brasil, 
segundo dados do Instituto de Geografia e 
Estatística – IBGE, de 2011, havia 45 milhões de 
pessoas com algum tipo de deficiência, representan-
do 24% da população. (PORTAL BRASIL, 2016). Em 
2015, apenas 403,2 mil pessoas com deficiência 
tinham emprego formal no mercado de trabalho 
brasileiro. (PORTAL BRASIL, 2016). Deste número 
80 mil pessoas eram deficientes auditivas, com 
carteira assinada no Brasil, sendo esta a segunda 
deficiência com maior índice de empregabilidade no 
mercado formal. (PORTAL BRASIL, 2017).

Analisando a informação de Ferreira (2006), a 
respeito do discurso da integração, isso ocorreu pela 
ampliação do acesso de maneira quase exclusiva 
em locais menos apropriados para a efetivação da 
integração escolar e social. A inclusão escolar 
abrange diversas concepções de ideias, valores e 
teorias. A educação inclusiva é composta por vários 
significados, englobando tanto a inclusão parcial, 
quando a escola procura se adaptar à algumas 
necessidades do aluno, ou ser mais abrangente, 
quando todo o processo de ensino e aprendizagem é 
adaptado (PRIETO, 2006). 

As necessidades dos alunos considerados especiais 
são muito distintas, por isso cada situação merece 
análise cuidadosa. No caso dos alunos com deficiên-
cia auditiva, os aspectos a serem avaliados são 

Assim, os alunos com deficiência passaram a 
frequentar as classes regulares, porém, a falta de 
estrutura e preparo da escola e professores, tornan-
do o processo de inclusão, muitas vezes, em legiti-
mação da exclusão. Muitos alunos com necessida-
des especiais acabam frequentando turmas separa-
das ou, se ficam em sala de aula, dependendo de 
sua condição, ficam segregados do restante do 
grupo.  

De acordo com Prieto (2006), a escola começou a 
condicionar a matrícula em sala comum, não acei-
tando alunos com deficiência mental, psicose 
infantil, transtornos invasivos do desenvolvimento, 
dentre outros. Porém, mesmo aqueles que não 
pertenciam a esse grupo e conseguiam se matricu-
lar, estavam fadados ao fracasso, sendo encaminha-
dos para classes e escolas especiais, o que contribu-
iu para que a inclusão não alcançasse seus reais 
objetivos. Diante desse cenário, foram instituídas 
diversas reformas, com a criação de políticas públi-
cas destinadas a inclusão.

Segundo Glat (2007), a finalidade da educação 
especial é criar condições para proporcionar o 
desenvolvimento e a aprendizagem do aluno com 
deficiência, não mais o indivíduo isolado. Apesar 
disso, a educação de pessoas com deficiência ainda 
ocorrem em um ambiente segregado. Ainda, afirma o 
autor que, “a Educação Especial manteve-se funcio-
nando como um serviço especializado paralelo: com 
currículos, metodologias, pessoal, e organização 
próprios”. 

2.1 A Educação Especial

Este novo pensar sobre o espaço social das pessoas 
com deficiências toma força em nosso país com o 
processo de redemocratização, e resultou em um 
redirecionamento significativo das políticas públicas, 
dos objetivos e da qualidade dos serviços de atendi-
mento a esta população [...] (GLAT, 2007, p.347)

educados ou não são educados porque eles não 
conseguiram acessar a educação como filhos. 
Reconhece a importância da aprendizagem ao longo 
da vida (parágrafo 5). Isso inclui a educação para 
aqueles que adquiriram sua deficiência como 
adultos e, portanto, querem ou precisam de educa-
ção adicional, como treinamento profissional, 
diploma universitário e programas para apoiar a sua 
capacidade de trabalhar. (INR, 2014)
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variados, e também as dificuldades. Há crianças 
com deficiência auditiva que foram estimuladas 
desde pequenas, aprendendo a se comunicar de 
alguma forma, inclusive na Língua de Sinais, 
enquanto outras somente começam a ser estimula-
das quando chegam na escola, acarretando em 
dificuldades de aprendizagem bastante distintas 
entre esses indivíduos.

Nas últimas décadas, a educação inclusiva tem sido 
priorizada na política educacional brasileira, e 
também de outros países. As declarações internaci-
onais, especialmente, as de Jomtien (1990) e de 
Salamanca (1994), e diversos dispositivos legais 
que garantem a irreversibilidade da proposta, como 
a Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996, dentre outros.

A abordagem sobre educação inclusiva se relaciona 
ao respeito às diferenças e especificidades de todas 
as pessoas, sejam elas consideradas com necessi-
dades educacionais especiais ou não, em conformi-
dade à Constituição Federal Brasileira, que reconhe-
ce os direitos fundamentais da pessoa humana, em 
suas diversas esferas. Entretanto, para que a 
inclusão se consolide na sociedade, há necessidade 
da implementação de novas práticas no campo 
social, especialmente, na Educação (MELLO et al., 
2012).

Neste contexto, a escola também enfrenta dificulda-
des, em relação à infraestrutura e materiais, mas, 
principalmente, dos professores, alunos e os pais de 
crianças com necessidades especiais, relacionadas 
a valores, sentimentos e preconceitos, que existem 
na sociedade e que repercutem também no ambien-
te escolar. As estratégias e condições de ensino 
limitam o trabalho pedagógico, pois sequer uma 
estrutura física adequada tem sido oferecida aos 
alunos com necessidades especiais na grande parte 
das escolas. Além de serem poucos os professores e 
dema is  envo lv idos  no  p rocesso  ens ino -
aprendizagem que estão suficientemente prepara-
dos para o processo de inclusão (MELLO et al., 
2012).

Porém, com as novas diretrizes de universalização e 
democratização do ensino, uma nova realidade vem, 
aos poucos, se efetivando, muito embora ainda haja 
muito a ser feito em relação à inclusão de pessoas 
com necessidades especiais no âmbito escolar.

De maneira geral, é fundamental que sejam propor-
cionados todos os recursos visando assegurar a 
inclusão de pessoas diferentes, identificando suas 
necessidades e favorecendo seu desenvolvimento e 
autonomia. Entretanto, para que as mudanças 
ocorram, é preciso haver a participação dos atores 
da escola e parcerias, bem como firmar parcerias 
com profissionais e entidades fora da escola. Torna-
se fundamental a necessidade de participação de 
todos para a melhoria da educação e o compromisso 
da sociedade na inclusão das pessoas com necessi-
dades especiais (ARAÚJO, 2010).

2.2  Educação Inclusiva

O direito à educação é um direito ao ensino regular, 
promovendo a aprendizagem compartilhada, tanto 
em relação aos espaços, quanto às experiências. 
Apesar disso, na prática, ainda há muita controvér-
sia, com posicionamentos que levam a legitimação 
da exclusão. Os discursos produzidos sobre a 
educação inclusiva são antagônicos e desconside-
ram a complexidade do processo.

Há necessidade de fortalecimento do princípio de 
uma educação inclusiva, tendo como referência o 
educando no centro do processo e a escola como 
espaço privilegiado de formação e construção de 
conhecimento. Neste sentido, a escola poderá 

O grande desafio é fazer com que a sociedade 
compreenda que a inclusão é de responsabilidade 
da coletividade, que deve trabalhar juntamente com 
a escola, ou seja, não pode ser deixada apenas para 
o professor ou para a família, mas todos devem 
trabalhar juntos, cada qual fazendo a sua parte. 
Somente assim se estará assegurando que os 
portadores de necessidades especiais tenham 
respeitados seus direitos de cidadãos (ARAÚJO, 
2010).

A educação inclusiva visa assegurar o acesso e o 
percurso escolares bem sucedidos a todos os 
educandos em uma escola capaz de responder aos 
desafios oriundos das diferenças de seus alunos. 
Para isto, é necessário um movimento de renovação 
pedagógica, promovendo a ruptura com velhos 
padrões e práticas (GIMENEZ, 2006).

Para isso, torna-se fundamental a necessidade de 
coerência entre as políticas públicas voltadas para a 
educação e o papel da sociedade em relação à 
oportunidade de acesso dos alunos, tanto na escola 
quanto nos diversos setores da sociedade 
(ARAÚJO, 2010).

Mesmo existindo algumas iniciativas mais ou menos 
concretas em favor das pessoas portadoras de 
necessidades especiais, somente num período mais 
recente esses procedimentos deixam de ser vistos 
ou praticados como meio de assistencialismo ou 
tratamento digno à pessoa, para se converterem em 
atitudes que visem o bem-estar, qualidade de vida e 
concretização da inclusão na sociedade (ARAÚJO, 
2010).

O aluno com necessidades especiais pode ser 
considerado diferente, tendo-se em vista que todas 
as pessoas são diferentes entre si, porém, é papel da 
escola não permitir qualquer tipo de preconceito, 
discriminação e desigualdade, que é o desrespeito 
ao direito de igualdade de todas as pessoas 
(GIMENEZ, 2006).
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construir competências e estratégias de aprendiza-
gem, a partir das necessidades reais dos alunos 
(ARAÚJO, 2010).

A Educação Inclusiva pode ser um instrumento para 
a construção de uma sociedade mais justa e, para 
isso, sendo fundamental que se identifique e estirpe 
as causas da exclusão social. Não se trata de uma 
tarefa fácil, tanto do ponto de vista de mudança de 
consciência, quanto à adequação de métodos e 
estratégias de ensino. Como afirma Macedo (2002, 
p. 2): "Incluir significa aprender, reorganizar grupos, 
classes; o que significa promover a interação entre 
crianças de outro modo."

Aprender a ler é vital para que o indivíduo participe 
da sociedade, especialmente em se tratando de 
surdos. Porém, o processo de aprendizagem da 
leitura é mais demorado e problemático para esses 
indivíduos, que somente conseguem chegar à 
autonomia na leitura na idade em que as crianças 
ouvintes já estão no ensino médio, devido às habili-
dades naturais necessárias para que este desenvol-

vimento ocorra.

A criança com algum tipo de necessidade especial 
pode ter uma visão de mundo, ou de certos aspectos, 
que uma criança sem necessidades especiais pode 
não perceber, como, por exemplo, a sensibilidade, a 
criatividade e, especialmente, a forma carinhosa e 
envolvente com que muitas delas se expressam, 
embora nem sempre isso ocorra por meio de pala-
vras. 

A escola necessita trabalhar com essas diversidades 
a fim de construir um novo conceito do processo 
ensino-aprendizagem. A educação inclusiva requer 
uma mudança no trabalho do professor, tanto em 
relação à sua postura quanto às estratégias, objetos 
utilizados e da maneira como se organiza o espaço e 
o tempo em sala de aula. Para isso, há necessidade 
de uma completa revisão de estratégias, a partir da 
grade curricular e dos critérios de promoção ou 
avaliação. O problema é que a escola ainda insiste 
em manter uma estrutura de dependência ou de 
independência, porém é necessário que haja uma 
relação de interdependência, envolvendo todos os 
envolvidos no processo, professores e alunos. A 
interdependência se caracteriza pelo raciocínio da 
relação, cujas características são a indissociabilida-
de, a complementariedade e a irredutibilidade 
(MACEDO, 2002).

A inclusão escolar deve representar uma oportunida-
de para que todos repensem sobre o tema sem 
preconceitos, aprendendo nas relações com os 
outros. E a escola é um espaço favorável para a 
formação de valores e a inclusão da pessoa na 
sociedade, independente de ter ou não qualquer tipo 
de deficiência.

As crianças surdas têm problemas com habilidades 
baseadas em texto, como a identificação de pala-
vras, morfossintaxe e com competências baseadas 
no leitor, como memória de trabalho, a metacognição 
e o conhecimento prévio. Embora a maioria dos 
estudos mostre dificuldades de crianças surdas em 
muitas habilidades que são necessárias para a 
leitura, a interação e as relações causais entre essas 
habilidades ainda não foram demonstradas. 
(KNOORS et al., 2008).

2.3 A inclusão de crianças surdas e o papel do 
psicopedagogo

As crianças surdas interpretam o significado da 
leitura do vocabulário novo  dentro da linguagem 
existente e sistemas conceituais. Para as crianças 
surdas de programas de educação bilíngüe que 
dominam a língua de sinais, isso favorece a criação 
de associações entre sinais conhecidos e vocabulá-
rio e leitura desconhecida. A relação entre os sinais e 
palavras escritas é arbitrária e precisa ser cultivada 
em práticas pedagógicas envolvendo a leitu-
ra. (KNOORS et al., 2008).

Estudos sobre intervenções de leitura para crianças 
surdas concentraram-se em intervenções corretivas 
em idade escolar. Ainda na pré-escola pode ser um 
momento especialmente importante para o desen-
volvimento da alfabetização em crianças surdas. Q-
uando isso não ocorre, a alfabetização das crianças 
surdas torna-se um desafio para os professores. 
(Easterbrooks, Lederberg e Connor, 2010).

As intervenções de alfabetização da criança surda 
são semelhantes às empregadas para crianças 
ouvintes, mas com adaptações. Durante as duas 
últimas décadas, muitos avanços influenciaram os 
resultados de linguagem e alfabetização para 
crianças surdas, especialmente a identificação 
precoce da deficiência auditiva, aumentando a 
chance da criança entrar na escola com competênci-

Os professores utilizam as palavras escritas, o 
alfabeto digital e os sinais em conjunto para ensinar 
as crianças o novo vocabulário e leitura. Essas 
técnicas, denominadas como encadeamento, 
também são utilizados por professores de crianças 
surdas em programas de educação bilíngüe. Deste 
modo, seria interessante uma maior intensidade na 
qualidade da leitura de vocabulário e técnicas de 
instrução baseadas no sinal, como encadeamento, 
visando favorecer o aprendizado do vocabulário e da 
leitura. (KNOORS et al., 2008).

Mesmo não tendo relação com o comprometimento 
cognitivo, a perda auditiva pode interferir o acesso à 
linguagem, se os pais não são fluentes em língua de 
sinais. Normalmente, isso leva a competências 
linguísticas mais fracas em todos os níveis, que 
perturbam o processo de aprender a ler, tanto a nível 
de decodificação como de compreensão da língua 
(Lederberg et al., 2013). 
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as linguísticas próximas ao esperado para a idade. 
(Lederberg et al., 2013).

Outro fator importante refere-se à disponibilização 
de novas tecnologias audiológicas que melhoram a 
percepção da fala e do acesso auditivo à linguagem 
falada. Este acesso é fornecido principalmente pelo 
implante coclear (IC) para crianças com severa a 
profunda perda auditiva, bem como por aparelhos 
auditivos digitais para aqueles com perdas menos 
graves. (Easterbrooks; Lederberg; Connor, 2010).

Estas mudanças significam que a aquisição da 
linguagem falada tornou-se mais viável para mais 
crianças surdas do que ocorria no passado.  As 
crianças surdas com audição funcional podem 
adquirir a língua falada sozinha ou em combinação 
com o sinal.  (Lederberg et al., 2014)

As crianças surdas com audição funcional enfrentam 
uma série de desafios que interferem no aprendiza-
do da leitura. Devido aos atrasos de linguagem, as 
crianças surdas podem não conhecer as palavras 
que estão aprendendo a ler. Além disso, léxicos 
menores também podem resultar em consciência 
fonológica fraca. Algumas crianças surdas com 
audição funcional podem ter a aquisição de uma 
língua de sinais, que tem um fonológico diferente, 
gramatical e estrutura lexical de outro idioma (Leder-
berg et al., 2014)

O vocabulário utilizado pelos professores na alfabeti-
zação e atividades de consciência fonológica 
estimula uma linguagem eficaz. (Lederberg et al., 
2014). A maioria das crianças surdas entra no jardim 
de infância atrás de seus pares auditivos em sua 
consciência sobre a estrutura fonológica das pala-
vras faladas e não mostram melhorias sem interven-
ção orientada, que geralmente resulta em represen-
tações fonológicas mais fracas e menores léxicos da 
palavra falada. No entanto, estas barreiras não 
impedem que elas sejam capazes de desenvolver a 
consciência fonológica durante os anos pré-
escolares, desde que recebam intervenção efi-
caz. (Lederberg et al., 2014)

As intervenções pré-escolares eficazes têm modera-
dos a amplos efeitos sobre a audição  e aquisição de 
consciência fonológica, o conhecimento alfabético e 
vocabulário, e estas intervenções podem evitar 
problemas de leitura futuros para muitas crianças 
(Shanahan & Lonigan, 2010 ). Deste modo, a  
inclusão  do  aluno  com  deficiência auditiva deve 
ocorrer  desde  a  educação  infantil, para favorecer 
o acesso aos recursos adequados para que consiga 
superar os obstáculos no processo educacional. 
Além disso, fazer valer seu direito a uma educação 
de qualidade.As intervenções específicas podem melhorar as 

competências de leitura fundamentais de audição 
em crianças jovens e têm efeitos positivos a longo 
prazo sobre a prevenção do fracasso na leitura.  
( S h a n a h a n  &  L o n i g a n ,  2 0 1 0 ) .  S e g u n d o 
Easterbrooks et al. (2010), o foco no desenvolvimen-
to da linguagem é fundamental para a intervenção 
precoce de crianças surdas, mas a instrução em 
outros aspectos da alfabetização não é. A quantida-
de de aulas de alfabetização variou muito em salas 
de primeira infância para crianças surdas. Além 
disso, os professores de crianças surdas relataram 
que não ensinam fonética ou consciência fonológica, 
porque consideram a fonologia falada inacessível ou 
porque não estavam confortáveis para   ensiná-la 
(Lederberg et al., 2014)

As estratégias de ensino concebido para ensinar 
correspondências letra-som são eficazes para 
crianças surdas sem audição funcional, o que não 
ocorre com o ensino da consciência fonológica 
utilizada no momento. É importante continuar a 
investigar quais estratégias de ensino podem ser 
empregadas para melhor ensinar leitura para todas 
as crianças surdas. (Lederberg et al., 2014)

Para isso, a  escola  necessita  implementar  ações  
significativas  para  os  alunos  em geral, mas que 
possam ser compartilhados com os alunos com 
deficiências auditivas. Mais  do  que  a  utilização  de  
uma  língua,  os  alunos  com  deficiência auditiva 
necessitam  de  ambientes educacionais que 
estimulem, desafiem  e explorem  todo seu potenci-
al.

Crianças surdas com audição funcional parecem 
precisar das mesmas habilidades fundamentais para 
aprender a ler que as crianças ouvintes. A maioria 
das crianças surdas apresentara déficits nessas 
habilidades em comparação com crianças ouvintes, 
com grandes diferenças individuais. Portanto, há 
uma forte razão para a intervenção precoce com 
crianças surdas com audição funcional. (Lederberg 
et al., 2014)

O uso de livro de histórias interativo de leitura dos 
pais (ou seja, a leitura dialógica) melhora o vocabulá-
rio receptivo do surdo em idade escolar. (Lederberg 
et al., 2014). Representações visuais (por exemplo, 

sinais, alfabeto digital, gestos e imagens) servem de 
suporte para transmitir as informações do idioma 
ensinado na forma falada em diferentes graus, 
dependendo das necessidades das cr ian-
ças. (Lederberg et al., 2014)

A inclusão do aluno surdo também deve considerar 
as  diferenças  culturais  e  sociais,  sendo  estabele-
cida  uma  educação  bilíngue  para esses  alunos, 
com um currículo que respeite as diferenças em 
relação aos alunos ouvintes. Em todos os casos, é 
fundamental a avaliação psicopedagógica, mediante 
a prévia avaliação de um otorrinonaringologista ou 
fonoaudiólogo, para que seja diagnosticada a 
severidade da perda auditiva e seja realizado o 
acompanhamento da criança.

Revista Gestão & Educação - Julho/2020

78



O diálogo entre escola, pais e psicopedagogo torna-
se fundamental para o sucesso do processo de 
ensino e aprendizagem das crianças com perdas 
auditivas. 

Em muitas escolas, os alunos com deficiência 
auditiva já contam com um professor intérprete de 
Libras, pois trata-se de uma exigência legal. Porém, 
isso nem sempre é suficiente, especialmente 
quando não há recursos adicionais e preparo dos 
demais professores para lidar com estes alunos.

Neste sentido, a intervenção psicopedagógica pode 
contribuir para que todos os participantes do proces-
so de ensino e aprendizagem (professores, alunos e 
família) possam se conscientizar de seus papeis 

como facilitadores da inclusão. 

A inclusão das crianças com deficiências, inclusive 
auditivas, no ensino regular, vem ocorrendo, a partir 
da criação de leis que têm, aos poucos, mudado a 
concepção sobre as pessoas com necessidades 
especiais.

Deste modo, a inclusão pode continuar sendo uma 
forma de discriminação, pois, não basta colocar o 
aluno na sala de aula, mas favorecer a sua interação 
com os colegas e todos os professores. A efetivação 
da inclusão requer a participação da sociedade, com 
uma mudança de consciência sobre o papel necessi-
ta da trabalhada no cotidiano da escola regular, pois 
é direito não só do aluno surdo, mas de todos aque-
les que têm alguma necessidade especial, frequen-
tar e participar das atividades realizadas na sala de 
aula, como os outros alunos. 

A educação da criança com deficiência auditiva 
(perda parcial ou total) deve ser devidamente 
planejada, considerando-se as especificidades do 
indivíduo. Para tanto, o psicopedagogo deverá 
considerar os aspectos cognitivos, psicológicos, 
culturais e sociais, procurando despertar o desejo de 
aprender da criança, tenha ela necessidades especi-
ais ou dificuldades de aprendizagem. A escola deve 
ser um espaço de convivência democrática que 
realmente atue como formadora da cidadania de 
seus alunos.

Com os laudos que demonstrem o grau de severida-
de da perda auditiva, o psicopedagogo poderá 
realizar o diagnóstico e intervenção, visando encon-
trar a melhor maneira de promover o desenvolvimen-
to escolar satisfatório. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No entanto, ainda há um longo caminho a ser percor-
rido, para que a maioria das crianças com deficiênci-
as não apenas estejam na escola, mas participem 
ativamente do processo de ensino e aprendizagem.

Todo  diagnóstico  psicopedagógico  é,  em   si,  uma  
investigação,  é  uma pesquisa  do que  não  vai  
bem  com  o  sujeito  em  relação  a  uma  conduta 
esperada.  Será,  portanto,  o  esclarecimento  de  
uma   queixa,  do   próprio sujeito, da família e, na 
maioria das vezes, da escola (WEISS, 2008 p.29)

O diagnóstico precoce, baseado no conhecimento 
teórico e prático  vinculado  na  relação  aprendiz-
família-escola,  permitirá que  o  psicopedagogo  
favoreça a  inclusão de maneira adequada tanto no 
meio escolar como no social. (WEISS, 2008). Além 
disso, a participação da família sempre é muito 
importante, especialmente em se tratando de 
crianças com necessidades especiais.
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Assim, pode-se que a motivação e o ensino aprendi-
zagem estão relacionados. Sendo assim, esse 
artigo, apresenta a ligação entre estes dois itens 
como de suma importância para o contexto escolar. 

RESUMO

1 INTRODUÇÃO

O interesse pela motivação na aprendizagem é 
recente, os estudos mais antigos sobre a aprendiza-
gem reduziam a motivação a uma condição menos 
importante. Atualmente, estes estudos levam a 

entender que a relação entre a aprendizagem e a 
motivação desempenha um papel de relevância no 
processo educacional. Há uma relação direta entre a 
motivação e a aprendizagem, visto que a mesma 
pode ter influência na aprendizagem e no desempe-
nho e vice-versa (Mitchell Jr, 1992; Pfromm, 1987; 
Schunk, 1991).

Este artigo destaca importância da motivação no 
sistema escolar. apresenta-se a relevância da 
mesma no processo ensino-aprendizagem e a 
preponderância dele na aprendizagem dos educan-
dos, tanto interna quanto externamente. Para a 
produção deste trabalho, a pesquisa bibliográfica 
será feita por meio de uma revisão da literatura 
específica sobre o assunto, pesquisada em artigos e 
livros de autores especialistas no assunto, como 
Bzuneck, Tapia e Barros. O interesse ou não dos 
alunos nos componentes curriculares diferencia a 
partir de inúmeros aspectos, individuais ou contextu-
ais, relacionados à motivação. O objetivo desse 
artigo é espelhar sobre a atuação do professor como 
eixo motivacional com sua prática e a importância de 
proporcionar em sala um clima propício para que a 
aprendizagem ocorra de forma satisfatória e eficien-
te .As pesquisas realizadas permitiram concluir  que 
para contemplar os anseios do aluno, este precisa 
estar motivado, bem como, para ensinar com quali-
dade o professor necessita estar motivado e saber 
motivar seu aluno. Além disso, é preciso ter cons-
ciência de que a relação entre a aprendizagem e a 
motivação é recíproca e pode gerar um resultado 
positivo na aprendizagem e desempenho do aluno.

O QUE É MOTIVAÇÃO

Existem inúmeros estudos que tentam definir a 
motivação, visto que ela é considerada uma caracte-
rística pessoal, internalizada, formada de motivos e 
objetivos pessoais que se concretizam nas correla-
ções. 

A motivação pode elucidar o motivo de alguns 
estudantes interessarem-se pelas atividades 
escolares, enquanto outros desinteressam-se pelas 
aulas, fazendo as atividades por obrigação.

O artigo em questão define o que é motivação e 
destaca a sua relevância no contexto escolar e a 
interferência que tem a motivação no ensino e a 
aprendizagem. Assim, esse artigo tem como objetivo 
estudar o tema e entender o que motiva o aluno no 
processo de aprendizagem. Dessa forma, esse 
trabalho está dividido em três itens: a definição de 
motivação, a junção entre o ensino aprendizagem e 
as motivações específicas e externas do sistema 
educacional. A primeira parte define a motivação e 
como se ocorre o processo que move o indivíduo a 
ficar motivado. Na segunda parte, é importante uma 
reflexão com relação às ações pedagógicas no 
contexto escolar, pois é necessário que a motivação 
esteja relacionada com o ensino aprendizagem, o 
papel principal do professor é a de garantir que o 
aluno aprenda. Na terceira e última parte é definido e 
destacado à motivação intrínseca e extrínseca, 
conceituando a intrínseca de fator motivacional 
interno, pois se refere à pessoa que faz algo para se 
sentir gratificada, o que não ocorre no fator da 
motivação que é extrínseco que requer de recom-
pensas materiais ou sociais.

A motivação surge de um processo de desequilíbrio, 
no interior do organismo, onde a solução a esse 
desequilíbrio significa a ação do sujeito em busca do 
objetivo (BZUNECK, 2009). 

Ela, atualmente, é considerada como um processo 
primordial na aprendizagem dos alunos em sala de 
aula, já que o professor ao ir para o ambiente escolar 
vai se deparar com grandes desafios e muitas 
atribuições originárias do contexto educacional. É no 
ambiente escolar que o educador vai poder aprimo-
rar e desenvolver o protagonismo dos alunos, e esse 
processo ocorre a partir das interações estabeleci-
das na escola. O incentivo para a aprendizagem 
escolar é um assunto relevante, em virtude das 
dificuldades que muitas instituições escolares 
enfrentam com relação ao interesse dos estudantes. 

Observando que a motivação para a aprendizagem 
escolar se destaca como um desafio para os 
professores, faz-se necessário estudar na literatura 
alguns conceitos visando à compreensão dos seus 
significados. Para BZUNECK (2009, p. 9), “motiva-
ção, ou motivo, é aquilo que move uma pessoa ou 
que põe em ação ou a faz mudar de curso, a motiva-
ção tem sido entendida ora como um fator psicológi-
co, ou conjunto de fatores, ora como um processo”. 

Segundo Jean Piaget (1896 – 1980), aprender é agir 
e, assim, é dever do professor proporcionar aos 
estudantes situações diversidades para que eles 
mesmos encontrem soluções e aprendam.
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A motivação passou a ser um problema relevante em 
educação, pela simples comprovação de que, em 
similaridade de outras condições, sua ausência 
significa queda de investimento pessoal de qualida-
de nas tarefas de aprendizagem. Alunos desinteres-
sados estudam muito pouco ou nem estudam e, 
consequentemente, aprendem muito pouco. Como 
último recurso, representa uma situação educacio-
nal que impede a constituição de indivíduos mais 
aptos para exercerem a cidadania e realizarem-se 
como pessoas, além de se instruírem a aprender 
pela vida inteira. (MCCASLIN & GOOD apud 
BZUNECK, 2009, p. 13). 

Para atingir esse objetivo, a pessoa necessita estar 
motivado, ou seja, deve ser induzido para tal objeti-
vo. No processo de ensino aprendizagem ocorre o 
mesmo. O educador também deve estar motivado a 
ensinar os seus alunos a aprender e os educandos 
precisam ser motivados a se interessarem pelas as 
aulas. Se um professor não estiver motivado, se não 
executa satisfatoriamente sua profissão, é muito 
difícil que seja capaz de motivar seus alunos, leva-
los a se interessar pelas atividades escolares; 
definitivamente, não será capaz de motivá-los. 

De acordo com BZUNECK (2009, p. 10) “o assunto 
da motivação deve contemplar suas especificida-
des”. Essas particularidades, para o autor, são os 
recursos que as pessoas possuem e que dão condi-
ções a elas de realizarem tarefas diárias como 
habilidades, competências, tempo, energia e conhe-
cimentos que podem ser experimentadas em prol de 
um processo de ensino aprendizagem. 

Assim, a motivação com resultados imediatos 
resulta no envolvimento interessado do aluno nas 
tarefas do ensino-aprendizagem, no qual o mesmo 
tem interesse para aprender e os resultados finais e 
tudo que foi construído e o resultado do efeito da 
aprendizagem.

 “Sem a aprendizagem na escola, que depende de 
motivação, praticamente não há futuro para nin-
guém”, diz BZUNECK (2009, p. 13).

A motivação para aprender com atividades significa-
tivas deve ser o objetivo primordial da aprendiza-
gem, essa é uma das tarefas essenciais de todo 
professor. Assim, observa-se que sem motivação 
não ocorre o ensino-aprendizagem. Por este motivo, 
este tema tem sido muito abordado no sistema 
escolar. BZUNECK (2009) afirma que professores 
de todos as esferas escolares reclamam dos alunos 
que são desmotivados e ainda afirmam esta ser a 
causa do fracasso ao próprio aluno.

Os motivos proporcionam alternativas, aguçam a 
curiosidade, fazem iniciar um comportamento 
direcionado a um objetivo assegurando a sua 
persistência. 

Toda pessoa dispõe de certos recursos pessoais, 
que são tempo, energia, talentos, conhecimentos e 
habilidades, que poderão ser investidos numa certa 
atividade. A maneira como vão utilizar esses recur-
sos vai ser diferente de uma pessoa para outra. 
Cabe, ao professor, estabelecer maneiras de ativar 
esses recursos em seus alunos e motivá-los a 
participar e estar atentos às aulas (MAEHR; MEYER 
apud BZUNECK, 2009, p. 10).

É inegável que a motivação está vinculada à motivo e 
são estes motivos que mantém o indivíduo atentos 
até que seus interesses sejam concretizados. 
Segundo WALKER (2002), motivação é a arte ou 
processo de iniciar e dirigir o comportamento na 
direção de certas metas ou objetivos. Ela tem 
relação com conduzir alguém a fazer alguma coisa 
pelo desejo puro de realizar, não porque foi obrigado 
a fazê-lo. 

A partir deste princípio, caso um professor motive 
seu aluno a aprender alguma coisa, esse poderá 
atingir resultados surpreendentes. Por outro lado, o 
aluno desmotivado não vai apresentar rendimento 
em suas aprendizagens. Partindo deste princípio, a 
motivação é, portanto, o processo que motiva o 
organismo para a ação a partir de uma ligação 
determinada entre o ambiente, a necessidade e o 
objeto de satisfação. Os estudantes possuem inúmeros métodos individu-

ais de avaliação do que realizam. Para muitos deles, 
o que fazem precisa de ser motivante, de preferência 
com pouco esforço e de ter algum significado. Assim, 
eles têm um certo interesse pelas tarefas propostas, 
e isso os conduz à mestria (Lourenço, 2008).

A motivação está ligada à interação ativa entre as 
características pessoais e os contextos em que as 
tarefas se desenvolvem, de acordo com TAPIA 
(1999). Este autor afirma que o processo motivacio-
nal não depende de um só fator. Ele realiza suas 
pesquisas, apresentando o aspecto contextual e 
pessoal. É importante destacar que a motivação é 
fator preponderante no sistema de ensino aprendiza-
gem. Sem ela não há nem ensino e nem aprendiza-

gem, uma vez que o aluno que está motivado tem 
condições suficientes para novas aprendizagens, 
como protagonista de seu conhecimento e o profes-
sor motivado consegue seduzir o aluno neste 
processo. A motivação pode ser “Entendida como 
fator ou como processo, a motivação responde por 
determinados efeitos, dos quais se podem identifica 
os dois níveis de efeitos imediatos e efeitos finais” 
(BZUNECK, 2009, p. 11). 

Partindo deste princípio, o autor indica que para 
identificar os problemas da motivação do aluno é 
preciso levar em consideração dois aspectos que 
seriam os quantitativos e os qualitativos. Para ele, a 
motivação pode ter intensidades diferentes, relacio-
nadas ao aspecto quantitativo e o aspecto qualitativo 
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Para LA ROSA (2003) o conceito de aprendizagem é 
um conceito prévio, uma condição essencial para 
qualquer elaboração teórico sobre o ensino.

Proporcionar um bom clima na sala de aula é a 
probabilidade de motivar os alunos para a aprendiza-
gem e é inerente à tarefa do ensino, tanto quanto 
preparar as aulas. É uma tarefa do professor, da 
mesma forma que conhecer bem o conteúdo a ser 
ministrado.

A motivação é a principal força motora que incentiva 
o aprendizado. E o interesse promove a motivação. 
Logo, sem interesse não há aprendizado. A aprendi-
zagem ocorre em virtude das necessidades do 
indivíduo; estas tendem a gerar um desequilíbrio, 
fazendo com que rapidamente surjam os motivos 
que geram a energia propulsora, tensional que 
incentiva o indivíduo a buscar algo. Após os motivos, 
ele entra em motivação, que seria nada mais que a 
ação ou comportamento desencadeado em busca 
do objetivo (BARROS, 2000).

Ele deve orientar e estimular o seu aluno para 

A motivação não é unilateral, parte de cada um e do 
contexto, como por exemplo, no ambiente escolar os 
acontecimentos devem estar relacionados com a 
interação entre alunos e professores, pois essa 
performance poderá contribuir para estimular ou 
retardar o desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. Em qualquer situação, a motivação 
do aluno relaciona-se com a motivação de seus 
professores. Partindo, inicialmente, da percepção de 
que é possível motivar todos os alunos, nasce de um 

senso de compromisso pessoal com a educação; 
mais ainda, de um entusiasmo e até de uma paixão 
pelo seu trabalho (BZUNECK, 2009, p. 28). 

que é o motivo que o aluno tem para estar motivado, 
isto é, sua bonificação seria a vontade por aprender. 
De acordo com BZUNECK (2009), nos últimos vinte 
anos houve um crescimento significativo de artigos e 
pesquisas relacionadas ao tema motivação no 
contexto escolar. O autor justifica que os estudos 
recentes destacam a importância da abordagem 
cognitiva, que, provavelmente, é a forma mais 
adequada de interceder no comportamento do 
aluno. Com certeza, são muito importantes as 
pesquisas sobre educação que fazem os estudiosos, 
mas é de suma importância a reflexão detalhada  e 
organizada dos professores que passam muitas 
horas do dia ao lado dos alunos e que conhecem os 
problemas, as dificuldades, a falta de motivação de 
seus alunos e, logo, são os mais indicados para 
apresentar sua solução. 

Ensino Aprendizagem, 

Este autor ratifica que “os alunos precisam ser 
motivados para tarefas significativas, desafiadoras, 
mesmo que sejam árduas, não prazerosas, exigen-
tes e sob cobrança externa”. Sobre essa perspecti-
va, espera-se que o professor use de certos procedi-
mentos de ensino para que desperte a motivação em 
sala de aula com alunos motivados. Com colabora-
ção e cooperação o professor poderá conseguir com 
competência mediar todo o processo de ensino 
aprendizagem. TAPIA (1999) conclui que:
 
Se nós professores, não utilizamos atividades que 
manifestam a importância interna da aprendizagem 
almejada, ou se as mensagens utilizadas indicam 
que o que está em jogo é sair-se bem ou mal diante 
dos outros, em vez de gerar processos de enfrenta-
mento motivacionalmente adequados, ativam-se a 
ansiedade e as estratégias de enfretamento centra-
das mais na consecução ou evitação de um resulta-
do externo à própria aprendizagem (TAPIA, 1999, p. 
44).

Entre Eles

 
É sabido que é por meio da aprendizagem que o 
homem avança e é por ela que se explica o processo 
de evolução histórico e social é através da aprendi-
zagem que o homem muda e transforma o meio.

Desta forma, observa-se que a motivação é funda-
mental para a profissão docente, podendo interferir e 
i nfluenc ia r  no  desempenho  pedagóg ico . 
Educadores motivados se sentem mais aptos, 
autoconfiantes e com a autoestima elevada. Assim, 
consequentemente, haverá a concretização da 
prática pedagógica. Quando isto acontece, o aluno 
fica satisfeito, encontrando um motivo interior para 
alcançar o sucesso, isto é, realizar pelo prazer da 
própria realização. 

a Motivação e a Relação 

Em seus estudos, BARROS (2000) destaca que a 
motivação pode ser tanto positiva quanto negativa, 
para ela a motivação negativa pode engendrar o 
medo ou ser percebida como uma ameaça pelo 
estudante. Comumente, a motivação negativa não 
ajuda para o aprendizado, mas pode ser útil em 
algumas situações, como com alunos confiantes 
demais ou impulsivos.

Por outro lado, a motivação positiva, para a ela, é a 
possibilidade ou aquisição de recompensas, o 
desejo de reconhecimento pelo professor. 

A motivação é considerada como fator determinante 
no contexto escolar, pois o maior interesse é o de 
aprender, entretanto esta não depende só do aluno, 
mas também do contexto em que ele está inserido 
tendo em vista que situações ambientais influenciam 
de forma significativa no processo de motivação. É 
importante destacar que a motivação surge nos 
alunos ou não em função do significado do trabalho 
que se pretende realizar, cabe ao professor criar 
contextos significativos para afetar a motivação no 
ensino-aprendizagem. 
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conseguir sucesso no processo ensino aprendiza-
gem, além de incentivá-lo para a busca de novos 
conhecimentos. A motivação envolve: 

Um conjunto de variáveis que ativam a conduta e 
orientam um determinado sentido para poder 
alcançar um objetivo e que estudar a motivação 
consiste em analisar os fatores que fazem as pesso-
as empreender determinadas ações dirigidas a 
alcançar objetivos (TAPIA, 1999, p. 77). 

A motivação que alicerceia o projeto pessoal de cada 
um é a principal fonte de energia do aprendiz. 
Despertar o desejo de aprender é, então, a primeira 
meta que compete ao professor cumprir uma aula 
(JULIATTO, 2013, p. 90). 

Este autor afirma que os professores tradicionais 
usaram como incentivos as notas, os prêmios, os 
castigos, os elogios e a censura. Atualmente, os 

professores precisam transformar o próprio trabalho 
escolar em motivação, estimulando, nos alunos, 
certos objetivos, como, por exemplo: o desejo de 
novas aprendizagens, de aceitação social e de traçar 
novos objetivos, novas metas.

Enquanto constroem significados sobre os conteú-
dos trabalhados, o aluno vai fazendo representações 
que podem ser percebidos como estimuladoras e 
desafiantes ou inacessíveis ou, ainda, desprovidas 
de interesses, segundo CAMPOS (1987). Constrói, 
também, representações de si mesmo, que podem 
ser de pessoa competente, capaz de trabalhar em 
grupo, de solucionar os desafios apresentados pelos 
professores e colegas, ou ao contrário, de pouco 
hábil, incompetente sem recursos.

“Motivar a aprendizagem é relacionar o trabalho 
escolar aos desejos e necessidades do aluno. É 
apresentar “incentivos” que despertem, na criança, 
certos motivos que a levarão a estudar” (BARROS, 
2000, p. 113).

Para que ocorra uma aprendizagem efetiva e dura-
doura é preciso que haja um objetivo definido e o 
aluno tenha que se autoavaliar naquilo que estudou 
e aprendeu. Assim, a verdadeira aprendizagem 
ocorre quando o aluno está envolvido e empenhado 
em aprender, ou seja, quando está motivado. 

O processo de aprendizagem é básico na formação 
da pessoa humana. O homem tem uma capacidade 
ilimitada de aprender e aprende de várias formas: 
ensaio e erro, condicionamento, imitação, insight e 
raciocínio. Só dizemos que realmente ele aprendeu 
quando há uma mudança em seu comportamento, 
como resultado da experiência (TELES, 1994, p. 23).

O elo entre motivação e aprendizado deve ser 
aplicada pelo professor para o bem do aluno. Se o 
educando precisa aprender algo a mais e não está 
motivado, o educador deve determinar aspectos 
motivacionais para que o aluno se interesse pelo o 
aprendizado. O formador que conhece a importância 
da motivação no aprendizado saberá que é preciso 
proporcionar situações que levem ao interesse pelo 
que está ensinando. Com isso, o aprendizado tornar-
se-á muito mais significativo e prazeroso. A aprendi-
zagem escolar é um processo de aquisição de 
determinados conhecimentos na área física e 
mental, organizados e orientados no processo de 
ensino. Os efeitos da aprendizagem manifestam-se 
em transformações na atividade externa e interna do 
sujeito nas suas relações com o ambiente físico e 
social.

Para Vygotsky (2003), o pensamento propriamente 
dito é resultado da motivação, isto é, dos nossos 
anseios, necessidades e interesses. Faz parte de 
cada pensamento. Assim, não seria correto estudar 
as dificuldades de aprendizagem sem considerar os 
aspectos afetivos (Paiva e Lourenço, 2009). 

 

Para MARTINELLI (2009), professores têm apresen-
tado sua preocupação com relação à motivação dos 
alunos, pois a sua falta tem sido atribuída ao pouco 
comprometimento com os estudos. É fato que o 
aluno motivado apresenta melhor desempenho, se 
comparado ao que não esteja motivado, em virtude 
do investimento pessoal na tarefa que realiza. 

A motivação apresenta um efeito na aprendizagem e 
no desempenho de cada aluno, como, também, a 
aprendizagem pode interferir na motivação. Assim, a 
motivação está relacionada diretamente ao aprendi-
zado, mas,  para que esse aprendizado aconteça é 
essencial que o aluno receba estímulos que  podem 
ser de fatores externos (extrínseco) que estão 
ligados à interação, e internos ou direto, (intrínseco) 
Por fim, entende- se que a aprendizagem depende 
de motivos internos e externos, ou seja, sem estes, 
ela não acontece. 

 

Segundo LIBÂNEO (2013, p. 86) explica que “a 
tarefa principal do professor é garantir a unidade 
didática entre ensino e aprendizagem, por meio do 
processo de ensino”. 

As Diferentes Motivações

Após discorre sobre o que é motivação e sua impor-
tância na relação ensino aprendizagem, faz-se 
necessário falar sobre o que motiva o aluno e o 
professor. Para tanto, serão conceituados os concei-

O mais motivador para um aluno pode ser ter um 
bom professor. Por outro lado, diz que um bom 
professor é aquele que sabe motivar seus alunos. 
Existem grandes professores intuitivos que possuem 
a capacidade de interagir com seus alunos. A sim-
ples presença dele já é motivadora. Quando entra na 
classe, a atitude dos alunos muda, mostrando-se 
dispostos a realizar tarefas que com outros professo-
res pareciam impossíveis. 
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Segundo SCALON (2004), estudos realizados 
comprovaram que a aplicação constante de recom-
pensas externas para alunos que, anteriormente, 
estavam interessados na realização pela própria 
realização, poderiam acarretar uma mudança de 
posição sobre si mesmo e sobre a situação, favore-
cendo, assim, condições para tornarem-se muito 
pouco motivados intrinsecamente.

tos de motivação intrínseca, referentes às condições 
do próprio sujeito, e às motivações extrínsecas, 
relacionadas aos motivos externos. 

Estudos referentes às motivações evidenciam que é 
mais vantajoso que os envolvidos estejam interna-
mente motivados. Acredita-se que alunos motivados 
intrinsecamente têm possibilidade de serem mais 
perseverantes, apresentam níveis de desempenho 
mais elevados e concretizam mais tarefas do que os 
que necessitam estímulo externo. 

Muitos são os estudiosos interessados neste tema. 
Aqui, foram apresentados alguns que elucidaram 
este estudo. 

Resumido, a escolha e uso de recompensas exter-
nas em situações de aprendizagem deve ser feita de 
forma criteriosa, deve o professor aplicar não só a 
motivação extrínseca com essas recompensas, mas 
também a intrínseca objetivando construir um ensino 
mais eficiente e interessante sob a ótica do aluno, 
pois o ensino passa a ser agradável por si só e o 
estudante passa a buscar o aprendizado pelo próprio 
prazer de aprender, estando motivado a ele, e não 
pelas recompensas externas.

Para TADEUCCI (2011), a motivação intrínseca é 
rotineira e duradoura, uma vez que depende unica-
mente do aluno e não de fatores externos. A ativida-
de não é considerada uma obrigação, uma forma 
para atingir um objetivo que seria a recompensa, 
para representar um fim para o próprio aluno. 
Segundo a autora, a motivação intrínseca está 
associada com a felicidade e com a realização 
pessoal. Sendo assim, na motivação intrínseca a 
vontade para conseguir algo surge de dentro para 
fora, e é uma necessidade psicológica ou fisiológica. 
A pessoa se move para fazer algo porque sente 
vontade. O que não ocorre com o fator da motivação 
que é extrínseco. BZUNECK (2009) apresenta que a 
definição de motivação extrínseca é menos elabora-
da que a intrínseca.

A motivação intrínseca tem princípio nas necessida-
des e motivos internos do indivíduo em sua autono-
mia. Neste tipo de motivação, não há necessidade 
de haver recompensas, uma vez que a tarefa já 
representa um interesse para o sujeito, algo que ele 
gosta ou está relacionado com o seu jeito de ser.

TADEUCCI (2011), diz que quando se analisa a 
motivação deve-se levar em consideração o indiví-
duo e o ambiente onde ela ocorre. Para a autora, o 
ambiente social tem interferência no nível de motiva-
ção, tanto quanto as expectativas individuais. Diz, 
ainda, que quando existe associação entre recom-
pensa e motivação, as divergências teóricas são 
mais explicitas. Para TADEUCCI (2011), a motivação 
pode ser abordada de várias formas, mas a principal 
diferenciação consiste em classificá-la como 
intrínseca ou extrínseca.

A instigação para a competência é apresentada 
como um fundamento de base biológica, porém em 
diversas situações, os sentimentos de competências 
requerem interação social, como, por exemplo, 
elogios e incentivos para determinados padrões de 
desempenho.

 Junto com essa competência como fator da motiva-
ção  i n t r í nseca ,  há  t ambém a  Teo r i a  da 
Autodeterminação.

Para Pintrich (2000) o planejamento da motivação e 
a execução da mesma requer adotar metas, de 
acordo com o tipo de tarefas que são propostas, 
além da estimulação de um conjunto de crenças 
motivacionais, tais autoeficácia, os interesses 
pessoais nas tarefas propostas e as sobre a impor-
tância dessas mesmas tarefas. Fica claro que o 
aluno motivado procura novos conhecimentos e 
oportunidades, evidenciando envolvimento com o 
processo de aprendizagem, participa nas tarefas 
com entusiasmo e revela disposição para novos 
desafios (Alcará e Guimarães, 2007). 

Sua motivação é uma variável primordial do proces-
so ensino/aprendizagem, na medida em que o 
rendimento escolar não pode ser definido exclusiva-
mente por conceitos como inteligência, contexto 
familiar e condição socioeconómica. 

 Estas motivações existem em todos os indivíduos, 
incentivando lhes. Elas distinguem pela sua origem 
sendo externa ou interna. De acordo com BZUNEKC 
(2009), o primeiro aspecto da motivação intrínseca é 
a competência, que representa a capacidade do 
organismo de se relacionar satisfatoriamente com 
seu ambiente. Assim, para que ocorra a competên-
cia, é importante estar motivado, pois é a motivação 
que orienta o organismo nas tentativas de domínio, 
habilidades e competência. 

Segundo Murray (1986: 20), a motivação represen-
taria "um fator interno que dá início, dirige e integra o 

A motivação intrínseca é o que melhor esclarece o 
potencial positivo das pessoas, sendo dito por Deci e 
Ryan (2000), o suporte para o crescimento, integri-
dade psicológica e coesão social. Apresenta uma 
tendência natural para buscar o novo, o desafio e 
para alcançar e praticar as próprias habilidades. Está 
relacionada ao empenho numa tarefa específica por 
ser de seu interesse ou satisfatória. 
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Com este artigo, pode-se mostrar a relevância da 
motivação no contexto escolar, pois ela é a respon-
sável pelo o esforço e quem determina o rumo, 
intensidade e a perseverança no processo de ensino 
e aprendizagem. 

comportamento de uma pessoa". Esta perspectiva 
que relaciona a motivação com uma energia interna 
é também defendida por outros teóricos. 

A prática motivacional, podem evidenciar a razão 
pela qual alguns estudantes gostam e aproveitam a 
rotina escolar, destacando comportamentos ade-
quados, alcançando novas capacidades e aprimo-
rando todo o seu potencial. Porém, mesmo com 
estas práticas, outros não se interessam ou demons-
tram pouco interesse pelas atividades, muitas vezes, 
realizando-as por obrigação ou de forma pouco 
adequada e, em alguns casos, até negligenciando 
uma grande parte da vida escolar (Garrido, 1990; 
Lens, 1994). É de conhecimento de todos que outros 
fatores podem influenciar o processo de ensino 
aprendizagem, mas muitos convergem no sentido da 
importância da motivação dentro da sala de aula.

Balancho e Coelho (1996: 17) afirmam que a 
motivação é “tudo o que desperta, dirige e condicio-
na a conduta”. É inegável que a motivação é um dos 
aspectos fundamentais em toda a esfera humana 
para se alcançar um objetivo. O que se afirma na 
citação acima demonstra a importância que a 
motivação exerce na aprendizagem escolar. Assim, 
os autores ressaltam que práticas motivacionais, 
possibilitam que o aluno tenha interesse em apren-
der, para dar sentido ao seu processo de aprendiza-
gem, aprimorando suas competências

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os métodos de incentivo que objetivam as causas 
para o aluno tornar-se motivado proporcionam uma 
aula mais atrativa por parte do professor, uma vez 
que ensinar relaciona-se com a comunicação. 

É de suma importância que o professor busque 
estratégias que proporcionem ao aluno assimile 
novos conhecimentos, fazendo uso de novos 
métodos adequados aos seus interesses e um 
currículo bem organizado, sem desconsiderar a 
importância que a motivação representa para esta 
aprendizagem.

Um estudante motivado apresenta-se ativamente 
inserido no processo de aprendizagem., atuando 
como protagonista nas tarefas desafiadoras, 
esforçando-se, utilizando-se de estratégias adequa-

das e desenvolvendo novas possibilidades de 
compreensão e de atuação. Seu interesse é apre-
sentado por meio do entusiasmo, da vontade na 
realização das tarefas e da eficiência em seu 
desempenho e, consequentemente, nos resultados 
apresentados. Desenvolver estratégias de motiva-
ção na escola, poderá ser essencial no processo de 
ensino e aprendizagem.

Não existe aprendizagem sem motivação, portanto 
um aluno está motivado quando encontra sentido no 
que aprende e encontra um significado no que 
aprende.  Por fim, a motivação no sistema escolar 
tem é considerada como um determinante no nível e 
na qualidade da aprendizagem e do desempenho. 
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A arte, desde os primórdios, esteve presente na 
história da humanidade. Ao longo do desenvolvimen-
to sócio histórico no qual sempre esteve inserida, foi 
um fator importante na ação educativa dos povos, 
trazendo influências para a composição cultural 
destes povos. Analisando num foco mais específico 
da formação escolar, percorreu uma grande trajetó-
ria nos currículos educacionais, que a princípio, 
situava as manifestações e linguagens artísticas, 
como campo de aprendizagem menos importante e, 
que ao longo do tempo, se banalizou pelo deixar 
fazer, sem que houvesse alguma intervenção 
profissional.

O estudo deste artigo visa apresentar a importância 
da arte e do brincar no desenvolvimento da criança 
na Primeira Infância, bem como, a organização das 
brincadeiras e suas contribuições. Apresenta 
também, as influências pedagógicas de autores que 
disponibilizam sugestões de um trabalho lúdico, que 
oportuniza a interação, a comunicação, criação 
espontânea, a cooperação e a expressão das 
crianças.   

No final da instituição da LDB, década de 1990, 
passa a usar uma nova nomenclatura, Arte, em 
razão da sua significação anterior, que trazia como 
entendimento por meio da Educação Artística, que 

as linguagens artísticas eram um trilho de apropria-
ção de processos de reprodução e técnicas de uso 
de materiais expressivos e, fechados a construção 
de produções sem a liberdade da criação ou ousa-
dia. A Arte como disciplina, deixa de estar relaciona-
da apenas como atividade e passa a desenvolver a 
liberdade de expressão e criação, com conteúdos 
próprios ligados à cultura artística.

A partir dos anos 80 do século XX, o movimento 
denominado Arte Educação, proporcionou várias 
discussões sobre um novo olhar para propostas que 
reorganizassem diretrizes e, novos encaminhamen-
tos na ação educativa em prol do trabalho e da 
formação artística num âmbito curricular. Em decor-
rência da promulgação da Constituição em 1988, 
iniciam-se as discussões sobre a Nova Lei de 
Diretrizes da Educação Básica (LDB). A Lei 9394/96, 
dentre suas alterações e mudanças, possibilitou 
uma nova ordem de relevância para a Arte, estabele-
cendo no artigo 26, que a mesma passa a ser obriga-
tória na Educação Básica, deixando de ser uma 
mera atividade disciplinar, compondo o quadro de 
disciplinas da base comum curricular.

RESUMO

Nessa perspectiva, podemos sugerir que o papel do 
professor, poderia ser percebido como desnecessá-
rio e menos importante, pois a sua interferência 
poderia influenciar na expressão espontânea da 
criança. Dessa forma, tais leituras desencadearam o 
incentivo maior da livre expressão, que alimentou 
uma realidade paralela de ideias vagas e imprecisas 
sobre a real função da educação artística e do papel 
do professor frente a formação do educando.

1. INTRODUÇÃO

Autores destacam a brincadeira como um instrumen-
to facilitador e de valor fundamental na infância, bem 
como no processo de ensino aprendizagem. Para 
eles, o ato de brincar na vida da criança, promove a 
construção da autonomia, da criatividade, da imagi-
nação e estabelece ainda uma relação do lúdico com 
a aprendizagem. Brincar é mergulhar num universo 
de possibilidades criadoras, de colocar em prática 
diversas representações do imaginário infantil.

Esta área também favorece ao aluno relacionar-se 
criadoramente com outras disciplinas do currículo. 
Por exemplo, o aluno que conhece arte pode estabe-
lecer relações mais amplas quando estuda um 
determinado período histórico. Um aluno que 
exercita continuamente sua imaginação estará mais 
habilitado a construir um texto, a desenvolver 
estratégias pessoais para resolver um problema 
temático. (PCN – Arte pág. 14)

Neste sentido, a criança apropria-se de novos 

Nesse contexto, de entender a importância da arte 
no currículo e o papel que assume no desenvolvi-
mento cognitivo, motor e criador de possibilidades 
imaginárias e reais da criança, atrelado ao brincar, 
falaremos especificamente, de sua importância no 
desenvolvimento da primeira infância. O ato de 
brincar se apresenta como uma importante aliada na 
vida de qualquer pessoa, pois, possibilita a intera-
ção, desenvolve a autoestima e a comunicação.

A brincadeira favorece a autoestima das crianças, 
auxiliando-as a superar progressivamente suas 
aquisições de forma criativa. Brincar contribui, 
assim, para a interiorização de determinados mode-
los de adulto, no âmbito de grupos sociais diversos. 
Essas significações atribuídas ao brincar transfor-
mam-no em espaço singular de constituição infantil. 
(BRASIL, 1998, p. 27)

O Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (Vol.1) destaca que:

Podemos perceber que houve um longo trajeto 
percorrido em prol dessas mudanças, para que a 
Arte, enquanto currículo não menos importante que 
as demais ocupasse destaque nos processos de 
escolarização, bem como a valorização do papel 
professor e sua inserção como mediador desse 
conhecimento artístico.
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conhecimentos, desenvolvendo sua capacidade de 
compreender pontos de vista diferentes e de se fazer 
entender, e de demonstrar sua opinião em relação ao 
outro.

Segundo Falcão (2002), por meio da brincadeira 
com o mundo é que a criança descobre as coisas, 
aprende e desenvolve sua imaginação, sua criativi-
dade e atenção. Para a autora, o brincar se torna 
cada vez mais importante na construção do conheci-
mento da criança, pois, oportuniza o prazer enquan-
to incorpora as informações e transforma as situa-
ções da vida real. Brincando, a criança institui 
fazeres artísticos, no sentido de que, depois que ela 
aprende a brincadeira, a reproduz ou a recria, e 
assim, garante a ampliação de suas experiências. 

Neste processo, a criança vai experimentando ler o 
mundo por via dos seus sentidos: fala, visão, gestos, 
movimentações, interação. Ao se permitir adentrar 
em universos próprios, criados a partir dos proces-
sos de brincar, ela pode ampliar seus conceitos, suas 
leituras, suas percepções, explorando cada vez mais 
seu entorno pela exploração e pelo encantamento.

 
Os jogos e as brincadeiras fazem parte da vida da 
criança independente da época e tempo histórico 
que venhamos aqui contextualizar. Há, de tempos 
em tempos, mesmo na transição de gerações que se 
compõem em meio às novas tecnologias que criam 
brinquedos e formas de se brincar, algumas brinca-
deiras que sobrevivem e se mantêm. Isso se explica 
pelo fato que, entre as brincadeiras que aprende-
mos, há aquelas que são fruto de uma cultura de 

conservação das memórias lúdicas mais felizes de 
nossos antepassados, perpassadas para as novas 
gerações como forma de validar o modelo de infân-
cia feliz e saudosa dessas pessoas. 

Incentivar a capacidade criadora da criança é 
importante, pois, esta se constitui em uma forma de 
relacionamentos e recriação do mundo, no aspecto 
da integração infantil e de sua formação cidadã, 
como aponta o Manual de Orientações Pedagógicas 
(Módulo l):

A criança é cidadã – poder escolher e ter acesso aos 
brinquedos e às brincadeiras é um de seus direitos 
como cidadã. Mesmo sendo pequena e vulnerável 
ela sabe de muitas coisas, toma decisões, escolhe o 
que quer fazer, olha e pega coisas que lhe interes-
sam, interage com pessoas, expressa o que sabe 
fazer e mostra em seus gestos, em um olhar, em uma 
palavra, como compreende o mundo. (BRASIL, 
2012, p. 7)

As brincadeiras tradicionais são o registro histórico 
das infâncias passadas, retratadas e conservadas 
nas infâncias presentes de nossas crianças, para 
que possam, de alguma forma, compreender a 
leitura de mundo de suas gerações anteriores. No 
livro Brinquedoteca: o lúdico em diferentes contex-
tos, Santos (1997), se refere ao brinquedo tradicional 
como algo que faz parte de uma cultura que deve ser 
preservada.  

2. A ARTE DE BRINCAR

Para a criança a brincadeira é um dos principais 
meios de expressão que as possibilita investigar e 
aprender sobre as pessoas e o mundo. Oferecer 
espaços e brinquedos que favoreçam a brincadeira 
significa valorizar e estimular a arte do brincar.

2.1 Brincadeiras tradicionais que ajudam no 
desenvolvimento da criança

Ao assumir a função lúdica e educativa, o brinquedo 
educativo merece algumas considerações: função 
lúdica: quando propicia diversão, prazer e até 
desprazer, quando escolhido voluntariamente e 
função educativa: o brinquedo ensina qualquer coisa 
que complete o indivíduo em seu saber, seus conhe-
cimentos e sua apreensão do mundo.( KISHIMOTO, 
2003, p. 37)

Para Kishimoto (2003), o objeto brinquedo é um 
aliado lúdico que ajuda estimular, representar e 
estabelecer relações da criança com o mundo. 

De acordo com a necessidade da criança e de sua 
percepção a respeito do universo que projeta em sua 
ótica criativa, o brinquedo adota formas e significa-

 

Para Santos (1997), estes e muitos outros brinque-
dos tradicionais, estão presentes na vida da criança 
moderna, em seu repertório lúdico, pois quando a 
criança moderna cansa de navegar em seu compu-
tador, distrai-se com as mesmas brincadeiras que as 
crianças das gerações anteriores. Portanto, inde-
pendente se a brincadeira ou o brinquedo são 
tradicionais ou não, eles são aliados importantes 
para o desenvolvimento da criança, proporcionando 
experiências lúdicas muito prazerosas.

Várias brincadeiras que fizeram parte da vida de 
muitos no passado, ainda hoje fazem parte do 
acervo lúdico das crianças. Podemos citar algumas 
destacadas pela autora:

O brinquedo tradicional geralmente é criado ou 
confeccionado pela criança para a criança, dentro da 
concepção infantil de objeto de brincar. Também é 
produto da expressão artesanal do homem do povo 
que, em sua simplicidade, reproduz as formas que 
aprenderam com as gerações que o precederam. 
Este tipo de brinquedo faz parte do acervo de cultura 
espontânea do povo.  (SANTOS, 1997, p. 55)

Pião Cinco Marias

Perna de pau Boneca
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Dessa maneira, a criança poderá sempre evoluir, 

desenvolvendo por estímulos sensoriais sua cons-
ciência, sem perder a autonomia de viver sua propri-
edade infantil, mas com o devido encaminhamento 
profissional num tocante a qualificar ações que 
permitam a união entre o brincar e o aprender.

ção, é um elemento que pode modificar-se quando 
ligado à sua realidade ou a manipulação desta. Por 
meio do brinquedo a criança reorganiza, constrói e 
reconstrói relações entre situações do pensamento e 
situações reais. Resgatar antigas brincadeiras de 
infância pode ser um caminho vantajoso para auxiliar 
no desenvolvimento e aprendizado de nossas 
crianças.        

2.2 A importância da brincadeira na primeira 
infância

Por meio da brincadeira a criança comunica e 
reproduz o seu cotidiano. Brincar tem ampla impor-
tância para o desenvolvimento infantil, a partir do 
momento em que, a criança, transforma a brincadei-
ra  e  com e la  produz novos s ign ificados.                    
A prática da brincadeira na educação infantil é uma 
condição para a evolução conceitual das crianças, 
pelo seu caráter espontâneo de compor os proces-
sos experimentais que estas se dispõem e, pela 
maneira natural que se organiza nas atividades 
comuns da vida delas.

A brincadeira é uma palavra estritamente associada 
à infância e às crianças. Porém, ao menos nas 
sociedades ocidentais, ainda é considerada irrele-
vante ou de pouco valor do ponto de vista da educa-
ção formal, assumindo frequentemente a significa-
ção de oposição ao trabalho, tanto no contexto da 
escola quanto no cotidiano familiar. (BORBA, 2007, 
p. 34)

Cada cultura tem o seu jeito de ver e tratar as crian-
ças, por vezes, com a concepção de que, criança, é a 
ressignificação do adulto em miniatura, uma visão 
negativa de que ela já nasce pronta e inacabada, 
sem originalidade. É pensando nesta realidade 
triste, que grandes autores como Comenius, 
Pestalozzi, Rousseau, Montessori, entre outros, 
reivindicaram historicamente, que olhemos para a 
infância como portadora de uma natureza própria a 
ser estimulada e desenvolvida. Daí, verificamos a 
importância de se realizar um trabalho que valorize 
as atividades lúdicas, que contribua para diminuir as 
opressões infantis, que crie condições favoráveis e 
que possa dar um sentido maior a vida da criança.

Percebemos que, mesmo sendo algo intrínseco ao 
processo de maturação da criança, a brincadeira 
ocupa “fama” de ser apenas preparatória para a 
escola, sem valor pedagógico, como um passatem-
po ou mesmo um meio de fugir do trabalho. Essa 
percepção equivocada influencia muitos espaços 
educativos a minimizar esforços para seu uso como 
instrumento de preparação para a ampliação de 
conceitos, desqualificando o ato de brincar como 
forma de apropriação e, colocando a brincadeira 
num quadro de expertises recreativas e não, e 
também, conceituais.

As instituições de ensino podem ensinar, os pais 
podem educar, mas o ato de brincar tem um espaço 
especial de criatividade, de afetividade, de interação 
e sensibilidade, um espaço que nutre a alma, o 
desenvolvimento e a formação deste ser chamado: 
criança. Para isso, precisa ser estimulada a brincar, 
manusear diferentes brinquedos e objetos próprios 
para sua idade e período de desenvolvimento motor, 
verbal e cognitivo.

A organização da rotina na educação infantil, com a 
utilização de brincadeiras e atividades com jogos 
lúdicos no processo pedagógico, deve oportunizar 
as crianças na descoberta e aprendizagem do 

Brincar é essencial à saúde física, emocional e 
intelectual do ser humano [...]. Brincando nos reequi-
libramos, reciclamos nossas emoções e nossa 
necessidade de conhecer e reinventar, desenvolven-
do nossa atenção, concentração e outras habilida-
des. A brincadeira espontânea proporciona oportuni-
dades de transferências significativas que resgatam 
situações conflituosas. (VIGOTSKI, 2000, p.145)

É uma atividade principal da criança. Sua importân-
cia reside no fato de ser uma ação livre, iniciada e 
conduzida pela criança com a finalidade de tomar 
decisões. Expressar sentimentos e valores, conhe-
cer a si mesma, as outras pessoas e o mundo em que 
vive. (BRASIL, 2012, p. 7)

O brincar permite a criança se desenvolver emocio-
nalmente, racionalmente e intelectualmente pois, 

Sobre a importância da brincadeira na educação 
infantil, o Manual de Orientação Pedagógica (Módu-
lo l), destaca:

Por meio da brincadeira, do universo simbólico, a 
criança reconstrói, representa sua realidade, apren-
de e divide regras, faz descoberta e usa a liberdade 
para criar. O brincar na Educação Infantil, não é 
apenas recriar, é mais do que isso, é caracterizar a 
forma de comunicação da criança com o mundo. 

Quando a criança é estimulada, é possível observar 
que ela rompe com a relação de dependência ao 
objeto, atribuindo-lhe um novo significado, o que 
expressa sua curiosidade ativa, na direção de seu 
próprio desenvolvimento. Na educação infantil, o 
brincar proporciona a criança estabelecer regras 
formadas por ela e com seu grupo. As relações 
interativas e as situações de socialização favorecem 
a ampliação de vivências e acentua a criação de 
cenários favoráveis para a exploração e a sistemati-
zação de movimentos de aprendizagem.
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lúdico. Ferreira (2003) recorre que as crianças, são 
curiosas por natureza, cabe ao professor elaborar 
atividades lúdicas e interativas para estimular o 
ensino aprendizagem, já que, 

2.3 Ensino – aprendizagem pelo ato de brincar

Em todos os tempos, para todos os povos, os brin-
quedos evocam as mais sublimes lembranças. São 
objetos mágicos, que vão passando de geração a 
geração, com um incrível poder de encantar crianças 
e adultos. (VELASCO, 1996, p. 18).

As transformações da sociedade moderna têm 
modificado também, a vida familiar das crianças e os 
espaços das brincadeiras. O trabalho, a correria do 
dia a dia e as novas concepções de modelo de 
sociedade, têm influenciado na relação de convivên-
cia e formação de padrões de comportamentos, de 
formação moral e ética que outrora estiveram mais 
consolidados nas relações familiares. Os pais têm 
mantido uma presença reduzida nas cenas cotidia-
nas de seus filhos, produzindo um efeito de minimi-
zação da participação de uma educação familiar, que 
antes, não tinha relação com a escola. Essa, por sua 

vez, acabou herdando como consequência dessa 
nova ordem social, a responsabilidade de transmitir 
novos conhecimentos que, partem desde as rela-
ções de convivência e atitudes éticas até, a materiali-
zação do conhecimento.

Dependendo do procedimento ou do método utiliza-
do, podemos gerar um movimento contrário de 
desprazer e desinteresse por parte dos alunos, 
tornando a aprendizagem vazia de significados. É 
isso, um mesmo trabalho pode ser obrigação ou 
libertação. Não é uma questão de novidade, mas de 
iluminação e de fecundidade.  (FERREIRA, 2003, p. 
45)

A brincadeira se caracteriza por alguma estruturação 
e pela utilização de regras. A brincadeira é uma 
atividade que pode ser tanto coletiva quanto individu-
al. Na brincadeira a existência das regras não limita a 
ação lúdica, a criança pode modificá-la, ausentar-se 
quando desejar, incluir novos membros, modificar as 
próprias regras, enfim existe maior liberdade de ação 
para as crianças. (ALMEIDA, 2005, p. 5)

De modo geral, e em especial na educação infantil, o 
brincar é uma importante mediação para a constru-
ção da aprendizagem. Propor brincadeiras nas 
instituições educacionais é uma forma de promover 
uma prática educacional significativa para a criança. 
O ato de brincar deve ser utilizado como estratégia 
de ensino aprendizagem, bem como, do desenvolvi-
mento da criança em sua totalidade, no intuito de 
promover processos de socialização e descobertas. 
É fundamental que o professor encaminhe, seja 
mediador destes momentos de interação e aprendi-
zagem, como aponta o Referencial Curricular 
Nacional da Educação Infantil (v.01):

O professor agregou a sua missão e responsabilida-
de, incumbências de ajustar os desequilíbrios 
resultantes dessa nova ordem, e ajudar no resgate 
de brincadeiras que se adequem à infância das 
crianças, resgatando formas de brincar, jogos e 
folclorices populares, que são usados para inserir as 
crianças no mundo lúdico que beneficia a aprendiza-
gem e interação social.

Ao promover brincadeiras na educação infantil, a 
escola estará desenvolvendo na criança a constru-
ção, a prática e o respeito às regras, 

O professor é mediador entre as crianças e os 
objetos de conhecimento, organizando e propician-
do espaços e situações de aprendizagens que 
articulem os recursos e capacidades afetivas, 
emocionais, sociais e cognitivas de cada criança aos 
seus conhecimentos prévios e aos conteúdos 
referentes aos diferentes campos de conhecimento 
humano. Na instituição de educação infantil o 
professor constitui-se, portanto, no parceiro mais 
experiente, por excelência, cuja função é propiciar e 
garantir um ambiente rico, prazeroso, saudável e 
não discriminatório de experiências educativas e 
sociais variadas. (BRASIL, 1998, p. 30)

            

3. A IMPORTÂNCIA DA 
CONSTRUÇÃO DO PRÓPRIO 
BRINQUEDO

Diz também que o nada é o chão do todo. Assim, é 
rico em possibilidades, aberto sempre a novos 

Gandhy Piorski (2016), pesquisador maranhense 
que estuda o brinquedo e a brincadeira como valor 
fundamental da infância, afirma que a imaginação é 
o que constrói a psique da criança, e, se não for 
estimulada na primeira infância, pode atrofiar e 
causar danos como adultização precoce. Nesse 
contexto de imaginação criadora e manipulação de 
brinquedos, o autor defende a importância do 
contato com a natureza e seus elementos naturais e 
a partir dela, desenvolver suas criações e hipóteses.

É no brincar que a criança explora sua criatividade e 
dá sentido às brincadeiras. Nada mais gratificante do 
que construir seu próprio brinquedo e assim signifi-
car suas criações. O excesso de brinquedos prontos 
e industrializados compromete a criação infantil, 
tirando-lhe a autonomia. 

Sendo assim, fica claro que a brincadeira, além de 
ser um incentivo para o ensino aprendizagem, 
permite que a criança busque soluções para resolu-
ções de possíveis problemas, como: abstrair, 
classificar e simbolizar, todas em prol de auxiliar nos 
processos de apropriação de conceitos em todas 
áreas de conhecimento.
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Portanto, cabe ao professor, criar um ambiente de 
trabalho com um contexto favorável ao lúdico, para 
exploração significativa das diversas situações 
cotidianas, reconhecendo o lúdico, na sua importân-
cia enquanto fator de desenvolvimento, oportunizan-
do desde cedo as crianças para que tenham condi-
ções de participar de atividades que deixem florescer 
a criatividade, visto que ela necessita brincar sem-
pre, pois, o brincar é muito mais que um ato de 
aprender. 

Para Aguiar (2004), o “jogo é reconhecido como meio 
de fornecer à criança um ambiente agradável, 
motivador, planejado e enriquecido, que possibilita a 
aprendizagem de várias habilidades”.

Assim sendo, a concepção do brincar e do jogar na 
educação infantil deve ser vistos como meio de 
desenvolver a autonomia das crianças, no entanto, 
para que isto aconteça, é necessário ser planejada 
atividades que permita a criança expressar sua 
criatividade e exercitar a sua imaginação. O trabalho 
com as crianças da Educação Infantil tem o profes-
sor como parceiro, que deve estar preparado para 
ajudar a criança na construção de seu desenvolvi-
mento. O Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil (v.I) ressalta que: 

caminhos. Esse espaço é vital para permitir que a 
criança floresça, encontrando desde si, a larga 
extensão do mundo. Mas quem permite o nada para 
a criança deve estar integrado a ele, ser presente e 
ativo nesse espaço aparentemente vazio. Pois a 
presença do pai, da mãe, do educador é quem 
assegura a ambiência, a atmosfera, a confiança, o 
acolhimento, a investigação que a criança natural-
mente quer exercer sobre as coisas, as matérias, os 
corpos, os gestos, as palavras.

A materialidade  do brincar (água, terra, fogo e ar) 
abre caminhos que desembocam na substancialida-
de do imaginar. As matérias da brincadeira alcançam 
os sentidos da criança como o arco, as cordas do 
violino. Produz efeito esse encontro, um riquíssimo 
espectro de impressões e sentidos. Faz trabalhar 
uma imaginação vital. Uma imaginação que estabe-
lece vínculo entre a criança e a natureza e tem 
capacidades específicas e maior plasticidade: é 
transformadora, regeneradora. (PIORSK, 2016, 
p.29)    

No entanto, é preciso ressaltar que o brincar, junta-
mente com a prática de jogos, é forte aliado para o 
ensino aprendizagem, pois tem ação direta no 
desenvolvimento do ser humano, tanto em seu 
aspecto físico, moral, emocional e mental. É por 
meio destes que podem expressar livremente suas 
habilidades, dificuldades, além de ter possibilidades 
de aprender, ensinar, interagir cada vez mais.

O jogo no processo do desenvolvimento infantil tem 
uma função essencial, em especial, como forma de 
assimilação da realidade e de expressão de ideias.                
Quando a criança brinca, ela coloca a sua imagina-
ção em ação e, a partir daí, busca por outras vias 
simbólicas, a construção imagética e a semiótica da 
fantasia, o que é importante para criar condições de 
conhecer e interagir o mundo em que vive.                
As atividades com jogos têm grande importância 
nesse processo, por possibilitar integração, o 
estabelecimento de regras, a elaboração de novas 
propostas.

Brincar funciona como um cenário no qual as crian-
ças tornam-se capazes não só de imitar a vida como 
também de transformá-la. (RCNEI, Vol.2, p. 22).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

3.1 O brincar e o jogo na escola

Brincando, jogando, a criança experimenta, desco-
bre, inventa, aprende, confere e desenvolve habili-
dades. Além de estimular a curiosidade, a autoconfi-
ança e a autonomia, proporciona o desenvolvimento 
da linguagem, do pensamento, da concentração e 
atenção. (CARDERELLI, 2007, p. 14).

A criança necessita de estabilidade emocional para 
se envolver com a aprendizagem. O afeto pode ser 
uma maneira eficaz de chegarmos perto do sujeito, e 
a ludicidade, em parceria, um caminho estimulador e 
enriquecedor para atingirmos uma totalidade do 
processo aprender (LUCKESI, 2000).

O uso da brincadeira na Educação Infantil permite a 
criança compreender o pensamento, a linguagem do 
outro, desenvolver o raciocínio lógico, coordenação 
motora, espaço-temporal, lateralidade, a oralidade e 
além de ser um instrumento facilitador da aprendiza-
gem, colabora para a construção do conhecimento. 
No  processo ensino aprendizagem, a brincadeira 
também tem a sua importância, visto que brincar 
permite que a criança realize as atividades pedagó-
gicas com prazer, pelo simples fato de aprender 
brincando. Pelo ato do brincar a criança compreende 
o mundo e a sua realidade, e desenvolve vários 
aspectos cognitivos. É por meio da brincadeira que a 
criança se desperta para novos horizontes, novas 
experiências e novos sonhos.

É o adulto, na figura do professor, portanto, que, na 
instituição infantil, ajuda a estruturar o campo das 
b r i n c a d e i r a s  n a  v i d a  d a s  c r i a n ç a s . 
Consequentemente é ele que organiza sua base 
estrutural, por meio da oferta de determinados 
objetos, fantasias, brinquedos ou jogos, da delimita-
ção e arranjo dos espaços e do tempo para brincar. 
Por meio das brincadeiras os professores podem 
observar e constituir uma visão dos processos de 
desenvolvimento das crianças em conjunto e de 
cada uma em particular, registrando suas capacida-
des de uso das linguagens, assim como de suas 
capacidades sociais e dos recursos afetivos e 
emocionais que dispõem. (BRASIL, 1998, p. 28).
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“Através desta coisa toda que estamos fazendo, 
esperamos que as crianças sejam felizes, deem 
muitas risadas, descubram que a vida é boa”.

Neste sentido, verifica-se que não basta somente 
informação, se faz necessária a formação, o esclare-
cimento de determinados conhecimentos para que o 
entendimento possa superar os paradigmas, contri-
buindo assim para um melhor desenvolvimento 
integral de nossas crianças, e consequentemente da 
nossa sociedade. Finalizando, parafraseio o educa-
dor Rubens Alves, que traz como fonte se sua 
reflexão a respeito da melhor época de nossas vidas: 
a infância...
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Palavras-chave: Autismo

- Que o aluno, Jacson Kayke, tenha a oportunidade 
de desenvolver suas habilidades e expressar seus 
desejos. Que se adeque as regras de convivência da 
turma e conviva de fato com elas. Por fim que realize 
as atividades pedagógicas respeitando suas dificul-
dades sem, no entanto subestimar suas potenciali-
dades.

Fundamentação Teórica

- Refletir, repensar e reconstruir dia-a-dia o que se 
faz necessário para garantir a qualidade da educa-
ção oferecida na escola.

A base da educação inclusiva está na legislação 
vigente, o decreto 6571/2008 e a Política de 
Educação Especial Inclusiva desenvolvida pelo 
MEC. A Declaração de Salamanca que trás um olhar 
diferenciado sobre a deficiência e a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) que garante o 
acesso à educação sem discriminação.

Público Envolvido: alunos do 3º ano A, do CEU 
José Saramago 2014, professora titular da classe, 
agentes de inclusão e familiares do aluno Jacson 
Kayke dos Reis

Do ponto de vista da aprendizagem poderiam ser 
citados diferentes nomes, no entanto todos convergi-
riam para a importância de alfabetizar de forma 
lúdica, prazerosa, eficiente e eficaz o que não se 
restringe as pessoas deficientes, mas de forma 

Contextualizar o transtorno autista no ambiente 
escolar, na proposta da Educação Inclusiva.

Objetivos Específicos

Tempo de Duração: primeiro semestre do ano de 
2014

Objetivo Geral

Considerar que todos os alunos são capazes de 
aprender seja quais forem suas dificuldades. 

Considerando essas características gerais e as 
específicas do aluno em questão, visto que apesar 
de um diagnóstico comum cada indivíduo é único, 
fruto de seu meio social e familiar e no caso de 
deficiência o acompanhamento adequado tem papel 
relevante, me deparei com a necessidade de propor 
atividades e estratégias para que ele participe 
efetivamente das aulas no que se refere à execução 
das tarefas escolares e dos momentos lúdicos e 
interativos da turma.

São objetivos específicos do trabalho desenvolvido 
com a turma, considerando que a inclusão é sempre 
de ”todos” os envolvidos em um processo, inclusive 
eu enquanto mediadora e especialmente as necessi-
dades do aluno Jacson Kayke dos Reis.

O trabalho desenvolvido tem como objetivo desen-

volver ações que viabilizem a efetiva inclusão social 
e educativa de alunos com deficiência 

- Promover situações grupais que possibilitem a 
convivência das crianças numa perspectiva inclusi-
va;

- Considerar o cotidiano escolar como espaço de 
aprendizagem para além da sala de aula e como 
objeto de prazer e integração;

Justificativa

O presente trabalho apresenta considerações 
acerca do processo de ensino e aprendizagem, 
desafios e conquistas na inclusão de pessoas com 
deficiência no ensino regular. Especificamente neste 
caso do aluno Jacson Kayke dos Reis, diagnosticado 
como autista matriculado na turma do 3º ano A, na 
unidade escolar CEU José Saramago, Osasco/SP, 
onde sou a professora titular da classe.

Considero a importância principalmente da sociali-
zação e integração com o grupo por serem estas as 
maiores dificuldades dentro do quadro do autismo

- Dificuldades em compreender e usar a linguagem 
para comunicar-se.

O autismo é uma dificuldade qualitativa que afeta a 
forma como uma pessoa comunica-se com outras 
pessoas e relaciona-se com o mundo à sua volta. As 
pessoas com autismo têm dificuldades em duas 
áreas principais. Estas áreas são, por vezes, chama-
das tríade dos desvios qualitativos (da comunica-
ção).

Enfoca o caráter inclusivo dos momentos de sociali-
zação do aluno bem como as conquistas em sua 
aprendizagem no que se refere ao letramento e 
alfabetização e alfabetização matemática, bem 
como dos demais alunos.

Introdução

Não se trata de um projeto pedagógico centrado num 
tema específico destrinchado em conteúdos, mas de 
um projeto inclusivo voltado para a aceitação das 
limitações do outro e potencialização de suas 
habilidades.  

- Dificuldades nas interações sociais e nas relações 
com pessoas
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igualitária é um direito de todos os educandos.

A prática pedagógica realizada está pautada na 
Reorientação Curricular do Ensino Fundamental do 
Município de Osasco (RECEF), aliada ao Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 
o qual nosso munícipio aderiu no que se refere à 
alfabetização e letramento.

Metodologia/Estratégia

Cronograma de 
Desenvolvimento

O recurso metodológico pauta-se na necessidade de 
proporcionar momentos de aprendizagem e intera-
ção dos alunos.

Vídeo, mídias em geral, aparelha de som, revistas e 
livros paradidáticos entre outros. Uso de computador 
durante as aulas de Informática.

Organização do espaço físico favorecendo a ques-
tão visual, com alfabeto de EVA acima da lousa, 
mural sempre com atividades realizadas pelos 
alunos, varal de leitura onde os livros são colocados 
periodicamente com diferentes gêneros textuais e 
propostas.

Uso do livro didático, sendo que o aluno em questão 
utiliza os mesmos que os demais nas disciplinas de 
História, Geografia e Ciências e destinado ao 1º ano 
em Língua Portuguesa e Matemática.

Em se tratando de experiência inclusiva a experiên-
cia não segue um cronograma específico, mas as 
atividades previstas na Agenda da Secretaria de 
Educação para toda a Rede, reafirmadas no 
Planejamento Escolar,  como por exemplo 
Alimentação Saudável, Folclore,o tema da U.E para 
o Desfile, Fraternidade, entre outros.

Uso de material concreto disponível na unidade 
escolar, como jogos e brinquedos.

Norteadas pelo planejamento escolar as aulas são 
organizadas a partir das necessidades do grupo, das 
situações do cotidiano escolar e estudo de novas 
propostas, na visão da escola como instituição de 
ensino e de práticas pedagógicas.

O aluno Jacson Kayke realiza em alguns momentos 
atividades exatamente iguais aos demais, quando 
estas envolvem recorte , jogos e uso de materiais 
concretos. As atividades com os livros didáticos são 
geralmente lidas e discutidas por todos inclusive ele, 
quanto à realização ele executa dentro de possibili-
dades com adequações sempre que necessário.

Recursos Utilizados

Priorizando a alfabetização e a aquisição da leitura e 
escrita são realizadas atividades de alfabetização e 
letramento através do uso de diferentes recursos 
didáticos, com momentos de construção e registro. 
Trabalhamos para que todos os alunos sejam 
alfabetizados até os 9 anos de idade( PNAIC).

Assim sendo este trabalho está fundamentado na 
legislação vigente e na concepção pedagógica de 
uma escola democrática e de qualidade.

”Escola de qualidade é aquela na qual todos entram 
e todos aprendem”. Guiomar Namo de Mello

Atividades que envolvam recorte, colagem e monta-
gem de objetos.

Surge assim o desafio de que o aluno Jacson Kayke 
realize as atividades propostas sem, no entanto 
recorrer a um conteúdo diferente. Para incluí-lo de 
fato e não apenas de direito tenho organizado 
algumas estratégias que descreverei amarrando-as 
aos resultados alcançados.

Efetiva inclusão do aluno Jacson Kayke dos Reis na 
turma e na Unidade Escolar de modo geral. Sua 
participação nas atividades individuais e coletivas, 
conquistando sua autonomia.

Percebi que ele se entristecia e reagia negativamen-
te quando os colegas usavam livro com autonomia e 
ele não. Resolvi então utilizar livros do 1º ano e 
respeitar sempre que possível os mesmos conteú-
dos, apenas com nível diferente de dificuldade.

Avaliação

Participação e envolvimento nas atividades propos-
tas. Postura atitudinal na construção de materiais e 
durante as tarefas em duplas, grupos e atividades 
lúdicas.

Passei a incentivar seu contato com os colegas, e 
semanalmente trabalhamos em duplas e grupos de 
quatro a seis alunos.

Uma prática que obteve resultados positivos veio da 
necessidade de quebrar a rotina rígida que o autismo 
trás, assim sempre que vamos fazer algo novo repito 
vários dias para ele o que irá acontecer. Quando 
finalmente acontece ele se mantém calmo, como ir 
assistir algo no teatro da escola ou uma festa.

 Selecionei algumas atividades e registros fotográfi-
cos que a meu ver demonstram um pouco o que 
relato aqui, e que constam no anexo deste trabalho.

Produto Final

Nas produções de texto, por exemplo, ele não 
escreve, mas desenha e relata oralmente, em alguns 
momentos sou escriba.
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Ressalvo que a família é muito presente, que ele 
realiza os atendimentos médicos e acompanhamen-
tos necessários fora do ambiente escolar, o que é 
muito importante para garantir sua evolução. A mãe 
tem sido uma grande colaboradora nas interven-
ções, combinados e tarefas de casa.

A parceria com as agentes de inclusão também 
merece destaque, e as agentes Alessandra C. 
Siqueira e Mariangela Gomes Lopes são um impor-
tante apoio no processo inclusivo.

Jacson Kayke dos Reis é aluno do CEU José 
Saramago desde 2012, quando iniciou o 1º ano do 
Ensino Fundamental, nesta ocasião a mãe o acom-
panhava dentro da sala de aula e ele realizava 
atividades relativas à Educação Infantil com auxílio, 
não tinha autonomia para as atividades cotidianas.

Sua oralidade evoluiu, já pronuncia frases e é capaz 
de relatar o que entendeu e dar recados simples. No 
reconto oral de histórias consegue se expressar de 
forma a fazer-se entender.

Considerações Finais

Já em 2013, no 2º ano, a professora Ana Laura de 
Oliveira Consolim teve um importante papel ao 
conquistar que a mãe não mais permanecesse na 
sala, porém ele mostrava-se agressivo e fazia birra 
com frequência, sendo que necessitava das agentes 
de inclusão para contê-lo além do auxílio para uso do 
banheiro e supervisão no recreio.

Este ano ele adquiriu autonomia, tanto nas ativida-
des pedagógicas como para as demais. Trazia 
lanche diferenciado e se isolava, atualmente se 
alimenta no refeitório como os amigos e repete a 
merenda oferecida. Compreende e cumpre os 
combinados embora ainda faça birra de vez em 
quando e tenha momentos que necessita recolher-
se, é quando se encolhe embaixo da carteira ou da 
minha mesa, e eu respeito porque todos têm neces-
sidade de estar a sós consigo mesmo, porém nosso 
senso crítico nos impede.

.

 Scheila Abbud Vieira

Enfim deixo claro que a inclusão é um processo 
gradativo e conjunto, que eu tenho contribuído com a 
parte que me cabe enquanto professora, utilizando 
os recursos de que disponho. Embora deseje 
executar melhor meu trabalho, com materiais 
apropriados e diversificados tenho experimentado e 
aprendido muito através desta oportunidade de 
vivenciar e “desafiar as barreiras do autismo.”

“Somos todos autistas. Uns mais, outros menos. O 
que difere é que em uns (os não rotulados), sobram 
malícia, jogo de cintura, hipocrisias e em outros (os 
rotulados) sobram autenticidade, ingenuidade e 
vontade de permanecer assim.”
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Palavras-chave: Sexualidade. Mídia. Sociedade. Escola.

1 INTRODUÇÃO

Sexualidade é um termo amplamente abrangente 
que engloba inúmeros fatores e dificilmente se 
encaixa em uma definição única e absoluta.
O uso do termo “sexualidade” nos remete a um 
universo de concepções onde tudo é relativo, 
pessoal e muitas vezes contraditório. Pode-se dizer 
que é o traço mais pessoal do ser humano e como tal, 
se manifesta diferentemente em cada indivíduo de 
acordo com a realidade e as experiências vivencia-
das pelo mesmo.

A sexualidade humana ganha cada vez mais espaço 
nas discussões e estudos científicos. Ela é funda-
mental na formação da personalidade, pois é uma 
necessidade básica do ser humano, estritamente 
relacionada aos pensamentos, ações e emoções; 
Os estudos na área da sexualidade humana em sua 
grande totalidade se baseiam nas pesquisas desen-
volvidas por Sigmund Freud, médico neurologista e 
psiquiatra criador da psicanálise,  suscitando a 
necessidade de compreensão das diversas fases da 
construção da sexualidade infantil, sendo importante 
e necessário a escola estar preparada para lidar com 
as ocorrências ligadas ao tema, bem como dispor de 
um corpo docente atualizado  para compreender as 
diversas manifestações que irão ser exteriorizadas 
pelas crianças, não as reprimindo-as, ao contrário 
permitindo que estas crianças expressem suas 
dúvidas e manifestem suas curiosidades sempre 
orientando-a (evitando obviamente os excessos).

Segundo Freud, a partir do período do nascimento 
até a fase da puberdade, a sexualidade se manifesta 
de modo latente como um norte das estruturas da 
personalidade que irão se consolidar na fase adulta.  
A sexualidade da criança começa preliminarmente 
no imaginário dos pais, antes mesmo do nascimento.

RESUMO

Todos os pais têm expectativas em relação a seus 
filhos, conscientes ou inconscientemente. Atribuem 
ou procuram traçar a trajetória de vida para seus 
filhos projetando muitas vezes a vida acadêmica e 
profissional, do ser que ainda estar por vir. 
Evidentemente os pais, projetam também expectati-
vas acerca da sexualidade da criança. Expondo 
previamente seus desejos pessoais e indagando se 
seu genitor será do sexo masculino ou feminino, já se 
preparando para que este   corresponda as expecta-
tivas almejadas; podemos entender deste modo que 
a criança se desenvolverá conforme for a aceitação 
do sexo da criança pelos pais.

2 DESENVOLVIMENTO

A sexualidade infantil diferencia-se da sexualidade 
adulta. Sua manifestação é singular em todos os 
indivíduos. Cabe a instituição escola e educadores 
conhecerem tais manifestações, respeitá-las 
conduzindo-as de forma adequada, sem estimula-
ção nem repressão tendo sempre em mente a 
importância da autorreflexão de sua própria sexuali-
dade.

Várias razões levam os adultos apresentarem 
dificuldades em compreender e aceitar as manifesta-
ções da sexualidade infantil. Dentre elas, destaca-se 
o próprio processo de educação sexual pelo qual a 
maior parte das pessoas passaram, de forma 
repressiva e ou silenciosa. Pensando deste modo 
julga-se importante evidenciar a contribuição que a 
interação social no desenvolvimento da sexualidade 
humana.  

Esta interação, hoje maximizada graças ao advento 
e popularização do acesso à internet, redes sociais e 
novas tecnologias, nos leva a uma reflexão de que os 
meios de comunicação exercem grande influência 

Sua abordagem sócio interacionista buscava 
caracterizar os aspectos das interações humanas e 
com base na análise do comportamento elaborar 
hipóteses de como as características humanas se 
formam ao longo da história do indivíduo (Vygotsky, 
1996). Vygotsky et. al. (1988) , ele, acreditava que as 
características individuais e até mesmo suas atitu-
des individuais estão impregnadas de trocas com o 
coletivo, ou seja, mesmo o que tomamos por mais 
individual de um ser humano foi construído a partir de 
sua relação com o indivíduo. Suas maiores contribui-
ções estão nas reflexões sobre o desenvolvimento 
infantil e sua relação com a aprendizagem em meio 
social, e também o desenvolvimento do pensamento 
e da linguagem. Pensando desta maneira percebe-
se que a interação social é fator singular para o 
desenvolvimento não só cognitivo do indivíduo, 
abrangendo assim demais campos da personalida-
de humana.

Lev Seminovich Vygotsky frisa em seus estudos a 
importância que a linguagem exerce sobre o desen-
volvimento global do indivíduo (interação eu e o 
outro), seu estudo pode nos fornecer bases para 
provocar  questionamentos dos nossos próprios 
conceitos  acerca  da influência que a sociedade, 
família e mídia,  desempenham na construção das 
expressões humanas, onde a sexualidade está 
situada. Vygotsky sempre considerou como base de 
sua pesquisa o indivíduo posto na sociedade, sendo 
assim, sua abordagem sempre foi orientada para os 
processos de desenvolvimento do ser humano com 
ênfase na dimensão sócio-histórica e na interação 
do homem com o outro no espaço social. 
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Manifestações de características ligadas a sexuali-
dade  observados em sala de aula como beijos, 
exploração do corpo do colega, jogos sexuais, os 
educadores podem pautar-se sobre os mesmos 
princípios que usam para outros comportamentos 
díspares em sala aula, ou seja, demonstrar que 
entendem a curiosidade, mas que determinadas 
manifestações são pertinentes a dados ambientes e 
a sala de aula enfatiza-se o aprender, brincar e 
respeitar. Educadores não devem ser omissos 
quando ocorrerem fatos desta natureza; é papel dele 
orientar junto à escola, sem demonstrar valores 
morais reprovadores como se a curiosidade fosse 
algo negativo, feio ou pecaminoso. Vê se necessário 
aos educadores e a escola refletir sobre tais curiosi-

dades apresentadas pelos educandos e procurar 
desenvolver atividades que vão de encontro à esse 
anseio do grupo. 

Deste modo, educadores, precisam dispor de 
suportes formativos que os permitam compreender e 
superar as dificuldades com as quais se defrontam 
diariamente em sala de aula, no que tange as mani-
festações da sexualidade e sua gama de diversida-
de.

A escola deve se conscientizar das necessidades de 
se fazer um trabalho de educação sexual de forma 
intencional oportunizando às crianças e adolescen-
tes uma vivencia mais tranquila e sadia de sua 
sexualidade.

Muitas crianças e adolescentes sofrem cada vez 
mais a influência das plataformas midiáticas, 
fomentando concepções precoces, errôneas e 
prejudiciais ao seu desenvolvimento. 

sobre a sociedade. Para o leitor é claro as intencio-
nalidades e posicionamentos dos meios de comuni-
cação frente momentos e situações históricas. 
Visivelmente observamos a influência que pode, 
inclusive, mudar o percurso da história de uma 
nação... Questiono: O que dizer da influência que 
exerce na vida do indivíduo?  Qual o grau de influên-
cia que esta tem sobre as crianças? Indivíduos estes 
que ainda se encontram em fase de desenvolvimen-
to cognitivo e psicossocial e não dispõem de bases 
solidas para julgar e abstrair conceitos para seu 
crescimento pessoal?  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo não se pretende desconsiderar o papel 
importante que o advento das novas tecnologia da 
informação e comunicação desempenham na 
democratização da sociedade; Entretanto devemos 
compreender e refletir sobre as dimensões que suas 
influências exercem na forma a qual as pessoas 
pensam e encaram os diversos aspectos de suas 
vidas, inclusive a sexualidade;

Com a constante apelação das mídias em relação a 
sexualidade, observa-se cada vez mais crianças e 
adolescentes apresentando precocemente compor-
tamentos ligados à sexualidade, que deixam adultos 
perplexos, confusos, inseguros sem na maioria das 
vezes saber o que fazer, nem que atitude tomar 
frente a tais questões. Tais comportamentos não se 
restringem ao seio familiar (lar), a escola não está 
isenta de presenciar tais manifestações preconiza-
das da sexualidade. 
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O ensino de Arte permite ao aluno desenvolver 
aspectos como a sensibilidade, a percepção, a 
expressividade, a espontaneidade, a consciência de 
si, do outro e das diversas culturas. 

2.1 EDUCAÇÃO INFANTIL

Foram implantados assim, estabelecimentos 
próprios para o acolhimento das crianças, estabele-
cimentos próprios para o acolhimento das crianças, 
de forma assistencialista, sem nenhuma preocupa-
ção com a educação ou com o pedagógico. Estes 
estabelecimentos eram creches, jardim de infância. 
Escolinha maternal entre outras que aumentaram na 
mesma proporção que as mulheres saíam para 
trabalhar fora. Em 1961 é aprovada a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
4024/61), o qual introduziu estas instituições no 
Sistema de Ensino. 

O presente artigo tem como objetivo refletir as 
contribuições do ensino da Arte para o desenvolvi-
mento das crianças na Educação Infantil. A Arte é 
uma maneira particular que a criança pode utilizar 
para expressar suas emoções e seus sentimentos. 
Por isso, uma mesma emoção pode ser manifestada 
de várias maneiras, por crianças de diferentes 
idades. Além disso, cada uma delas pode ter um 
talento específico e distinto para se expressar. Ela 
pode ser vista de diversas formas, sendo algo muito 
amplo, e com isso traz consigo diversas vantagens, 
principalmente para as crianças que a praticam, seja 
por meio do desenho, da dança, das histórias, ou até 
mesmo na leitura de livros. 

O crescimento assustador da procura por pré-escola 
impulsionou o procedimento de municipalização da 
Educação Infantil pública. Por volta de 1970 ocorre-
ram várias pesquisas e discussões a respeito do 
processo educativo e assistencialista das escolas 
infantis. E em 1988, surge na Constituição da 
República Federativa do Brasil, o direito da criança à 
educação em pré-escolas e creches como um Dever 
e Obrigação do Estado. 

A educação, Direito de todos e Dever do Estado e da 
Família, será promovida e incentivada com a colabo-
ração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. (Artigo 
205).

Na Idade Média a criança era vista como um adulto 
em miniatura. Aos sete anos de idade, a criança rica 
ou pobre era colocada em outra família para apren-
der os trabalhos domésticos, os valores humanos, 
diminuindo assim, os vínculos afetivos.

Com o advento das fábricas no Brasil depois da 
Proclamação da República, ocorre uma transforma-
ção na composição familiar, as esposas afastaram-
se de seu domicílio para poderem ingressar no 
mercado de trabalho, o que ocasionou na procura de 
um lugar onde seus filhos pudessem ficar. 
Primeiramente as crianças eram abrigadas por 
compaixão e de graça por mulheres que não traba-
lhavam fora ou por pessoas da família que se preo-
cupavam em cuidar dessas crianças. Após um 
tempo, esse arranjo já não era tão eficaz e surgiram 
movimentos e sindicatos formados por operárias, 
exigindo escolas em período integral.

2 DESENVOLVIMENTO

RESUMO

Tendo em vista que muitas vezes a disciplina de Arte 
é considerada como um momento de recreação ou 
de passatempo, o presente trabalho tem como 
objetivo refletir as contribuições do ensino da Arte 
para o desenvolvimento das crianças na Educação 
Infantil.  Arte pode ser vista de diversas formas, 
sendo algo muito amplo, e com isso traz consigo 
diversas vantagens, principalmente para as crianças 
que a praticam, seja por meio do desenho, da dança, 
das histórias, ou até mesmo na leitura de livros. A 
proposta metodológica utilizada é pesquisa biblio-
gráfica de vários autores renomados que tratam da 
temática. O ensino de Arte permite ao aluno desen-
volver aspectos como a sensibilidade, a percepção, 
a expressividade, a espontaneidade, a consciência 
de si, do outro e das diversas culturas. Temos o 
intuito de analisar quais são as contribuições que o 
Ensino da Arte pode dar para o desenvolvimento da 
criança na Educação Infantil, que é a idade de 0 a 3 
anos. As análises dos documentos oficiais mostram 
que o ensino de Arte desenvolve aspectos sociais da 
criança bem como auxilia na construção do seu 
conhecimento, permitindo-a compreender a sua 
realidade e a tornar-se criativa diante de seus 
problemas.

1 INTRODUÇÃO

Através de estudo bibliográfico, temos o intuito de 
analisar quais são as contribuições que o Ensino da 
Arte pode dar para o desenvolvimento da criança na 
Educação Infantil, que é a idade de 0 a 3 anos. I - Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegu-
rada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria;

Sobre a Educação Infantil o Artigo 208 diz:
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2º. O Ensino da Arte, especialmente em suas expres-
sões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da Educação Básica, 
de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (BRASIL, 1996)

IV - Educação Infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade;

Nessa Lei, toda criança tem direito assegurado 
essencial a pessoa humana, ou seja, toda criança 
tem o direito ao desenvolvimento físico, moral, 
mental, etc. “Direito ao afeto, direito de brincar, 
direito de querer, direito de não querer, direito de 
conhecer, direito de sonhar” (FERREIRA, 2000, 
P.184).

A Educação Infantil “tem como finalidade o desenvol-
vimento integral da criança até 6 anos de idade em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunida-
de” (Artigo 29 da LDB). A Política Nacional de 
Educação Infantil parte dessa finalidade para 
estabelecer como uma de suas diretrizes a indissoci-
abilidade entre o cuidado e a educação no atendi-
mento às crianças da Educação Infantil (BRASIL, 
2005ª).

Após a Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96), 
muitos debates e pesquisas ocorreram a respeito da 
formação do professor, dos direitos das crianças e do 
seu desenvolvimento integral.

Com essas orientações no âmbito educacional, os 
profissionais que trabalham na Educação Infantil, 
podem refletir e buscar o desenvolvimento global
das crianças de zero a seis anos de idade.

E em 1988 é divulgado o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998ª), 
com a finalidade de fornecer subsídios para a 
Introdução da Prática Educativa de qualidade dentro 

dos Centros de Educação Infantil. 

E dois anos depois é aprovado o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei 8.069/90):

Art. 3º- A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-lhes por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade. (BRASIL, 1994)

Neste mesmo documento, fala da obrigatoriedade 
do Ensino de Arte na Educação Infantil:

Nos anos seguintes o Ministério da Educação 
promulga vários documentos em benefício à educa-
ção e ao bem estar da criança e em 1996, surge a Lei 
9394/96 Lei de Diretrizes e Bases em seu Artigo 21 
inciso I, instituiu a Educação Infantil como a primeira 
etapa da Educação Básica.

Art. 26- Os currículos da Educação Infantil do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio, devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos.

A partir da Constituição, as creches deixaram de ser 
atreladas à área assistencialista, passando a ser de 
total responsabilidade à área da Educação. 

Foi sem dúvida um avanço na aquisição de incluir 
crianças de 0 a 6 anos como obrigação do poder 
público.

Na época das cavernas, a Arte já era utilizada em 
forma de desenhos ou gravuras rabiscadas nas 
paredes.

Tem uma função tão importante quanto à dos outros 
conhecimentos no processo educativo. O ensino e a 

A Arte é o espelho da pessoa e concebe a sua 
espécie e a profundeza do ser humano.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais a Arte diz:

A palavra “Arte” vem do latim que significa técni-
ca/habilidade. Sua definição muda conforme o 
momento e os costumes que estão sendo vivencia-
dos.

Ao conceituar a palavra Arte precisamos ter em 
mente seu extenso e subjetivo significado. É um 
significado amplo e muito particular, pois está 
intrínseca sua denominação e interpretação. Ela 
muda conforme a época vivida e seu contexto 
histórico.

Até hoje muitos artistas estão à procura do seu real 
significado. Arte de acordo com o Dicionário Aurélio 
da Língua Portuguesa:

Atividade que supõe a criação de sensações ou de 
estados de espírito, de caráter estético, carregados 
de vivência pessoal e profunda, podendo  suscitar 
em outrem o desejo de prolongamento ou renova-
ção; a capacidade criadora do artista de expressar 
ou transmitir tais sensações ou sentimentos (p.36)

A Arte é contemporânea e modifica de acordo com 
sua interpretação e significado do momento.

Hoje em dia a Arte é utilizada como atividade artística 
ou obra de algum artista. A Arte é uma invenção do 
homem cujos significados simulam o pintar, o 
dramatizar ou o cantar.

2.2 CONCEITO DE ARTE
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A Arte é inata, ou seja, o ser humano mesmo sem 
entender sobre Arte consegue interpretar uma 
pintura, sentir uma exposição ou chorar ao escutar 
uma música.

Para Hegel (2001) e Ricciotto Canudo (1939), existe 
vár ios  t ipos de ar te  como:  mús ica,  dan-
ça/coreografia, pintura, escultura, teatro, literatura, 
cinema, fotografia e entre outros.

aprendizagem da arte fazem parte, de acordo com 
normas e valores estabelecidos em cada ambiente 
cultural, do conhecimento que envolve a produção 
artística em todos os tempos. (BRASIL, 1997, p. 20).

De acordo com os autores citados acima, a arte é 
como a tentativa de se tirar rapidamente o sentir. 
Através das formas, sendo estáticas ou dinâmicas, 
criam maneiras de expressar o sentimento. Não 
procura comunicar significados teóricos, mas dar 
ênfase ao viver. 

Tipos de arte:

Na Idade Média, com a mistura das culturas de 
vários povos, a arte desabrochou de diversas 
maneiras, desde as tapeçarias persas, as pinturas 
góticas, até as pinturas bizantinas.

Na transferência da Idade Média para a Idade 
Moderna, exatamente entre os séculos XIV e XV, 
aconteceu um estouro de inovação artística que 
terminou na Arte Renascentista, cujo triunfo ocorreu 
na Itália do século XVI.

A arte na Antiguidade teve seu desenvolvimento na 
Europa: na África, Médio Oriente, Ásia Menor ou no 
Extremo Oriente estético de acordo com o cresci-
mento da cultura da população.

A História da Arte cruza o momento, descrevendo e 
recontando todo o desenvolvimento da história da 
humanidade, identificando o percurso do homem 
para adquirir seu autoconhecimento. Sua história é 
muito ampla e complexa, pois acompanha todo o 
desenvolvimento do homem. Sendo assim, ela está 
dividida em vários momentos e ocasiões, nos quais 
se verificam as diversas formas de produção artística 
de muitas civilizações ao longo da história humana.

De acordo com os PCN, “A Arte proporciona o 
crescimento e a ampliação do pensamento artístico 
e da percepção estética, que caracterizam um modo 
próprio de ordenar e dar sentido à experiência 
humana”. A criança desenvolve sua suscetibilidade, 
astúcia e reflexão quando se depara com a produção 
artística realizada por ela ou não.

5. Teatro: é um tipo de arte em que um ou mais 
atores encenam uma determinada história ou 
situação em local específico (anfiteatros, praças, 
ruas, etc.);
6. Literatura: é uma arte que utiliza a palavra para 
criação de histórias ou poesias de acordo com 
técnicas específicas;

11. Arte digital: é a arte produzida por meio de 
programas de computador relacionados às artes 
gráficas, que possibilitam criações em 3D e 2D.

A arte teve suas primeiras formas de expressão 
artísticas com o homem pré-histórico, nas pinturas 
rupestres, descobertas em povoações arqueológi-
cas em todos os Continentes do planeta.

A arte feita por artistas especialistas no assunto e 
dos professores que tentam ensinar ao mesmo 
tempo em que aprendem a lidar com a Arte é muito 
diferente.

Os estilos que ocorrem à Arte Renascentista, como o 
Rococó e o Barroco, também criaram obras-primas 
duradouras. E depois seguiram outros estilos, como 
o Esteticismo, o Impressionismo, o Romantismo, o 
Realismo e o Expressionismo, que fortaleceram até 
o fim do século XIX.

7. Cinema: é uma arte e técnica criada para a 
reprodução de imagens com movimento em uma 
tela;

em uma coreografia (arte de criar roteiros/trilhas de 
movimentos para realizar uma dança);

9. Histórias em Quadrinhos: forma de arte que 
utiliza a cor, a palavra e imagem para narrar uma 
história;
10. Jogos de Computador e de Vídeo: constitui na 
criação de jogos que podem ser reproduzidos por 
meio de um aparelho eletrônico com imagens, cores 
e sons que fazem com que o jogador interaja com 
ele;

1. Música: é um tipo de arte que se baseia em sons e 
ritmos de acordo com determinado período de 
tempo;

3. Pintura: está relacionada a cor e suas variações, 
bem como a forma com que o artista a utiliza em uma 
superfície;
4. Escultura: é uma forma de arte em que há a 
criação de imagens plásticas em relevo utilizando 
vários tipos de materiais (bronze, mármore, argila, 
madeira, etc.);

2.3 HISTÓRIA DA ARTE

2. Dança/Coreografia: a dança está classificada 
dentro das artes cênicas, e é uma forma de movi-
mento que se realiza com o corpo baseado ou não

8. Fotografia: se baseia em imagens e técnicas para 
capturar paisagens e seus diversos momentos;

Alguns historiadores creem que a História da Arte, 
desde a Pré História até os nossos dias, exprime a 
adequada história da humanidade, ou seja, despon-
ta a técnica de auto compreensão humana.

No início do século XX foi marcado um moderno 
modelo artístico com culturas primitivas, analisadas 
por antropólogos do período. A arte moderna como o 
surrealismo, o dadaísmo, o cubismo, são praticadas 
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A arte está presente no dia-a-dia das crianças como, 
por exemplo, nas cores e figuras de uma parede, em 
um quadro, nas ruas, em casa, nos brinquedos, etc. 
A arte tem o poder de conduzir as crianças a conhe-
cerem suas limitações, dificuldades e possibilidades 
de desenvolver, explorar e conhecer suas reais 
potencialidades.

A criança, desde que nasce, depara-se com um 
repertório de símbolos e significados construídos 
pelas gerações que a antecederam e, participando 
das práticas culturais do seu grupo, reconstrói os 
significados do mundo físico, psicológico, social, 
estético e cultural. O mundo simbólico será conheci-
do e ressignificado no convívio e acesso aos jeitos de 
pensar e fazer e aos códigos, entre eles os códigos 
da Arte.

[...] é na cotidianidade que os conceitos sociais e 
culturais são construídos pela criança, por exemplo, 
os de gostar, desgostar, de beleza, feiura, entre 
outros. Esta elaboração se faz de maneira ativa, a 
criança interagindo vivamente com pessoas e sua 
ambiência (FERRAZ; FUSARI, 1993, p. 42).

Junto com os portugueses, chegou ao país influênci-
as artísticas renascentistas e do começo da fase 
barroca. Na época em que os holandeses invadiram 
o nordeste brasileiro e lá permaneceram (de1630 a 
1654), muitos artistas retratam a paisagem, os 
índios, os animais, as flores e o cotidiano do 
Nordeste. Na época do governo de Mauricio de 
Nassau, chegou ao Brasil muitos pintores, entre eles 
o paisagista Frans Post. Este artista holandês usa 
técnicas de luz e cor típicas da pintura holandesa e 
retrata desta forma os cenários do nordeste do 
Brasil, no século XVII.

teórica e prática pedagógica existente. Em muitas 
propostas, as práticas de artes são entendidas 
apenas como meros passatempos, em que ativida-
des de desenhar, colar, pintar e modelar com argila 
ou massinha são destituídas de significados. Outra 
prática corrente considera que o trabalho deve ter 
uma conotação decorativa, servindo para ilustrar 
temas de datas comemorativas, enfeitar as paredes 
com motivos para os pais, etc. Nessa situação é 
comum que os adultos façam grande parte do 
trabalho, uma vez que não consideram que a criança 
tem competência para elaborar um produto adequa-
do. (BRASIL 1998, p. 87)”.

Sobre o assunto o RCNEI fala que:

No século XX aparece o Modernismo com a Semana 
da Arte Moderna. O termo Modernismo é empregado 
para designar as manifestações artísticas que,

“A presença das artes visuais na Educação Infantil, 
ao longo da história, têm demonstrado um descom-
passo entre os caminhos apontados pela produção

Período que se destaca as esculturas e decoração 
de igrejas com características religiosas. Destacam-
se neste período os seguintes artistas: frei Agostinho 
da Piedade, Agostinho de Jesus, Domingos da 
Conceição da Silva e frei Agostinho do Pilar. No auge 
do século do ouro, as igrejas são decoradas para 
mostrar o poder da Igreja. A utilização de curvas e 
espirais prevalecem nas obras deste período. Os 
artistas utilizam muito matérias-primas típicas do 
Brasil, tais como: pedra-sabão e madeira. O artista 
que mais se destacou nesta época foi Aleijadinho.

Naquela época, o Ensino da Arte era trabalhado por 
meio de livros didáticos e exercícios de fixação. O 
fazer artístico da criança era extinto, bloqueando sua 
capacidade criativa e sua forma de expressão para 

acompanhando as rápidas mudanças no final do 
século XIX e início do XX, tentaram traduzir a nova 
realidade e os novos anseios que se impunham ao 
“homem moderno” e à sociedade.

2.5 HISTÓRIA DA ARTE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Entretanto, por muitas décadas, o Ensino da Arte foi 
considerado uma disciplina inferior, um espaço onde 
o professor deveria dar desenhos mimeografados 
para as crianças poderem pintar, e assim passar o 
tempo.

Outro estilo que despontou a partir do século XIX foi 
o Barroco, imitando a cultura europeia. Eram pinta-
dos retratos da família real e algumas imagens dos 
índios brasileiros.

A Arte no Brasil surgiu da mistura de outros estilos e 
se inicia desde o período da Pré-História há mais de 
5 mil anos, até a arte primitiva. Ela também foi 
influenciada pelo estilo artístico de outras socieda-
des.

e compreendidos até hoje.

2.4 HISTÓRIA DA ARTE NO BRASIL

Na época entre 5000 a.C e 1100, povos da Amazônia 
fabricaram objetos de enfeites e de cerâmica desta-
cam-se os vasos de cerâmica da ilha de Marajó e do 
rio Tapajós. A arte plumária (com penas de pássaros) 
feitas por índios e a pintura corporal, usando tintas 
derivadas da natureza, representam importantes 
exemplos da arte indígena.

Podemos citar a arte indígena com seus sítios 
arqueológicos espalhados por território nacional. As 
pinturas rupestres (pinturas feitas em paredes de 
cavernas), mais antigas do Brasil foram encontradas 
na Serra da Capivara, localizado no estado do Piauí. 

Outro período a ser citado é o Período Colonial, onde 
eram encontradas a arte brasileira através das 
construções das casas dos colonizadores, nos 
engenhos de açúcar, nas vilas.
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A partir de 1914 o desenho infantil foi visto como livre 
expressão da criança, merecido de investigação e 
interpretação. 

Mesmo com essa nova visão sobre o desenho 
infantil os valores estéticos só passaram a ser 
valorizados através das correntes artísticas expres-
sionistas, futuristas e dadaístas na cultura brasileira.

Em 1920 a 1970, o Ensino da Arte retrocedeu e deu-
se atenção à expressão inata da criança, respeitan-
do suas necessidades e permitindo sua visão e 
compreensão do mundo como forma de crescimento 
individual do aluno.

uma possível transformação da leitura do mundo no 
qual está inserido. A construção da capacidade de 
criação na infância é uma forma da criança manifes-
tar a sua compreensão da realidade que a cerca, de 
exercitar sua inteligência ao criar, alterar, organizar e 
reorganizar elementos plásticos, é uma construção 
do ser humano.

Cada criança é singular, por isso é preciso respeitar o 
seu tempo e suas necessidades. O excesso ou a 
falta de estímulos pode interferir nesse processo, 
levando a dificuldades futuras.

O objet ivo das Artes Visuais segundo os 
Referenciais Curriculares Nacionais/Arte é:

Em 1988, o Ensino da Arte é ameaçado a ser elimina-
da do currículo. E finalmente as Artes Plásticas surge 
com a Lei de Diretrizes e Bases LDB (Lei n˚9.394/96) 
em seu artigo 26, 2˚ parágrafo, quando ocorre a 
obrigatoriedade do Ensino da Arte na Educação 
Básica com a finalidade do desenvolvimento cultural 
da criança.

Em 1922 surge em todo país, os museus de Arte 
Moderna abrindo as portas para as Artes Plásticas e 
outras demonstrações de cultura. Ainda na década 
de 60, apesar dos avanços no campo das Artes, não 
havia cursos de formação específicos de Artes 
Plásticas. 

Enfim, o Ensino da Arte foi incluído no currículo 
escolar com o nome de Educação Artística, através 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
não tinha o poder de reprovar e os professores eram 
vistos como organizadores de festinhas infantis.

Em nossa década a Arte passou por várias etapas e 
ainda hoje infelizmente, ela é vista por alguns 
apenas como atividades para as datas comemorati-
vas e nas festinhas infantis.

A Arte Visual está presente no dia-a-dia da criança, 
ao pintar um desenho ou gravura, ao riscar em um 
pedaço de papel ou mesmo no chão ou avistar um 
desenho ou pintura em um outdoor, a criança pode 
tirar proveito do Ensino das Artes Visuais para 
presenciar diversas experiências, ao mesmo tempo 
praticar.

Ao falarmos de desenvolvimento infantil, alguns 
aspectos relevantes devem ser mencionados: 

Sendo a arte a concretização dos sentimentos em 
formas expressivas ela se constitui num meio de 
acesso a dimensões humanas não passíveis de 
simbolização conceitual. A linguagem toma o nosso 
encontro com o mundo e o fragmenta em conceitos e 
relações, que se oferecem à razão, ao pensamento. 
(DUARTE JR, 1994, p. 65)

As mudanças que vão se produzindo ocorrem de 
forma gradual, são períodos contínuos que vão se 
sucedendo e se superpondo.

Mas como a arte vai contribuir para o desenvolvi-
mento da criança?

A construção de sua personalidade deve ser respei-
tada, pois em cada idade há um jeito próprio de se 
manifestar.

(...) ampliar o conhecimento de mundo que possu-
em, manipulando diferentes objetos e materiais, 
explorando suas características, propriedades e 
possibilidades de manuseio e entrando em contato 
com formas diversas de expressão artística; utilizar 
diversos materiais gráficos e plásticos sobre 
diferentes superfícies para ampliar suas possibilida-
des de expressão e comunicação. (BRASIL,1998, 
p.94)

3 DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A criança não se desenvolve de forma linear; muitas 
vezes, ocorrem avanços e retrocessos. Seu desen-
volvimento infantil é um processo gradativo; possui 
várias fases. 

Tanto antecipar etapas, como não estimular a 
criança, podem ser geradores de futuros conflitos. 
Cabe a família e a escola conhecer e respeitar os 
passos do desenvolvimento infantil.

Os primeiros anos da criança é fundamental, é a 
base para o desenvolvimento do indivíduo como um 
todo. A curiosidade é nata nas crianças, o que faz 
com que elas constantemente busquem respostas. 
À medida que elas desenvolvem as competências 
linguísticas, elas começam a se expressar de outras

Os primeiros anos de vida da criança são importan-
tes para estabelecer os alicerces das suas aquisi-
ções futuras. Pesquisas mostram que a primeira 
infância é o período fundamental no desenvolvimen-
to cerebral. A criança começa muito cedo seu apren-
dizado sobre o mundo que a cerca, desde os perío-
dos pré-natal, perinatal (imediatamente antes e após 
o nascimento) e pós-natal.
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O Ensino da Arte possui diversas linguagens: 
musical, visual, teatral e corporal. E é por meio 
dessas atividades lúdicas como pinturas, desenhos, 
imitação, representação e músicas que ela construi-
rá seu próprio conhecimento. 

A criança desenha, possuindo características 
básicas que correspondem ao seu desenvolvimento 
geral. Brinca e desenha com naturalidade. Possui 
fértil capacidade de imaginação, pois tem o dom de 
fantasiar e de unir o que conhece, de modo a ultra-
passar os limites do possível e do impossível, 
conquistando, assim, uma criatividade aguçada. 
(SANS, 2005, p.61/62)

A linguagem musical tem um papel fundamental na 

Quando a criança desenha, utiliza tinta, pincéis e 
variados materiais que lhe instiguem a liberar a sua 
imaginação, ela pode expressar sensações, senti-
mentos, pensamentos através das expressões 
artísticas.

Paulo Sans (2005) pondera muito bem a respeito 
desta capacidade criadora da criança:

Quando a criança encontra no contexto escolar um 
espaço que considere a Arte, incluindo o fazer 
artístico, a apreciação e a reflexão de obras artísti-
cas, seus conhecimentos se ampliam, propiciando, 
certamente uma aprendizagem mais significativa, 
confirmada por Araújo (2014, p.23), quando relata 
que “As artes visuais desenvolvem a imaginação 
criadora, a capacidade de expressão, a sensibilida-
de e as habilidades estéticas das crianças, que 
adquirem, assim, competências culturais indispen-
sáveis no mundo de hoje.”

O ensino da arte, em qualquer nível e, em especial, 
na Educação Infantil, deve abranger tanto a constru-
ção de imagens como contribuir para que as crianças 
realizem leituras cognoscentes, conscientes e 
sensíveis das tantas imagens que estão aí, nos 
meios de comunicação, muitas vezes consumidas 
passiva e indiscriminadamente por elas. Uma 
educação do ver e do observar significa desvelar, 
nuanças e características do próprio cotidiano e ir 
além, propondo rupturas com o instituído (CUNHA, 
2012, p. 27).

A criança aprende através de desafios, em um 
ambiente atrativo e organizado. Ao ser desafiada, ela 
adquire novas formas de pensar, provocando a 
imaginação, o desenvolvimento da sensibilidade e a 
construção do conhecimento.

O Ensino da Arte contribui para o desenvolvimento 
cognitivo, expressivo e comunicativo, fatores funda-
mentais para a formação da criança. Ele permite ser 
trabalhado em conjunto com outras disciplinas 
criando, aprimorando, instigando e incentivando.

Segundo Cunha (2012):

Martins (2009) diz:

(...) o desenvolvimento se produz por meio de 
aprendizagens e esse é o pressuposto vigotskiano, 
segundo o qual o bom ensino, presente em proces-
sos interpessoais, deve se antecipar ao desenvolvi-
mento para poder conduzi-lo. Portanto não há que se 
esperar desenvolvimento para que se ensine; há que 
se ensinar para que haja desenvolvimento. (p.100)

A Arte está presente no dia a dia da vida infantil. Ao 
rabiscar e desenhar em um papel qualquer, na areia 
e nos muros, ao utilizar materiais encontrados ao 

acaso, ao pintar os objetos e até mesmo seu próprio 
corpo, a criança pode utilizar-se das Artes Visuais 
para se expressar. (BRASI, 1998 p.85)

precisam se desenvolver na mesma proporção.

O Ensino da Arte irá possibilitar que a criança desen-
volva a imaginação e sua criatividade livremente. Ele 
irá fornecer subsídios para que as crianças busquem 
resoluções criativas a fim de aprender a codificar o 
mundo através das diversas linguagens que tem 
contato no espaço escolar.

formas; nesse momento, as competências físicas, 
emocionais e sociais se integram, propiciando o 
desenvolvimento cognitivo.

De acordo com Vygotsky, o desenvolvimento infantil 
está pautado na interação com o meio, a criança 
aprende e depois se desenvolve. Deste modo, o 
desenvolvimento de um ser humano se dá pela 
aquisição/aprendizagem de tudo aquilo que o ser 
humano construiu socialmente ao longo da história 
da humanidade.

É um processo contínuo que envolve a aquisição de 
novas funções e habilidades intelectuais, sociais e 
motoras. Ordenado por estágios sequenciais. Único 
para cada criança.

É nessa fase que a criança constrói e interioriza 
regras, sabe compartilhar, aprende a lidar com as 
frustrações, conquista autonomia e a autoconfiança 
e desenvolve a coordenação motora.

4 O PAPEL DA ARTE E SUA 
CONTRIBUIÇÃO

Podemos observar quatro áreas no desenvolvimen-
to de uma criança: a física, a cognitiva, a emocional e 
a social. Essas áreas necessitam estar entrosadas e

A Educação Infantil pode proporcionar tudo isso e 
muito mais. Por isso, o espaço escolar deve oferecer 
condições, meios e oportunidades para que a 
criança utilize seus conhecimentos prévios e cons-
trua novas aprendizagens.
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Para esta afirmação o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) fala:

A criatividade é avaliada como componente funda-
mental que oferece estabilização à vida, amparando 
em seu dia a dia, nas tomadas de decisões e nas 
criações de novas ideias e soluções.

O teatro é também uma importante ferramenta 
pedagógica para o desenvolvimento da criança 
oferecendo apoio rumo a conhecimentos novos que 
irá colaborar para o desenvolvimento total da crian-

ça.educação infantil, pois a música aumenta a capaci-
dade de concentração, desenvolve a criatividade, 
aguça a sensibilidade, desenvolve a memória e a 
concentração, além de provocar fortes emoções. 
Quando realizada em grupo, traz sentimento de 
ordem, disciplina, organização, respeito ao outro e a 
si mesmo. A música no processo educativo conse-
gue trabalhar a personalidade da criança, uma vez 
que consegue promover o desenvolvimento de 
hábitos, atitudes e comportamentos que expressam 
sentimentos e emoções.

A música está presente em várias atividades do dia a 
dia da criança dentro do ambiente escolar. Na hora 
da entrada, nos momentos das refeições, hora do 
banho e até no momento da chegada dos pais, que é 
a hora da saída.

Ainda com base no Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (RCNEI):

Pesquisadores e estudiosos vêm traçando paralelos 
entre o desenvolvimento infantil e o exercício da 
expressão musical resultando em propostas que 
respeitam o modo de perceber sentir e pensar, em 
cada frase, e contribuindo para a construção do 
conhecimento dessa linguagem ocorra de modo 
significativo (BRASIL, 1998 p.45).

O ambiente sonoro, assim como presença da música 
em diferentes e variadas situações do cotidiano 
fazem com que os bebês, e crianças iniciem seu 
processo de musicalização de forma intuitiva. 
“Adultos cantam melodias curtas, cantigas de ninar, 
fazem brincadeiras cantadas com rimas reconhe-
cendo o fascínio que tais jogos exercem” (BRASIL, 
1998, p.51).

A arte é a base para desenvolver essa criatividade, 
pois a criança estando na etapa da aprendizagem e 
de descobrir-se está preparada para o novo, para o 
abstrato, depois transformando no concreto. 

Da constatação acima, pode-se afirmar que, o 
acesso à música é necessário ao processo educaci-
onal da criança, ela é um ótimo meio para o desen-
volvimento de expressão, do equilíbrio, da autoesti-
ma e autoconhecimento, além de poderoso meio de 
integração social.

Esse contato individual e coletivo proporcionará 
situações fundamentais para o aprendizado interior 
e sua relação com o outro.

E a prática pedagógica e a didática que o docente 
utiliza é fundamental para que ocorra essa interação 
do teatro com os diversos eixos da aprendizagem 
proporcionando uma interdisciplinaridade de conteú-
do, pois o teatro não deve ser trabalhado apenas nas 
disciplinas de artes. Diante do discurso dos docen-
tes, ficou clara a falta de conhecimento sobre o uso 
do teatro como ação pedagógica, mas por outro lado 
estes apresentaram interesse no seu uso e na sua 
ação de ensino-aprendizagem.

De acordo com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais:

A criança desenvolve sua arte dependendo de sua 
cultura ou a época que está inserida, trazendo 
consigo seu cotidiano para dentro da sala de aula, 
enriquecendo a sala de múltiplas formas, dando 
destaque ao momento atual.

O teatro contribui como recurso didático no Ensino 
da Arte, proporcionando para as crianças um desen-
volvimento individual (motricidade, afetivo, cogniti-
vo). 

O teatro, no processo de formação da criança, 
cumpre não só a função. integradora, mas dá oportu-
nidade para ela se aproprie crítica e construtivamen-
te dos conteúdos sociais e culturais de sua comuni-
dade mediante trocas com os seus grupos. No 
dinamismo da experimentação, da influência criativa 
propiciada pela liberdade e segurança, a criança 
pode transitar livremente por todas as emergências 
internas integrando imaginação, percepção, emo-
ção, intuição, memória e raciocínio. (1997, pág. 84.)

O teatro também colabora para o desenvolvimento 
da expressão e comunicação e favorece a produção 
coletiva de conhecimento da cultura, seja ele no 
valor estético ou educativo. 

“A dramatização acompanha o desenvolvimento da 
criança como uma manifestação espontânea, 
assumindo feições e funções diversas, sem perder 
jamais o caráter de integração e de promoção de 
equilíbrio entre ela e o meio ambiente” (PCN, 1997).

O Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI) ressalta que, a arte da criança, 
desde cedo, sofre influências da cultura, seja por 
meio de materiais e suportes com que faz seus 
trabalhos, seja pelas imagens e atos de produção 
artística que observa na TV, em revistas, em gibis, 
rótulos, estampas, obras de arte, trabalhos artísticos 
de outras crianças etc. (BRASIL, 1998, p. 88). Assim 
o teatro na Educação Infantil tem a função de desen-
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Esta área também favorece ao aluno relacionar-se 
criadoramente com as outras disciplinas do currícu-
lo. Por exemplo, o aluno que conhece arte pode 
estabelecer relações mais amplas mais amplas 
quando estuda um determinado período histórico. 
Um aluno que exercita continuamente sua imagina-
ção estará mais habilitado a construir um texto, a 
desenvolver estratégias pessoais para resolver um 
problema matemático. (1997, p.19).

Dessa forma, é fortalecida a importância do desenho 
como forma de estimular a criança no desenvolvi-
mento da percepção que é a responsável pela 
apreensão, assimilação e compreensão do mundo a 
sua volta, esse aprendizado a leva a ter êxito em 
outras disciplinas que ocupam maior destaque no 

currículo escolar.

Um dos objetivos ao se trabalhar com o ensino de 
Arte é o favorecimento do desenvolvimento da 
criatividade e não é só isso, pois enquanto a criança 
desenha, pinta, criando produções artísticas, 
diversas habilidades são aprimoradas em seu 
desenvolvimento. Segundo Araújo (2014), nestas 
atividades de criação:

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Arte 
destacam que um dos fatores para o desenvolvimen-
to da criança é a percepção. 

E por último a linguagem corporal que para as 
crianças da Educação Infantil tem o papel de colabo-
rar com sua coordenação motora, seu domínio do 
próprio corpo, desenvolvendo a noção de ritmo e 
tempo. Com a movimentação de seu corpo, as 
crianças desenvolvem muitas habilidades. Segundo 
os Parâmetros Curriculares Nacionais – Arte:

A arte pode ser uma ferramenta utilizada pela 
educação possibilitando a criança desenvolver sua 
sensibilidade, percepção, imaginação, levando-a a 
conhecer as mais variadas formas de apresentá-la. A 
arte está intimamente ligada à formação integral do 
indivíduo contribuindo para o desenvolvimento 
cognitivo (ampliando seu conhecimento), o aspecto 
afetivo (estabelecendo relações de afetividade com 
as experiências adquiridas e criando oportunidades 
para outras) e por fim sob o ponto de vista perceptivo. 
Sobre o assunto Parâmetros Curriculares Nacionais 
de Arte fala:

volver todas as habilidades criativas e o aperfeiçoa-
mento da relação essencial da pessoa com o mundo.

A arte da dança faz parte das culturas humanas e 
sempre integrou o trabalho, as religiões e as ativida-
des de lazer. Os povos sempre privilegiaram a 
dança, sendo esta um bem cultural e uma atividade 
inerente à natureza do homem. Toda ação humana 
envolve a atividade corporal. A criança é um ser em 
constante mobilidade e utilizasse dela para buscar 
conhecimento de si mesma e daquilo que a rodeia, 
relacionando-se com objetos e pessoas. A ação 
física é necessária para que a criança harmonize de 
maneira integradora as potencialidades motoras, 
afetivas e cognitivas. A criança se movimenta nas 
ações do seu cotidiano. Correr, pular, girar e subir 
nos objetos são algumas das atividades dinâmicas 
que estão ligadas à sua necessidade de experimen-
tar o corpo não só para seu domínio, mas na constru-
ção de sua autonomia. (2001, p. 67).

O Ensino da Arte é um instrumento fundamental. 
Pillotto fala:

(...) a criança está inserida num mundo repleto de 
sons, formas, cores, formas, cores, cheiros, texturas, 
o próprio corpo que emana de emoções, sensações, 
ou seja, uma gama de suporte pedagógico, didático 
que a arte possibilita a leitura e interação, ao mundo 
do conhecimento. (Pillotto, 2007, p.18)

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

(...) as crianças desenvolvem a função simbólica, a 
coordenação motora, o esquema corporal, os 
conceitos espaciais e lógico-matemáticos, entre 
outros aspectos importantes para seu desenvolvi-
mento pleno. (ARAÚJO, 2014, p.23)

Ainda, segundo Pillotto (2007), “o Ensino de Arte 
como linguagem, expressão, comunicação e produ-
ção de sentidos discute a percepção, a emoção, a 
imaginação, a intuição, a criação, subsídios básicos 
para a construção humana”.

O presente trabalho teve como eixo central a discus-
são sobre a contribuição do Ensino da Arte no 
desenvolvimento da criança na Educação Infantil. 
Com o apoio de vários autores, pudemos observar 
que o processo de aprendizagem é inato às crianças 
e o Ensino da Arte possibilita que esse processo se 
amplie de forma lúdica. É imprescindível aperfeiçoar 
e manter esse método de aprendizagem incentivan-
do e aperfeiçoando a capacidade criadora e espon-
tânea da criança.

O reconhecimento que a criança tem de si e dos 
outros também é estimulado pela arte, isso porque, 
enquanto ela cria personagens com características 
peculiares, sua sensibilidade é aguçada e, também, 
sua capacidade de observação e percepção. A 
criança reconhece tanto nela quanto nas outras 
crianças as semelhanças e as diferenças.

Na Educação Infantil o professor deve trabalhar com 
a percepção das crianças.

Com o ensino da Arte as crianças desenvolvem sua 
criticidade e autonomia. Isso possibilita o conheci-
mento prazeroso e significativo, além de proporcio-
nar a alegria da descoberta, gerando mais interesse 
nas aulas estimula a criação do senso de liberdade 
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(....) historicamente pode-se observar, a arte na 
Educação Infantil possuía um perfil de recreação e 
de desenvolvimento emotivo e motor. Hoje, a arte na 
Educação Infantil está em processo rupturas e 
transformações, exigindo das políticas educaciona-
is, dos cursos de Formação de Professores, especi-
almente das Licenciaturas em Arte, um comprometi-
mento com os aspectos cognitivos, sensíveis e 
culturais.

Sobre essa afirmação os Parâmetros Curriculares 
Nacionais dizem:

Com a intervenção da arte, a criança floresce, 
desabrocha, demonstra suas emoções e coloca em 
evidência sua personalidade. Dessa maneira, o 
professor pode avaliar melhor seus alunos, identifi-
cando suas dificuldades, pois, a arte contribui para 
que não haja avaliação de certo ou errado, feio ou 
bonito, não intervindo em sua autonomia e expres-
são tornando-as seguras ao mostrar toda sua 
imaginação e criação, própria da idade.

Com o uso da arte no dia-a-dia, a criança aprenderá 
ludicamente e com prazer tornando o espaço escolar 
um ambiente agradável e propício, sendo que o 
professor terá a possibilidade de colaborar para o 
seu pleno desenvolvimento.

A criança faz a representação da sua visão de 
mundo, sua realidade, seus sonhos, ao realizar 
desenhos em um papel, em uma parede ou mesmo 
no ar. Nesse instante ela estará empregando a arte 
para expressar seus sentimentos e emoções. 

Os conteúdos da aprendizagem em artes poderão 
ser organizados de modo a permitir que, por um lado, 
a criança utilize aquilo que já conhece e tem familiari-
dade, e, por outro lado, que possa estabelecer novas 
relações, alargando seu saber sobre os assuntos 
abordados. Convém ainda lembrar que a necessida-
de e o interesse também são criados e suscitados na 
própria situação de aprendizagem. (1998, p.107)

Finalizando, o Ensino da Arte é fundamental para as 
crianças na Educação Infantil, pois nessa etapa da 
vida, tem a finalidade de desenvolver seu lado 
intelectual, emocional, perceptivo e sua criatividade.

Segundo Pillotto:

Desta forma, a arte na Educação Infantil oferece um 
suporte entre a teoria e a prática pedagógica.

De acordo com a autora citada várias pesquisas 
foram feitas sobre a necessidade de nova práxis 

Acredita-se a arte na Educação Infantil apresenta-se 
como uma linguagem que tem estrutura e caracterís-
ticas próprias que possibilita à criança em seu 
processo de criação, reformular suas ideias e 
construir novos conhecimentos em situações onde a 
imaginação, a ação, a sensibilidade, a percepção, o 
pensamento e a cognição são reativados.

É por intermédio do Ensino da Arte que as crianças 
podem ler e escrever o mundo que as cercam. Essa 
que é a leitura mais importante para o desenvolvi-
mento cognitivo e criativo das crianças.

de expressão e respeito pelo próximo.

A integração entre os aspectos sensíveis, afetivos, 
estéticos e cognitivos, assim como a promoção de 
interação e comunicação social, conferem caráter 
significativo a linguagem musical. É uma das formas 
importantes de expressão humana, o que por si só 
justifica sua presença no contexto da educação, de 
um modo geral, e na educação infantil, particular-
mente. (1998, p.45)

O Ensino da Arte pode ser de grande ajuda para a 
aprendizagem das outras

disciplinas, pois através de músicas, dramatizações 
e danças com ritmos as crianças podem aprender a 
somar, contar, aprender o alfabeto, desenvolver a 
coordenação motora, melhorar sua autoestima e sua 
interação.

“Arte é cognição, é profissão, é a maneira diferencia-
da de interpretar o mundo, a realidade, o imaginário 
que é o conteúdo, representando o melhor. Ela está 
ligada à leitura e a escrita, pois quando se lê ou 
escreve uma poesia, a arte desponta de nosso 
íntimo, transformando sentimentos e emoções em 
linguagem. O Ensino da Arte articulada à língua 
Portuguesa traz reflexão, criatividade, imaginação e 
desenvolve o cognitivo.

E compete ao professor apresentar à criança as 
linguagens artísticas de forma que desperte o gosto 
e o interesse pelas diversas variações da arte. O 
professor deve planejar e ministrar sua aula com 
conteúdos criativos, instigantes e prazerosos, e 
esses conhecimentos irão repercutir no desenvolvi-
mento das relações e das descobertas pessoais, 
uma vez que a criatividade e as linguagens artísticas 
existem nas relações com seu meio e consigo 
mesmo.

Como o ensino da arte é um universo amplo e 
subjetivo, uma vez que diz respeito ao ser humano e 
envolve a subjetividade e a criatividade, ele não 
poderia deixar de interagir com as outras áreas do 
conhecimento. Dessa forma, o trabalho de produção 
e criação deve estar em comunhão com outros 
conteúdos.

E esse ensino a ser desenvolvido pela escola deverá 
configurar-se numa concepção onde arte e educa-
ção sejam práticas que se relacionam e interagem 
com outras disciplinas, almejando a criação de 
novas práticas na arte e na vida. Os Parâmetros 
Curriculares Nacionais/Artes dizem que:
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É de suma importância que o professor que trabalha 
com as crianças na Educação Infantil esteja familiari-
zado com as etapas de desenvolvimento da criança, 
conheça seu processo de aprendizado e tenha 
domínio das diversas linguagens da arte, com sua 
composição e características que permite à criança 
produzir de forma espontânea, usando sua percep-
ção, sua criação e sua imaginação. 

Faça o planejamento com antecedência, prevendo e 
antecipando, dúvidas que possam aparecer.

pedagógica, para que haja total integração do 
professor de Educação Infantil, com o conteúdo a ser 
trabalhado. A partir desta pesquisa, se faz necessá-
ria que cada escola de Educação Infantil tenha um 
professor qualificado e habilitado no Ensino da Arte, 
capaz de desenvolver projetos pedagógicos integra-
do com os demais professores da escola.
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